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NOTA PRÉVIA 


Os escritos reünidos no presente opúsculo não 
são. inéditos: o primeiro reproduz artigos saidos 
na revista lisbonense Seara Nova,ye Fevereiro a 
Março deste ano, e os restantes vieram à luz no 
diário portuense O Primeiro de Janeiro, entre 
Março de. ipjp e Janeiro do ano seguinte. Desti¬ 
nados como eram estes a leitores esquivos a textos 
pesados, não os acompanhei de achegas com que 
justificar plenamente uma ou outra opinião, que 
avanço contra as estabelecidas: e ainda agora, re¬ 
publicados em separado, não me dispus a fazê-lo, 
reservando-me para outras oportunidades. 

Lousada, Maio de 1 ^ 41 . 


Duarte Leite 







Ao Congresso do Mundo Português, reüíiido 
em Lisboa nos meados do ano findo, fêz Jaime 
Cortesão uma comunicação sob o título aliciante 
Têoria geral dos descobrimentos portugueses, que 
a revista Seara Nova teve a boa iniciativa de tor- 
nar pública (i), antes de o ser nas actas do Con¬ 
gresso, como è norma atrasadas. A reputação 
de saber e penetração, justamente ganha pelo 
autor em copiosos e notáveis trabalhos nesse e 
noutros assuntos históricos, justificam o aprazi- 
mento e interêsse com que foi acolhida esta sua ■ 
nova .contribuição ao mais brilhante capítulo dos 
nossos anais marítimos, e era especial por quan¬ 
tos 0 estudaram; e foi pois com curiosidade e 
ininterrupta atenção que me entreguei à leitura e 
exame do que modestamente se apresenta como 
ensaio, 

Começa por expor, formulando-as em es¬ 
quema, as condições em que se expandiram os 


(i) No número 679, de 17 de Agôsto do ano passado. 



agrupamentos sociais baseados no comércio marí- | 
timo, entre os quais os que a êste fim utilitário i 
retiniram as árduas tarefas do descobrir: e de- [■ 
pois, como confirmação do esquema, encadeia era i 
vigorosa síntese as fases principais da eraprêsa ■ [ 
portuguesa dos descobrimentos, desde o advento 
do infante D. Henrique até os primórdios do Bra¬ 
sil. A primeira parte, na qual não faltam concei¬ 
tos engenhosos, suscita poucos reparos, que lhe 
não modificam o essencial; mas outro tanto não 
posso dizer da segunda, principal objectivo da 
comunicação. De-facto, o autor não se amolda 
ali aos preceitos estabelecidos em história, pois 
além de se comprazer era conjecturas arriscadas 
e supérfluas, insiste em acertos duvidosos ou ine- 
xactos de anteriores escritos seus, e acrescenta- 
-lhes outros ainda menos aceitáveis. Guiado pela 
ânsia, aliás louvável, de atinar com coisas inéditas 
em campos já respigados, e arrastado pela sua 
poderosa imaginação, abusa com freqüência das 
hipóteses, arrimo por vezes indispensável na in¬ 
vestigação do passado remoto, convertendo-as em 
certezas: e desta forma acaba por nos oferecer 
uma teoria não histórica, mas romantizada dos 
nossos descobrimentos, à qual se pode aplicar, 
dum modo geral e sem lhe minguar o valor, o 
dito .conhecido de Leibnitz: contém coisas boas e 
coisas novas, mas as boas não são novas e as 
novas não são boas. 

Referindo-se à segunda parte do seu trabalho, 
prevê J. Cortesão «que a sua concepção e conclu¬ 


sões, tão contrárias à versão clássica, vão levantar 
duma parte das pessoas, que em Portugal se 
ocupam dêstes problemas, cepticismo e impugna¬ 
ção hostil». Como nestas palavras me parece 
haver um velado convite à crítica, e pertença ao 
grupo de cépticos previstos, vou na seguinte aná¬ 
lise impugnar serenamente, todavia não em de¬ 
fesa da chamada versão clássica, os tópicos do 
ensaio em que se acentuara as minhas divergên¬ 
cias. E não veja o autor na displicência das con¬ 
clusões enfraquecimento na admiração, que sem¬ 
pre me tem merecido os seus talentos, erudição e 
infatigável operosidade. 

O plano henriquino da índia, i Como e quando 
nasceu o grande movimento dos descobrimentos 
portugueses? Pondo de parte os do reinado de 
D. Afonso IV, talvez por não se lhes conhecer 
seqüência, filia J. Cortesão os de tempos henri- 
quinos e seguintes na busca do caminho marítimo 
da índia oriental, determinada por um factor es¬ 
tritamente nacional e de ordem económica, a co¬ 
biça do rico negócio das especiarias, e por outro 
de âmbito universal e de natureza espiritual, a 
defesa do mundo cristão contra o perigo muçul¬ 
mano. 

Estava generalizado na Europa acentuado ape¬ 
tite dos condimentos orientais, custosos porque 
vinham de longe através de vários intermediá¬ 
rios, e a mais dum potentado cristão ocorrera ar¬ 
rancar 0 seu rendoso comércio aos muçulmanos, 
que 0 monopolizavam: mas para o conseguir 
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cumpria abrir pelas armas uma brecha suficiente 
na forte barreira, que entre as regiões de origem 
e a cristandade êles opunham nas orlas do Medi' 
terrâneo, desde o Ocidente marroquino até o Le¬ 
vante. Esta necessidade, e o contínuo desassos- 
sêgo causado por estes belicosos e fanáticos vizi¬ 
nhos, fizeram com que a partir do século xiv 
sucessivos papas, com o concurso de missionários, 
príncipes e escritores, promovessem várias cruza¬ 
das a-fim-de pelo mar intermédio levar a guerra 
santa aos centros dos infiéis. Animava estas ten¬ 
tativas o ideal religioso a-par do utilitário, mas 
todas abortaram, e estava destinado que no sé¬ 
culo XV nm príncipe português tentasse realizá- 
-los de maneira que se mostrou eficaz, substituindo 
a via mediterrânea pela atlântica. Ao tempo náo 
tinha Portugal interêsse directo no comércio das 
especiarias, nem o volume das suas transacções 
externas justificava a iniciativa de procurar a rota 
da índia, para aí as colhêr: foi o infante D. Hen¬ 
rique quem delineou e pôs em andamento o plano 
genial de atrair ao reino a importação directa dês- 
ses apreciados condimentos, e ao mesmo ,tempo 
dar batalha no Oriente a islamitas, aliviando assim 
a cristandade ocidental. 

Como 0 comércio das especiarias estava na 
índia em mãos de sectários de Mafonia, seria pre¬ 
ciso recorrer à força para o haver, e portanto o 
plano henriquino devia desde o início obedecer às 
duas directrizes indicadas; mas tal não se deduz 
do texto analisado. Leio que em 1426, quando 0 
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infante D. Pedro voltou de guerrear turcos na 
Hungria, e lhes pôde apreciar 0 ímpeto comba¬ 
tivo, entraram os dirigentes portugueses a medir 
0 desastroso alcance da irrupção otomana, não 
sendo pois de crer que D. Henrique, mais previ¬ 
dente, já tivesse premeditado desviá-la de qual¬ 
quer maneira: ora as tentativas-de dobrar 0 cabo 
Bojador, preliminares do plano da.índia, começa- 
lani pelo menos cinco anos antes, donde infiro 
que então sq 0 guiava 0 móbií mercantil. Mas 0 
excerpto seguinte dá claramente a entender que 
0 religioso e guerreiro só se fôz sentir cêrca de 
16 anos mais tarde: «Em 1^42 e 1445 0 Papa 
Eugênio IV, sob a inspiração daquele pensa¬ 
mento (i), publicou duas encíclicas, chamando às 
armas os cristãos unificados contra os infiéis. Já 
antes, em 1443, pela segunda vez e sob a mesma 
inspiração, lançara um apêlo a todos os príncipes 
da Cristandade, para auxiliarem a emprêsa portu¬ 
guesa contra os infiéis (2). Um e outras foram 
letra morta. E’ então que 0 infante, apoiado pelo 
regente D. Pedro, faz seu 0 plano difuso da Cris¬ 
tandade, e resolve concentrar em si e em Portu¬ 
gal, para lhe dàr realidade, ura pensamento que 
estèrilmente se dispersava através do tempo e do 
espaço: alcançar as fontes produtoras da riqueza 
e poderio muçulmanos-0 ouro do Sudão e de 

(1) A defesa do mundo Cristão. 

( 2 ) A emprêsa, a que se refere a bula de 5 de Janeiro 
de 14á3, era dirigida contra mouros, 
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Sofala, e as especiarias do Oriente—, para com 
elas e com o auxílio das cristandades orientais 
(que então se imaginavam poderosas) atacar o 
Islam e libertar Jerusalém, e os cristãos do Le¬ 
vante». 

Seria pois entre 1442 e 14^5, após os brados 
angustiosos de Eugênio IV, que D, Henrique am¬ 
pliou 0 alcance do seu plano. Observo contudo 
que em 1445, e ainda anos volvidos, embora os 
turcos há muito dominassem na Asia Menor, já 
se tivessem infiltrado nos Balcans e ameaçassem 
Constantinopla, não causavam sensíveis apreen¬ 
sões no Ocidente católico, a julgar pela sua pas¬ 
sividade diante de sucessivos rebates vindos de 
Roma e de seus missionários, e pequena, se al¬ 
guma, deviam causar no seu extremo português. 
Não é crível que os turcos importassem ao In¬ 
fante, cuja atenção se voltava, então como sempre, 
para os mouros, não já os da vizinha Espanha, 
mas do Marrocos fronteiro. 

Em 1433 0 pai moribundo recomendara ao 
herdeiro do trono uma nova expedição contra 0 
miramolim de Marrocos, que se efectuou em 1437, 
sob 0 comando de D. Henrique, com 0 desastroso 
resultado do cêrco gorado de Tânger. Depois 
dêle e do ignominioso fim era Fêz do irmão 
D. Fernando, não cessou de pensar na desforra, 
reatacando os seus vencedores e procurando alia¬ 
dos para 0 efeito; e êste foi ura dos objectivos 
do seu esfôrço de penetração no noroeste afri¬ 
cano. Mas tudo isto se passava longe do Levan¬ 


te, donde se esperava a invasão turca: e em ver¬ 
dade, se houvermos de classificar 0 Infante de 
cruzado, como quer 0 sábio Joaquim Bensaúde, 
convenhamos que 0 foi unilateral, pois sempre 
concentrou a sua actividade combativa sobre os 
infiéis de ao pé da porta. Em 1453, depois da 
queda retumbante da velha capital do império bi¬ 
zantino, 0 Papa Calisto III tentou organizar uma 
cruzada contra os turcos, à qual se associou 
D. Afonso V, mandando à Itália uma armada de 
socorro, mas nela não seguiu 0 príncipe navega¬ 
dor e cruzado: em contraste porém não passou 
sem cooperar, com mais três anos de idade, na 
conquista da cidade mourisca de Alcácer Ceguer. 
Morreu com 0 desgôsto de não liquidar a sua ve¬ 
lha rixa com os mouros marroquinos, entrando 
triunfalmente em Tânger com 0 real sobrinho 
6011471. 

Demais, preparando com a circunnavegação 
da África futuras lutas de portugueses com isla- 
mitas do Oriente, em nada se atenuavam as afli¬ 
ções do papado e dos cristãos receiosos, porquanto 
a sua execução demandaria longos anos e infindas 
navegações, mesmo na errónea crença, então co¬ 
mum, de que aquêle continente estava todo no 
hemisfério boreal: e no intervalo bem podia a 
cristandade ser talada pelas hordas turcas. Ser¬ 
viria a traça em futuro remoto, mas era impotente 
em tempo próximo. Melhor pensava J. Cortesão, 
quando não há muito se pronunciava da maneira 
seguinte «Sem dúvida que 0 pensamento de vi- 
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brar um golpe mortal na hegemonia dos muçul¬ 
manos no Índico, distraindo para êsse lado uma 
parte dos seus impulsos combativos e atacando a 
íoníe principal do seu poderio, havia de sorrir a 
um ou outro dos mais elevados representantes 
do escol cristão da época. Mas é de notar que 
tal pensamento deveria ser de preferência acari¬ 
nhado nos países mais ameaçados pelo perigo 
turco, que não Portugal. E ainda quando, pelas 
exaltações da fé e pelas vidências do génio, o 
Infante D. Henrique abraçasse fal projecto, nâp 
seria essa a única nem a maior das suas preo¬ 
cupações, e muito menos aquela com que haveria 
de convencer e recrutar colaboradores e adep¬ 
tos» (i). Como 0 autor linhas antes reconhecera 
no príncipe «o mais frio tino prático», parece-me 
claro que o não preocuparam os turcos. 

^Mas teria realraente a sua emprêsa náutica o 
fim ou fins que lhe são atribuídos? Fiel a uma 
velha tradição, não hesita o ilustre historiador na 
resposta afirmativa, e exalta a emprêsa como ele¬ 
mento essencial e predestinado da formação e ex¬ 
pansão da grei. «A nosso ver, a genialidade do 
plano do Infante está em haver projectado con¬ 
juntamente a destruição do Islara nas fontes do 
seu poderio—finalidade católica, isto é, ecumé¬ 
nica—, e substituí-lo no tráfico oriental—objec- 

(i) Em Influência dos descobrimentos dos portugueses na 
história da cwUmção, a pág. 182-3 do vol. IV da História 
de Portugal, de Barcelos. 


tivo estrictamente português-, fundindo assim 
desde logo 0 conceito nacional e 0 universal, e 
atribuindO'a Portugal uma missão cosmopolita. 
Aqui e na origem se encontram os fundamentos; 
0 carácter e a definição da nacionalidade.» Seja- 
-me permitido discordar, mesmo deixando à mar¬ 
gem as hipérboles do final. 

A partir de Damião de Góis em 1568, entra¬ 
ram os nossos escritores, a que mais tarde se 
associaram estrangeiros, a originar 0 plano henri- 
quino no propósito de alcançar a índia oriental e 
suas especiarias; e esta opinião ganhou séculos 
em fora tão fundas raízes, que hoje está arvorada 
em dogma, pôsto em dúvida ou contestado ape¬ 
nas por uma minoria de espíritos pirrónicos. Po¬ 
dem contudo estes rebeldes à crença tradicional 
desculpar-se com a fragilidade dos seus esteios. 
Os documentais, que conheço, reduzem-se a duas 
bulas no assunto unívocas, ura diploma e uma 
missiva régios, 

Na primeira bula, de 1455, Nicolau V atribue 
a D. Henrique, que mandou caravelas velocíssi¬ 
mas nas direcções do meio-dia e do oriente, a in¬ 
tenção de tornar navegável 0 Oceano até os índios, 
que se diz veneram 0 nome de Cristo, e deles 
obter auxílio contra sarracenos e pagãos: e em 
atenção a tais serviços dôa ao Infante e à coroa 
portuguesa todas as terras por êle conquistadas e 
que venham a ser conquistadas, desde 0 cabo 
Não até 0 extremo da Guiné. Na segunda bula 
Calisto III repete em 1456 os dizeres da primeira. 



e doa à ordem de Cristo a espiritualidade daque¬ 
las terras já na posse da coroa portuguesa, Ora 
como na índia oriental—pois ao tempo também 
, se considerava outra, a etiópica — existiam ou 

constava que existiam cristãos da seita nestoriana, 
entendeu-se que àquela índia queria o Infante 
chegar, e ali guerrear sarracenos com a ajuda 
dêsses correligionários. As bulas definem pois o 
plano henriquino, embora se não refiram a espe¬ 
ciarias, matéria profana nelas deslocada. Esta 
interpretação das bulas contudo não é a única 
‘ possível, porquanto nada nelas se opõe a que os 

papas tivessem ein vista a índia etiópica, onde 
viviam os abexins do preste João, dito das índias, 
cristãos do cisma jacobita que estavam em guerra 
com os seus vizinhos muçulmanos, da mesma 
forma como o Infante com os mouros e idolatras 
do noroeste africano. Sem me alongar sôbre os 
motivos da minha preferência pela segunda inter¬ 
pretação, ser-me-á lícito assentar em que os es¬ 
critos pontifícios deixam indecisa a questão. 

A linguagem dos outros dois documentos é 
mais clara, mas não convincente. O diploma de 
IO de Janeiro de 1500, no qual D. Manuel faz a 
Vasco da Gama várias mercês em recompensa da 
f sua famosa viagem à índia, imputa a D. Henri- 

I que a «entençom e desejo de pela costa da dita 

i Guynee se auer de descobrir e achar a Ymdia»: 

’ e ôste testemunho oficial tem visos de decisivo. 

Por outro lado, numa carta missiva dirigida em 
I de Março de 1500 ao samorim de Calicut, ex- 


prime-se desta maneira 0 monarca venturoso: 
«...avera sesenta annos, em huura noso tio vas¬ 
salo nosso chamado Iffante dom anrique, príncipe 
de mui vertuosa vida e santos costumes, 0 qual 
por serviço de Deos tomou proposito por Deos 
inspirado fazer esta navegação, e por os nossos 
’ antepassados foy proseguido ate agora...» Êste 
, texto concorda com 0 diploma, e faz remontar a 
I emprêsa henriquina à proximidade de 1440, seis 
I anos depois de começadas as explorações além 
J do cabo Bojador ; e isto mostra não estar bem in- 

1 formado 0 redactor do documento, que segundo 

I 0 cronista Fernão Lopes de Castanheda foi Duarte 
Galvão. Corria pois ao tempo que 0 Infante, na 
seqüência dos descobrimentos, se norteou pela 
*■ aspiração de navegar até a índia oriental: mas os 
documentos oficiais não são infalíveis, do que 
acabamos de ter uma amostra, e estes dois, escri¬ 
tos perto de quarenta anos após 0 trespasse da¬ 
quele cuja intenção pretendem revelar, não inspi¬ 
ram confiança. 

Contrapõe-se-lhes 0 silêncio completo que sô- 
y bre tal intenção guarda Gomes Eanes de Zurara, 
cronista régio contemporâneo do Infante e seu 
panegirista oficial, que não a devia omitir na des¬ 
crição dos seus feitos notáveis: e não se diga que 
se calou por injunção de sigilo, porquanto a in¬ 
tenção, se real, não era secreta, pois foi apregoada 
a tôda a cristandade nas bulas, e se sabé que as 
conheceu 0 cronista. Lembrar-se-á que estas bu¬ 
las não anunciam com clareza que 0 Infante cogi- 
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tava da índia oriental, e paralelamente o cronista 
se remeteu por ordem a total mudez no assunto; 
imas como explicar igual atitude era escritores 
posteriores, quando essa mudez era inteiramente 
inútil? Efectivamente também desconhecem o 
plano lienriquino o cronista régio Rui de Pina e 
P insigne roteirista da índia Duarte Pacheco Pe¬ 
reira, ambos contemporâneos de D. Manuel e tal¬ 
vez do Infante, o primeiro cronista da índia por¬ 
tuguesa Lopes de Castanheda e o segundo João 
de Barros, ambos já sob D. Joâo III: ora todos 
êles escreveram quando já estava franqueada a 
rota da índia e náo havia conveniência alguma de 
encobrir a verdadeira origem dêste maravilhoso 
feito, e todos êles conferem a D. João II a prima¬ 
zia da sua concepção e conciente execução, 

: Diante desta unanimidade desfalecem as bulas 
e os documentos régios. No Esmemldo de situ 
orbis diz Duarte Pacheco do Infante que, «por 
elle descobrir esta terra (Guiné) foy causa de se 
descobrir a outra Guinee da dita serra (Leôa) por 
diante e ha índia; de cujos comércios com gran¬ 
des riquezas somos abastados». Vê-se que na 
corte manuelina era íreqüente o vício lógico, que 
outrora se enunciava Post hoc, ergo propier hòc, 
A, insuficiência, e até a ausência de apoio do¬ 
cumental não bastam todavia a invalidar a crença 
tradicional. Ela tem uma escora doutra espécie, 
na aparência firme: é que ao espírito altaraente 
culto de D. Henrique não podia ser estranha a 
idéia de circundar a África até o mar Índico, que 


havia mais dum século corria entre, os letrados. 
«Com efeito, o malhorquino Raimundo Lulo desde 
1288, em obras sucessivas, uma das quais se inti¬ 
tulava Liber de uquisitme Terrce Samtce, acon¬ 
selhava 0 ataque e conquista dos muçulmanos 
desde Ceuta até ao Levante, preconizando igual¬ 
mente a circunnavegação da África para alcançar 
a índia. Outro grande espírito, êsse veneziano 
Marino Sanuto, o Velho, aconselhava igualmente 
0 ataque de toda a cristandade contra os povos 
do Islam, e a seguir, o estabelecimento duma frota 
cristã no Oceano Índico, que dominasse o mar e 
subjugasse as ilhas e as costas» (i). Mais ainda, 
esta circunnavegação já fôra tentada pelos irmãos 
genoveses Vivaldos, quando em 1291 empreende¬ 
ram, embora sem êxito, contornar 0 noroeste afri¬ 
cano para alcançar a Índia, expedição a que va¬ 
gamente se refere Zurara na crónica da Guiné: e 
se desta vez mal foi esboçado 0 périplo da África, 
asseveram autores da antiguidade clássica que 
mais duma vez, era remotos tempos antes de 
Cristo, 0 completaram navegadores fenícios e 
V gregos, façanhas que 0 Infante de-certo não 
ignorou, 

Examinado porém de perto 0 argumento, mos- 
i tra-se tanto ou ainda mais fraco do que os do- 

í cumentais. Em primeiro lugar, é totalmente des- 

{ tituídá de fundamento a famst-de vasto saber lite- 

■ i'.. 

( (i) Em A génese da empansão portuguesa, a págs. 344-5 

i do vol. III da obra citada na nota anterior. 
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rário, matemático, astronómico e geográfico com 
que dota D. Henrique uma lenda por. alguns le¬ 
vada a proporções paroxísticas, deformando em 
homem de estudo quem de raiz o foi de acção. 
Contra êste êrro vulgarizado protestam, como há 
anos fiz ver (i), todos os testemunhos conhecidos, 
dos quais abertamente o negativo de Zurara que, 
no seu panegírico post morfem, não diz uma só 
palavra do seu amor a livros, embora enalteça e 
amplie tudo quanto a verdade ou a lisonja nêle 
pôde catar. Sem dúvida o Infante era instruído, 
mas de cultura medíocre, muito inferior à dos 
irmãos mais velhos, que nos deixaram obras indi¬ 
cativas de numerosas leituras, ao passo que dela 
nenhuma ficou. Nada se sabe da sua biblioteca, 
embora devesse ser grande se o fôsse a sua sa¬ 
bedoria livresca, em quanto há catálogos das dos 
irmãos D. Duarte, D. Fernando e do condestável 
D. Pedro, filho do infante dêste nome, era parte 
herdada do pai. É possível que a tivesse doado 
em vida ao sobrinho e filho adoptivo, o infante 
D. Fernando, visto como no seu espólio de mó¬ 
veis apenas apareceram livros de reza, uma cró¬ 
nica de Espanha, um livro de Evangelhos e o 
chamado Mesire das sentenças, do teólogo Pedro 
Lombardo, sendo de notar que estes dois lhe fo¬ 
ram emprestados. 

■ (i) Em artigos que, sob o título A sabedoria do Infante 

D- Henrique, publiquei no Diário Liberal de Lisboa, entre 
7 de Agôstú e 8 de Setembro de 1933, 


f' 

f ' ^ Desconhecia as matemáticas além da aritmé- 

tica elementar, como aliás quási todos os letrados 
dá época, tolhidos pela numeração romana, e disto 
é exemplo D, Afonso V, mais esmeradamente edu¬ 
cado do que 0 tio e a quem atribuem um escrito 
i; de astronomia contemplativa, 0 qual estava em 1453 
tão atrasado em aritmética, que 0 financeiro judeu 

■ Abranel entendeu necessário explicar-lhe 0 que 
eram quebrados, e aditar uma longa tábua de 

, multiplicação. Nestas condições é óbvio que lhe 
1 : era inteiramente vedada a parte matemática da 

astronomia, e apenas acessível a contemplativa: 

. de-certo conhecia 0 sistema tolomaico do mundo, 
a exemplo do pai, que no seu Livro de montaria 
0 mandou descrever por um bom retórico (inca- 

■ paz como era de tal), mas duvido de que fácil- 

■ , mente entrasse no tratado da Sphaera de João 

de Sacrobosco, se porventura 0 tentou. A pouca, 
estou em dizer nenhuma importância que ligou às 
ciências exactas evidencia-se em que, não obstante 
ter doado ao Estudo geral ou Universidade de 
Lisboa boas casas onde se ensinasse as sete artes 
liberais, entre as quais se contavam a aritmética, 

; a geometria e a astronomia, nunca nos vinte e 
nove anos seguintes da sua vida se professaram 
;; estas três no estabelecimento de que era gover- 
nador e regedor : e não passe sem reparo, por 
1, contraste, que duas vezes contemplou com valio- 
; sos donativos a cátedra de teologia. 

'' Proclamam todos a sua grande competência 
em geografia. O eminente historiador desta ciên- 


cia Raimundo Beazley atribue-lhe a manipulação 
dalguns dos sete mais antigos mapas, que nos le¬ 
gou a Idade-Média, e outros escritores numerosas 
leituras de autores medievais e antigos, como fos¬ 
sem Tolomeu e Plínio, do primeiro dos quais co¬ 
nheceu a Cosmographk e as suas tábuas, como 
atesta a, relação dita do seu capitão Diogo Go¬ 
mes, e do segundo a Historia naiuralis, aprovei¬ 
tada por Zurara na contemporânea crónica da 
Guiné. Mas nada abona a suposição de Beazley, 
antes ela é de rejeitar, e ao contrário se sabe que 
não estava a-par da cartografia catalã, a-pesar da 
estada em Portugal do seu representante Jácorae 
de Malhorca; e se é possível que estudasse geo¬ 
grafia nalguma obra medieval, pode afirmar-se 
que não pôs os olhos nas antigas citadas, das 
quais ao tempo provàvelmente nenhum exemplar 
havia em Portugal (i). Não é Diogo Gomes quem 

(i) Não aparece manuscrito algum de Tolomeu nos 
catálogos conhecidos das livrarias portuguesas de tempos 
henriquinos: na de D, Manuel havia kiií liurogmnde lolo- 
meo esprito de pena em pergaminho. Sob D, João II cir¬ 
culou impressa a Cosmograplm em Portugal, onde a conhe¬ 
ceu Martinho Behaim, que fêz disso grande alarde no seu 
globo de Norimberga. Da obra dè Plínio não consta 
igualmente naqueles catálogos, mas aparece no do con- 
destável D. Pedro, filho do Infante dêste nome, enrique¬ 
cida na mais culta Espanha: e ê de notar que a não cite 
D. Duarte, tendo ocasiões de o fazer. Não ê o naturalista, 
mas 0 seu sobrinho epistológrafo, o «plinio philosopho» 
citado no cap. 9.° do livro II do Tmnctado da uiriuoscf ben- 
fepturia, do infante D. Pedro. 


: O faz leitor de Tolomeu, mas Martinho Behaim, 

j que redigiu aquela relação e nela introduziu coi¬ 

sas de sua exclusiva responsabilidade: e Zurara 
nunca leu Plínio, sendo 0 passo a êle referen^ 

: um plágio descarado e inconciente dum tratado 

castelhano de história universal. Em matéria geo- 
„ gráfica só se conhecem três autênticas opiniões do 
Infante, tôdas erradas (1), e daí a minha concor¬ 
dância com 0 douto Pedro, de Azevedo, quando 0 
> disse «amador, em certas ocasiões, de assuntos 
de geografia» (2). 

Ilude-se portanto quem 0 supõe leitor de qual¬ 
quer obra, cuja matéria imagine interessá-lo, que 
aliás bem podia não ter entrado em Portugal, 
pois os manuscritos circulavam em reduzido nú¬ 
mero de exemplares, caros e custosos de adqui- 
rir: e além disto quási todos eram escritos em 

(1) A primeira é que na cristandade nada se sabia da 
j costa africana além do cabo Não, assêrto inexacto à yista 

das cartas de Abrão Cresques e Maciá de Villadeste, sinal 
de que' 0 Infante desconhecia a cartografia catalã. A 
.segunda consiste em chamar Núbia a parte da costa oci- 
^ dental da África, quando todos os autores antigos e 
medievais reservara êste nome a uma região situada.no 
alto Egipto, e sÓ um ou outro cartógrafo,a figurava a 
i, oeste do Nilo, sem passar do centro do continente. A 
terceira está em supor 0 rio Senegal um braço ocidental 
•j do Nilo, êrro to davia desculpável, porque esta teoria árabe 

^ do Nilo estava então muito espalhada, e só muito tarde 

íoi abandonada pelos portugueses. 

(2) Em Os escravos, no tômo II do Archivo historico 
português. 
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latim, língua em que presumo o Infaáte hóspede ' 
não muito assíduo. No L&d conselheiro refere-se _ 
D. Duarte a doutrinas de Raimundo Lulo, e é 
possível que tivesse lido obras suas, porventura 
entre elas o Liber de uc^uisüione Twrce Sãncice, 
mas já não o digo de D. Henrique, dada a mo¬ 
déstia das suas leituras J e quanto ao Liber secre- 
iorum fidelium crucis de Marino Sanudo, vou até , 
asseverar que o desconheceram ambos os prínci¬ 
pes. Contudo, a-pesar-de ainda não ter consul¬ 
tado estas obras, não creio que o docior illumina- 
ius e 0 nobre veneziano preconizassem a cir- 
cunnavegaçâo da África para chegar à índia: 
porquanto se o primeiro alude a êsse feito (o que 
estava ao alcance dum mediano cultor de geo¬ 
grafia), seguraniente o não aconselha em qualquer 
dos seus projectos de cruzada, que se desenvol¬ 
vem todos nas costas do Mediterrâneo, e não o 
podia aconselhar o segundo, visto como num 
mapa inserto na obra a zoria equatorial é dada 
como inhabitável por causa do calor reinante, que 
faz ferver as águas marítimas (i). De passagem 

(i) A informação relativa a Lulo deu-ma Adão Got- 
tron em Ramon Lulls Kretmugsidem, que não menciona 
entre essas idéias a da circiinnavegação africana, ausente 
do livro De fim, que considera capital e transcreve por 
extenso. Igiialmente Francisco Heidelberger em Knm- 
sugsversuck um die Wende des XII Jahrhunderts não atri- 
bne a Marino Sanudo tal idéia, A presença duma frota 
cristã no índico não exige aliás que ela circundasse a 
Aírica, visto como nos fins do século xiii se construiram 
em Bagadá galés, que descendo o Eufrates entraram no 


observo que, se o Infante obedeceu a sugestões 
doutrem ao delinear a traça indiana, perde esta a 
genialidade com que a gabam: não era original, 
e apenas será de louvar a constância com que 
iniciou a sua realização. 

Damiâo de Góis, o primeiro cronista nosso'U 
afirmar p Infante empènhado em transpor oceanos 
em busca da índia, «fim de seus pensamentos», 
di-lo resolvido por leituras do grego Estrabão, do 
romano Plínio e do hispano-latino Pompónio Mela, 
que contam de vários périplos completos da África 
em longínquos evos; mas é lícito contrapor que 
nunca lhe vieram às mãos obras dêstes autores. 
Teria porém sabido dessas quiméricas façanhas 
por alguma medieval; ^mas porventura se segue 
daí que as reputasse verdadeiras, quando se atenta 
em que nunca mais se repetiram no decurso de 
muitos séculos, pois prontamente faíhara p ensaio 
dos Vivaldi no séc. xiii, e nas dificuldades encon¬ 
tradas em modestas cabotagens africanas’, auxilia¬ 
das por bússola e carta de marear, preciosos ins¬ 
trumentos desconhecidos dos navegantes prè- 
-cristãos (i) ?■ 

A isto acresciam dúvidas sobre as formas e 

gôlfo Arábico e foram até o mar Roxo. A informação 
relativa ao mapa de Marino Sanudo deu-ma Raimundo 
Beazley a pág. ii8 de Prince Henry the navigator. 

(i) Sôbre êste assunto algo escrevi em O primeiro 
périplo africano, artigo publicado era O Primeiro de Janeiro, 
de 13 de Dezembro de 1937, è reproduzido no presente 
Opúsculo. 
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Jimites da África. Ao tempo era crença geral-na 
cristandade que estava cercada de mares na parte 
meridional extrema, mas não excedia a linha equi¬ 
nocial, pois tal era a doutrina professada por gra¬ 
ves autores eclesiásticos, que vinha de Eratóste- 
nes e Estrabão através de Plínio e Pompónío 
■ Mela. Era pois possível teòricamente circun¬ 
dá-la, mas na prática reputavam-na inexequível, 
quanto mais não fôsse por causa do excessivo 
calor das regiões equatoriais, por êste motivo des- 
habitadas: segundo traz o Esmeralda «aquella 
tórrida zona por esta.causa se nam podia nauegar, 
poys a fortaleza do sol impedia hauer hy habita- 
çam de jente». Facto é que nos 140 anos decor¬ 
ridos desde a última cruzada, em 1290, se projec- 
taram muitas outras, patrocinadas por pontífices 
e escritores, mas nenhum propôs realizá-las con¬ 
tornando 0 continente africano em demanda do 
Oriente, para aí atacar 0 Islam pela rectaguarda. 
Não se preconizava tal plano, não por demorado, 
mas por irrealizável. 

Mas nos séculos xni a xv, mercê de traduções 
de geógrafos árabes, entraram a infiltrar-se na Eu¬ 
ropa outras teorias da forma dêsse continente, 
derivadas da de Tolomeu, cuja Cosmographia, 
desconhecida no Ocidente, só em 1410 fôra vertida 
do grego para latim, com a adição das célebres, 
tábuas atribuídas ao alexandrino. Êste imagina¬ 
va-o passando 0 paralelo equatorial em enorme 
protuberância sem limites definidos, que se dila¬ 
tava a poente e a nascente, onde a partir de cêrca 


de 15“ austrais tinha a configuração assim descrita 
no Esmeralda: «Tolomeo escreue na pintura de 
suas antiguas taboas da cosmografia ho mar In¬ 
dico ser asy como húa alaguoa, hapartada por 
muito espaço do nosso mar oceano que na Ethio- 
pia meredional passa; e que antre estes dous ma¬ 
res hya uma ourella de terra, por impedimento 
da qual pera dentro pera aquelle golfam Indico 
por nenhü modo nenhúa naao podia passar». A 
teoria tolomáica ganhou crédito nos meios cultos 
(embora nesta parte não nos cartográficos), mas 
em parte foi reconhecida inexacta por navegado¬ 
res árabes, que já no século xiv tinham .percor¬ 
rido a costa oriental até diante de Sofala, cuja lati¬ 
tude fôra medida com precisão em 20“ austrais, 

A rectificação contudo não obstava a que esta 
costa se prolongasse até regiões antárticas, e to¬ 
lhesse a comunicação do Índico e do Atlântico, e 
esta dúvida persistiu por longo tempo: tão tarde 
como em 1459 0 veneziano frei Mauro inscreveu * 
no seu mapamundi duas legendas, destinadas a 
demonstrar, aliás com débeis argumentos, que a 
África meridional estava rodeada de mares (como 
a figura), e portanto 0 Índico não era um mar 
fechado. 

Ignora-se qual das formas D. Henrique imagi¬ 
nava à África, se a tradicional, se a tolomáica, se 
a dum continente prolongado além da equinocial 
até um limite acessível, embora seja plausível que 
se inclinasse à primeira. Discutindo 0 assunto, 
não chega Raimundo Beazley a conclusão segura, 
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embora exclua a segunda forma, crente como era 
no projecto henriquino' da Índia; mas J. Cortesão 
tera razões, que infelizmente não expõe, de optar 
pela terceira. O grande Infante estava convicto 
de que a África ia além do paralelo central, e de 
que era exequível circundá-la: só lhe faltou —e í 

realmente faltaria? — alongá-la uns tantos' graus j 

ao sul de Soíala, para a ver na sua configuração 
verdadeira. Uma vidência de génio! 1 

As directrizes da sua emprêsa africana são-nos \ r 
indicadas em dois documentos contemporâneos, 
um oficial e outro particular. É muito obscura a 
nascença e o progresso da nossa expansão marí¬ 
tima nos últimos anos do reinado de D, João I e 
nada se sabe dos papéis que nela representaram o 
rei e os infantes D. Duarte, D. Pedro e D. Henri- 
que. A êste confere a tradição o de único pro¬ 
motor das navegações de descoberta nesse perío¬ 
do, mas as tradições enganam e contra esta se 
pronunciou J, Cortesão (i); e sabe-se que êle teve 
a assistência de conselho e comparticipação do 
regente D. Pedro, e que depois da morte dêste a I 
coroa continuou a partilhar dos resgates da Gui¬ 
né (2). Das intenções do Infante quando mandou i 
explorar 0 noroeste africano, consta 0 que êle í 
próprio declara na carta de 26 de Dezembro de I 

1457, onde dôa à Ordem de Cristo a vintena dos j 

(i) A pág. 360 de A génese áa expansão portuguesa, ■ I 

(a) Devo a J. Cortesão valiosas indicações a fiste res- I 
peito. I 


tratos da Guiné, da qual extraio 0 seguinte: «E 
deshi sendo certo como des, a memória dos homõs 
se nom auja alhúa notícia na christindade dos ma¬ 
res, gentes e terras que eram al8 do cabo de Nam 
contra 0 meio dia. e esguardando quanto serviço 
se a deos fazer podia, e bem asi a elRey dõ Afõso 
meu snor e sobrinho que ds mantenha me fundei 
de enquerer e saber, parte de muitos annos pas¬ 
sados aca, do que era des 0 dito cabo de Nam 
em diante, nom sem grandes meus trabalhos e in- 
fiindas despesas, specialmente' dos dinheiros e 
rendas da dita ordem, cuja gouernança assi te¬ 
nho, mandando per os dictos annos mujtos nauios 
e carauelas com meus criados e seruidores, os quais 
per graça de Deos passando 0 dito cabo de Nam 
auante e fazendo grandes guerras, alguus rece¬ 
bendo morte e outros postos em grandes perigos. 
Prouue a nosso snor me dar certâ enforraaçom e 
sabedoria daquellas partes des q dito cabo de Nam 
ate passante toda a terra de Berberia e Nubia, e 
assi mesmo terra de Guinea bem trezentas léguas. 
Donde ate agora assino começo per guerra, como 
depois per maneira de trauto de mercadorias e 
resgates, he vindo aa christindade muj grande 
numero de iníiees cativos. Do qual dando grã- 
des louuores a nosso snor a maior parte sam tor- 
nadaos aa sua santa fe. E esta aparelhado pera 
mujtos mais virem E sendo feitos christãos, alem 
das mercadorias ouro e mujtas outras cousas que 
de la uem e se cada dia descobrem, raujto pro- 
ueitosas a estes Reinos e a toda a christindade...» 



Aqui se aponta uma única determinante—o 
que não exclue outras —da emprêsa da Guiné, e 
os seus resultados: notícias certas das terras ao 
sul do cabo Não, guerras eventuais com os indí¬ 
genas da costa percorrida e seu cativeiro pelas 
armas ou por meios pacíficos, conversão ao cris¬ 
tianismo da sua maioria, e aquisição mercantil de 
várias coisas proveitosas, das quais só se salienta 
ouro. A esta versão oficial se junta a única ou¬ 
tra contemporânea que se conhece, e se lê no 
cap. 7.° da crónica da Guiné, onde Zurara enu¬ 
mera as cinco razões seguintes da busca desta 
região, ordenada pelo Infante: curiosidade de 
novas terras, propósito de nelas mercadejar, in¬ 
quérito ao poderio dos mouros naquelas partes, 
desejo de lá achar um aliado cristão contra êsses 
infiéis, e propagação de íé cristã. Esta versão 
concorda cora a oficial, à qual acrescenta 0 in¬ 
quérito e a busca dum aliado, ambas as coisas 
verosímeis, dado 0 rancor votado pelo príncipe a 
mouros. 

Devo aditar que no cap. 16.® 0 cronista 0 apre¬ 
senta interessado por notícias «das índias, e da 
terra de preste Joham, se seer podesse», as quais 
supunha lhe poderiam fornecer os azenegues va¬ 
gabundos das imediações do rio do Ouro (54 léguas 
aò sul do cabo Bojador). Uma indicação no mesmo 
sentido se tira duma relação atribuída ao capitão 
henriquino Diogo Gomes, mas realmeute redigida 
pelo aíemâo Martinho Behaim sôbre apontamen¬ 
tos dêle colhidos, que entremeou com coisas da 
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sua lavra, induzindo assim em erros os leitores 
modernos. A-propósito duma viagem que 0 capi¬ 
tão fêz em 1457 ao rio Gâmbia, fala êle em «Jacob, 
índio que 0 senhor Infante comnosco maíidara 
para que nos servisse de lingua, se chegássemos 
á índia...»: ora esta índia, acessível por via ter¬ 
restre ou fluvial partindo do Gâmbia, é evidente¬ 
mente a etiópica, onde residia 0 misterioso preste 
João das índias. O Infante pertenceu pois ao 
farto número dos príncipes cristãos da Idade-Mé¬ 
dia que, na frase de Beazley, correram atrás dêsse 
fantasma fugidio: mas distinguiu-se dos outros 
em que procurou alcançá-lo partindo da costa 
ocidental da África. 

A mesma relação conta do'seu interêsse pelos 
mercados do interior dêste continente, que su¬ 
priam os mouriscos de Marrocos, e isto se com 
bina com 0 que precede para pôr era plena luz 
os fins das suas operações na Guiné: devassar a 
costa adiante do cabo Não, sondar a possibilidade 
de atacar os mouros pelo flanco ou pela recta- 
guarda, com a ajuda eventual do preste João, que 
pretendeu encontrar, cativar infiéis'e idolatras, 
convertê-los à fé cristã, e chamar à costa ociden¬ 
tal, e daí ao reino, parte do vultuoso comércio, 
que sabia fazer-se dos sertões africanos para os 
portos mouriscos do Mediterrâneo. Não se en¬ 
xerga alvo mais afastado às suas pesquisas do que 
a índia etiópica, à qual imaginava chegar por 
terra; e não passa de hipótese improvável que 
ambicionasse navegar ate à índia oriental, à' cata 






de especiarias e de infiéis a trucidar. Esta é uma 
glória' espúria entre as legítimas, que soube ga¬ 
nhar. 

Nèm tal hipótese, desnecessária e já por isso 
só adequada a exagêro de,nacionalismo, se ajusta 
à narrativa ordenada e extensa da crónica da 
Guiné, e à confusa e deficiente da relação de Diogo 
Gomes. Nenhuma delas mostra o Infante ansioso 
pela continuidade da obra descobridora, e não é 
sem razão que o sábio Nordenskjõld confere mo¬ 
desto valor aos resultados científicos das suas ex¬ 
pedições, quando considera o número de anos e 
de caravelas nelas empregado. Nem tôdas as 
de descobrimento íoram^ da sua iniciativa, como 
a de Álvaro Fernandes em 1446, tão notável que 
lhe. valeu recompensas do Infante e do regente, e 
talvez a de Lançarote no ano anterior, quando se 
iniciou a exploração do rio Senegal, visto como 
Zurara dá a entender que a operação resultou de 
instigação do regente. Entre 1434 e 1446 reco¬ 
nheceram-se cêrca de 300 léguas de costa, e não 
passou dumas 70 a extensão da descoberta entre 
1446 e 0 ano de 1460 da morte do Infante: e ta¬ 
manha desproporção implica sensível esmoreci- 
mento na curiosidade de novas terras, embora em 
parte fôsse motivado pela necessidade de «trauto 
de mercadorias' e resgates». Éste fenómeno não 
se compadece com 0 propósito de encetar 0 pé¬ 
riplo africano. 

Quem na verdade se esforçou por atinar com 
ambas as índias foi D. João II, e é injustiça favo¬ 
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recer à sua custa 0 Infante que, sem razão alguma, 
está assente chamar de Sagres. 

O suposto inquérito henriquino no Oriente. A 
realização do plano de trazer ao reino a pimenta 
e a canela da índia exigia, segundo J. Cortesão, a 
satisfação de dois âesiderata: pô-lo em regime de 
monopólio, a-fim-de obter os recursos financeiros 
necessários ao seu prosseguimento, 0 que se fêz 
em 1443 com a doação adicional do quinto e do 
dízimo devidos à coroa, e proceder a um vasto 
inquérito geográfico e comercial sobre 0 mundo 
conhecido, para dar uma base sólida ao sistema 
dos descobrimentos, os quais inquérito e sistema 
importava manter secretos, era vista da concor¬ 
rência premente de Castela. 

O monopólio tem mais comezinha explicação, 
Em 1441 trouxeram Antão Gonçalves e Nuno 
Tristão ao reino os primeiros cativos da Guiné, e 
em 1442 fêz aquêle capitão os primeitos resgates, 
que renderam um pouco de ouro era pó: e tais 
resultados, e os informes que os acompanharam, 
persuadiram 0 Infante de que seria lucrativa a 
exploração da Guiné, e poderia encetar operações 
comerciais cora os seus íncolas: e daí conseguiu 
do regente D, Pedro 0 exclusivo da navegação e 
do comércio daquelas partes, O inquérito é de 
presumir que 0 sisudo príncipe já 0 tivesse feito, 
ao menos nas suas linhas gerais, quando em 1434 
se dobrou 0 Cabo Bojador, verdadeiro comêço 
dos descobrimentos preliminares da sua projec* 
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tada circúnnavegação: não se compreende efecti- 
vamente que a encetasse sem confiar na sua. pos¬ 
sibilidade, e tão pouco que pensasse em adquirir 
directamente especiarias sem informes da situação 
dos seus principais mercados no Oriente. Admi- 
tindo, todavia, que o inquérito estava apenas es¬ 
boçado em 1434, deveria estar muito adiantado, 
senão concluído, em 1443, ano do estabelecimento 
do monopólio: ora ainda depois dêste ano 0 In¬ 
fante procurava notícias fundamentais, a julgar 
pelas provas do inquérito apresentadas. 

São quatro estas provas, aliás supérfluas aten¬ 
dendo à sua evidente necessidade, se era intenção 
alcançar a índia: i.® 0 encargo dado em 1442 a 
Antão Gonçalves de catar, dos azenegues que va¬ 
gueavam nas proximidades do rio do Ouro, pos¬ 
síveis notícias <<das índias, e da terra de preste 
Joham, se seer podesse»; 2.* a estadia de João Fer¬ 
nandes entre os referidos azenegues, a-fim-de 
colhêr informes das vias comerciais através do 
Saará; 3.» a presença no reino do dinamarquês 
Valarte, portador de novas do norte europeu e 
das populações cristãs da Gronelândia; 4.^ as via¬ 
gens ao Egipto, ordenadas pelo Infante com 0 fim 
de obter, em paragens dos mares Rôxo e'Índico, 
bases geográficas ao seu plano. 

Em 1427 e no ano seguinte estiveram embai¬ 
xadores do preste João das índias na côrte de 
D. Afonso V de Aragâo, a propor-lhe uma aliança 
contra os muçulmanos, do Egipto, e 0 rei corres¬ 
pondeu â segunda missão com embaixadores seus. 


portadores de proposta de dupla aliança, militar 
contra os infiéis e de casamento de infantes ara^ 
goneses com 0 preste e; uma princesa da sua es¬ 
tirpe: ora as relações dessa côrte com a portu¬ 
guesa, estreitadas pelo enlace do nosso D. Duarte 
com a irmã daquele rei, legitimam a crença em 
^que D. Henrique sabia em 1443 da residência do 
preste João na Abissínia, parte da índia etiópica 
situada ao fundo do Egipto, assim como dos seus 
vastos domínios 6 fabulosas riquezas. Engana¬ 
va-se, porém, como ao tempo os aragoneses, em 
supor que estes domínios se estendiam até à índia 
asiática, e também imaginando-os tão dilatados a 
poente, que dêles e do seu soberano alguma,notícia 
de valor tivesse chegado áté os rudes azenegues 
do rio do Ouro. Há-de se notar que 0 Infante pen¬ 
sava atingir a índia 'etiópica por vias terrestre e 
fluvial, e não pela marítima, acêrca da qual êsses 
nômadas nenhum esclarecimento podiam prestar. 
Nem cuido que prestaram acêrca do preste João. 

A estadia entre êles de João Fernandes é filiada 
por Zurara em que «de sua voontade lhe prouve 
ficar em aquela terra, soomente polia veer e tra¬ 
zer novas ao Iffante, quando quer que se acertasse 
de tomar». Suspeitoso do «soomente», adivi¬ 
nhou J. Cortesão que lhe fora encomendado inqui¬ 
rir do tráfego através do Saará, em segrêdo já se 
vê, pois 0 encobre ou ignora 0 cronista; mas ^por- 
que seriam secretas as informações dêsse tráfego, 
que era indepéhdente do périplo africano e da si¬ 
tuação dos mercados orientais? 
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A terceira prova relaciona-se com o projecto, 
encabeçado no Infante, de procurar a índia nave¬ 
gando pelo poente, do qual adiante me ocuparei 
para o mostrar imaginário. A 4,* e última estriba¬ 
sse «numa das misteriosas passagens dá crónica 
da Guiné», na qual Zurara diz que « os vkinhos 
do Nilo, que ocupam os têmos da antiga Tebas, 
traziam naquele tempo vestidos com a divisa do 
Infante, especificando que as mulheres ostenta¬ 
vam jóias de ricos lavores de ouro e prata, que 
para ali tinham ido à custa do Infante e leva¬ 
das pelos seus servidores, que tresmudavam mos 
fins do Oriente as cousas criadas e feitas no Oci' 
dentei, Estes servidores, adita J. Cortesáo, se¬ 
riam principalmente «judeus peninsulares, os quais 
à semelhança dos mouros do Magreb, levavam 
certos produtos, como 0 mercúrio de Espanha e 
0 piretro da Berbéria (coisas criadas no Ocidente) 
até aos mercados de Malaca (hns do Oriente). 
Uma das duas estradas comerciais, que comunica¬ 
vam 0 Ocidente com 0 Oriente, e que figuram no 
atlas dos Cresques (1375*77), 6 a que subindo 0 
Nilo desde Alexandria até à regiáo de Tebas 
(Keneb e Kous), atravessa daí por terra 0 istmo 
de Keneb, através do ouadi Hamammát, até Kos- 
seir, nas costas do Mar Vermelho. Ura crítico 
contemporâneo, ao contrário, supõe que aquéle 
i fim do Oriente era nas costas da Guiné, côrca de 
8 graus a ocidente do Cabo de S, Vicente, e que 
0 Infante mandava as jóias de ouro e prata às 
mandingas », 
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A notável revelaçío de viagens, empreendi¬ 
das por ordem do Iniante ao Egipto, Abissínia e 
Índia oriental, já fora anunciada por J. Cortesão 
num escrito de 1924 (i), onde se baseia no passo 
acima resumido da crônica da Guiné, noutro do 
mesmo livro e num diploma régio. Como sou 
eu 0 crítico visado no irónico final da transcri¬ 
ção (2), aqui renovo 0 meu dissentimento e in- 
sisto na inanidade daquela revelação. Para isto 
começo por reproduzir na íntegra 0 passo resumido, 
que se segue no capítulo 2.° a uma tirada enfática 
onde a pedantaria agrava a ignorância geográ¬ 
fica e astronómica : «Espantamme aquelles vezi- 
nhos do Nyllo, cuja grande multidom tem ocupa¬ 
dos os termos daquella velha e antiga cidade de 
Thebas, porque os vejo vestidos da tua devysa, e 
as suas carnes, que nunca conheceram vestiduras, 
—0 itálico é meu-«trazem agora, roupas dé 
desvayradas collores, e as gargantas das suas 
raolheres guarnidas com joias de ricos lavores, 
douro e prata. E que fez esto se nom largueza 
de tuas despesas, e, 0 trabalho de teus servidores, 
movidos per teu vertuoso engenho, pollo qual 
tresmudaste nas íiins do ouriente as cousas cria¬ 
das e feitas no ocidente.» 

( 1 ) Do sigilo nacional sôbre os descobrimentos, na vt- 
visti Lusitânia, de Janeiro de 1924. 

' ( 2 ) Veja-se 0 meu escrito O sigilo nacional dos des- 
cobrimentos, publicado em série no diário O Primeiro 
de Janeiro, entre 30 de Julho e 30 de Agôsto de 1936. , 
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Estes períodos são interpretados porj. Cortesão 
da maneira que penso não desenvolver incorrec¬ 
tamente como segue. O Infante quis dar base 
segura ao seu plano da índia com dados amplos 
acêrca do Oriente, e lembrou-se de o fazer 
tão tarde como em 1445, quando êle já estava em 
pleno andamento: e como Tebas estava numa 
das estradas comerciais que ligavam 0 Ocidente 
ao Oriente, resolveu mandar emissários àquela 
cidade egípcia a colhêr tais dados. Serviu-se 
sobretudo (pois mais duma vez 0 fêz) de judeus 
peninsulares que costumavam levar, em demora¬ 
das peregrinações, certos produtos ocidentais tão 
longe como até Malaca. Informado porém, pro- 
vàvelmente ao têrmo duma viagem infrutuosa, de 
que os habitantes dos têrmos de Tebas andavam 
sempre nus, e demais não se abriam a preguntas 
sem 0 engodo de recompensa, muniu os emissá¬ 
rios de dádivas adequadas, como fôssem objectos 
de vestuário e enfeites femininos. Chegados ao 
destino, vieram à fala com os indígenas nus, aos 
quais entregaram os presentes em troca das notí¬ 
cias almejadas, e com elas tornaram ao Infante: e 
pelos mesmos emissários se veio a saberem Por¬ 
tugal que uns tantos vizinhos do Nilo puderam 
cobrir a sua anterior nudez com vestes variega¬ 
das, bordadas com os carrascos da divisa henri- 
quina, e suas mulheres exibir preciosas garganti¬ 
lhas de ouro e prata. 

Não se fazem mister fundas reflexões para 
convencer da inverosimilhança de tal interpreta- 
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ção do passo de Zurara. Se 0 Infante carecia de 
informes pessoais do Oriente, desde logo se ofe¬ 
recia pedi-los aos judeus peninsulares ou a outros 
mercadores habituados a percorrer a estrada Co" 
mercial para êsse lado, e portanto em condições 
de lhe fornecer as' notícias geográficas e mercantis 
desejadas. ^ Mas se os não achou aptos a satisfazer- 
■Ihe a curiosidade, e decidiu mandar alguns até 
Tebas, deveriam êles no cumprimento da sua mis¬ 
são dirigir-se a mercadores desta região, e não a 
indígenas sempre nus e portanto de baixas clas¬ 
ses (pois por lá tinham passado quatro civiliza¬ 
ções),^ naturalmente pouco ao facto das vias para 
0 Oriente. Tais mercadores provàvelmente não 
exigiriam presentes em paga das informações 
prestadas, e não se percebe neste caso por que 
artes ôles foram parar às mãos dos indígenas 
nus, e menos ainda se percebe, se os exigiram J e 
por^ fim a distribuição dos presentes, entre os 
quais jóias ricaraente lavradas, só a garantiu a 
palavra dos seus portadores, pelo visto muito 
honrada, » 

A minha compreensão do passo em questão 
assenta sobre que 0 cronista, como aliás 0 Infante 
e os seus capitães, via no rio Senegal um pode¬ 
roso braço do Nilo egípcio, e' chamava-o singela- 
mente «ryo do Nyllo», além do que não distinguia 
nitidamente entre Qriente e Ocidente, Os seus 
«vezinhqs do Nyllo, cuja grande multidom tem 
ocupados os termos daquelJa velha e antiga ci¬ 
dade de Thebas», não são ribeirinhos do Nilo 
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egípcio, mas do Senegal, que enxameavam desde 
a sua foz at6 à sua confluência com o tronco 
egípçio, fixada provà.velmente pelo cronista em 
Tebas por sabê-la cidade do interior situada nas. 
margens do Nilo. São os negros do Senegal 
aquêles «cujas carnes nunca conheceram vesti¬ 
dura» antes da vinda dos portugueses, que depois 
muitas vezes os viram enroupados e enfeitados 
com ouro e prata. São os habitantes daquela 
Núbia, que o Infante dilatava desde o Egipto até 
0 Atlântico, como se vê na sua carta de 1457 atrás 
extratada. A quatro negros, que em 1444 Dinis 
Dias apresou perto da foz do Senegal, qualifica 0 
cronista de «vezinhos do Egipto», glorificando 0 
príncipe por cuja iniciativa se fêz a presa em 
terra tão afastada do reino: e daqui se tira que 
julgava essa foz vizinha do Egipto, dando assim 
extraordinária elasticidade ao adjectivo, pois 0 
torna equivalente a centenas de léguas de distân¬ 
cia. Apresenta Tebas e seus têrmos «nas íiins 
do ouriente», visto como ali estavam os contem¬ 
plados com as coisas do Ocidente, e portanto crê 
0 Egipto situado nesses fins; e como a foz do Se¬ 
negal é vizinha do Egipto, também 0 de tais fins. 
Uma embrulhada, que denota iporância geográ¬ 
fica e dd que seja 0 extremo Oriente. 

Cumpre todavia notar que se não devem tomar 
â letra as palavras do passo comentado. Êle per¬ 
tence a um capítulo, que Zurara (demonstrá-lo-ei 
mais tarde) transportou para a crónica dum pane¬ 
gírico post morfem de D. Henrique, e ressente-se 
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das amplificações e hipérboles usuais neste gé*. 
nero literário. Quando êle escreve que 0 Infante 
tresmudou nos fins do Oriente cousas feitas no 
Ocidente, distribuídas a vizinhos do Nilo, quer 
simplesmente significar que os seus servidores se 
aproximaram do remoto Egipto, e no caminho 
semearam pelos indígenas do Senegal várias coi¬ 
sas vindas de Portugal: estava longe de pensar 
noutros produtos ocidentais, e menos ainda em 
Malaca, de que nunca teria lido nem ouvido, cras¬ 
samente ignorante como era de geografia. Igual- 
mente há grande exagêro no Valor atribuído às 
jóias ostentadas por poucas mulheres de maiorais 
senegaleses, atendendo ao seu destino, à carestia 
da piata e à raridade do ouro, que os expedicio¬ 
nários da Guiné solicitamente procuravam. Observo 
por fim que não situei as costas da Guiné nos fins 
do Oriente, como se afirma, mas apenas disse 
que 0 cronista as imaginava vizinhas dêsses fins; 
e que tão estranha é a dádiva de jóias a mandin¬ 
gas nuas, como a egípcias igualmente nuas, 

Desta vez não fala J. Cortesão nas viagens 
ao império do preste João e à índia oriental, 
ordenadas pelo Infante e que disse coroadas de 
amplos resultados, Deu com elas no passo da 
crónica da Guiné, que lhes acabamos de ver alheio, 
noutro do cap. 7,“ dêste livro, e num diploma 
régio de 7 de Junho de 1454, O segundo passo 
é aduzido para provar que 0 Infante mandou ao 
preste emissários, que com êle se avistaram em 
1446; e êste surpreendente resultado é confirmado 
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pela vinda ao reino em 1452 dum embaixador 
dêsse soberano, pois entende J. Cortesão que 0 
embaixador se não deslocaria da Abissínia a Por¬ 
tugal sem esiorços e instâncias do prínçipe por¬ 
tuguês (i). Se assim passou, essa entrada precoce 
dos portugueses, na Abissínia ficou envolta em tão 
ápertado segrêdo, que escapou até às estâncias 
oficiais, pois doutro modo não se explicam os 
consideráveis esforços, relatados por João de Sar¬ 
ros, que fêz D. João II para atinar com 0 preste 
e seus domínios, coroados pela missão de 1487 à 
Abissínia, um de cujos membros lá pôde entrar 
sem todâvia tornar ao reino: mas a verdade é que 
0 passo invocado, cópia desastrada dum livro de 
Afonso Cerveira, não consente na conclusão tirada. 

O diploma de 1454 dôa à ordem de Cristo, 
de que 0 Infante era regedor e governador, a 
espiritualidade da Núbia e da Etiópia, e a junção 
destas duas regiões não deixa a J. Cortesão dú¬ 
vida de que ali se trata de domínios'do preste 
João. Para se avaliar do valor desta dedução' 
basta saber que 0 diploma dispõe do espiritual 
«das prayas, costas, ilhas, terras conquistadas e 
por conquistar de Gazula, Guinea, Nubia, Etiópia, 
e por quaesquer nomes que sejam chamadas», 
donde se infere que tais Núbia e Etiópia faziam 
parte do Noroeste africano, e eram distintas da 
Abissínia; mas salta aos olhos que D. Afonso V 

(i) O preste espontâneamente mandou várias embai¬ 
xadas à Europa. 
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não podia doar 0 espiritual de terras sôbre as 
quais não exercia a menor jurisdição, A singular 
localização da Núbia neste documento não é espo¬ 
rádica, pois lha veio também a dar 0 Infante na 
carta de 1457 atrás extratada. 

Continuo portanto convicto de que são imagi¬ 
nárias tôdas estas viagens ao Oriente próximo e 
remoto, assim como descreio do inquérito mandado 
fazer no Egipto por D. Henrique, que deveria 
aliás ser conduzido em sigilo tão rigoroso, que os 
seus resultados foram completamente ignorados 
de^D, João II, obrigando-o a repeti-lo obra de 
meio século depois. Mas 0 Infante não carecia 
dôle, visto como não cuidava de navegar até à 
índia oriental, ao contrário do monarca, que é 
injustiça privar dessa iniciativa. 

Q suposto sigilo dos dmobrimmios hmriquinos, 
«Notemos desde já»-sigo nas transcrições- 
«qjie a expansão portuguesa se desenvolveu per¬ 
feitamente de acordo com a teoria geral que aca¬ 
bamos de esboçar. Quando em primeiro logar 
deitamos um rápido olhar à história de Portugal, 
e meditamos na espantosa escassez do seu volume 
social durante 0 século xv, comparado com 0 
imenso e rápido âmbito que tomou a sua expan¬ 
são; na vizinhança dum concorrente, quási dé^ 
cuplo era potencial demográfico; em que 0 mono¬ 
pólio do comércio marítimo em Portugal (i) data 
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(i) Sá 0 da Guiné, 



de 1443 e íoi sucessivamente.renovado ou ampliado 
em 1456, em 1470,1480 e em 1481; nas incursões 
agressoras e progressivas aos mares da Guiné 
desde os meados do século xv por espanhóis e 
flamengos; em que Veneza e aHansa,potências de 
monopólio defendido pelo segrêdo, exerceram 
sem dúvida uma iniciação e influência cultural 
sôbre os portugueses; íinalmente na excepcional 
capacidade política dalguns dos primeiros monar¬ 
cas ou dirigentes da dinastia de Aviz; isto é, em 
que se realizam na história da expansão portu¬ 
guesa as condições óptima que determinam 0 
monopólio e os métodos da sua defesa, resulta 
um contra-senso que nem 0 infante D. Henrique 
nem D. João 11 tenham praticado a política de 
segrêdo. Tal contra-senso não se deu. 

«A política de segrêdo começa com a tomada 
de Ceuta, cuja expedição foi preparada durante 
anos, com manobras e mises-en-scène descritas 
por Azurara, e dum sigilismo tão hermético que 
denunciam desde logo, além da preparação do 
ataque por surprêsa, a necessidade de se acaute¬ 
lar contra os possíveis concorrentes e principal¬ 
mente 0 mais próximo e vizinho. O segrêdo foi 
além disso um dos elementos essenciais da edu¬ 
cação política dos infantes na corte de D. João I; 
e a concorrência pertinacíssima de Castela come¬ 
çou, pelo menos, antes da primeira eraprêsa de 
Tânger, em 1436. Já veremos que certos factos 
históricos demonstram a existência da política de 
segrêdo em tempos do infante D. Henrique». 



Aqui anda segrêdo demais. Sem dúvida se 
observou com muito cuidado durante a organi¬ 
zação da jornada de Ceuta, a primeira ultrama¬ 
rina düs portugueses no século, porque era essen¬ 
cial manter desprevenidos os seus defensores e 
também Castela, que incluía a cidade na sua 
esfera privativa de acção e se agastaria cora a 
intrusão portuguesa: mas já se não usaram iguais 
precauções quando da expedição de Tânger em 
1437, da qual até 0 papa íoi oficialmente sabedor, 
embora subsistissem os mesmos motivos. Parece 
pois que 0 segrêdo não foi elemento essencial da 
educação política dos filhos do rei da boa memó¬ 
ria, nem sei de quaisquer factos que 0 atestem. 
Quanto ao sigilo nos descobrimentos henriquinos, 
enquanto não chega a vez de conhecermos os 
factos históricos que 0 demonstram, vamos ver 
que não existiu, e que no seu desenrolar a ex¬ 
pansão portuguesa se íêz em desacôrdo, ao con¬ 
trário do afirmado por J. Cortesão, com todas as 
medidas defensivas do monopólio que êle enumera, 
â excepção duma, que é independente de segrêdo. 
Se a ausência dêste no caso sujeito é um contra- 
«senso, forçoso será concluir que 0 houve, mau 
grado as condições óptima em contrário. 

Aquelas medidas constam do seguinte esquema; 

I. A limitação ou exclusão dos estrangeiros 
do meio social respectivo (Veneza e Hansa); 

II. O sigilo na sua política, em especial pelo 
sequestro de documentos (Veneza e Holanda); 


III. A organização da espionagem nos países 
concorrentes (por exemplo Veneza e Espanha); 

IV, A política do wiare clausum por meio de 
■ a) difusão de lendas proibitivas (por exem¬ 
plo Cartago); 

b) segrêdo geográfico (Cartago, Noruega, Hansa, 
Egipto mameluco, Holanda); 

c) organização política por meio de tratados e 
delimitação de zonas (Cartago, Noruega); 

d) apHcaçâo de sanções violentas aos trans¬ 
gressores (Cartago, Hansa, Egipto mameluco, Ho¬ 
landa). 

Quer antes, quer depois da concessão do mo¬ 
nopólio da Guiné, não houve proibição ou sequer 
limitação de entrada a estrangeiros no meio por¬ 
tuguês. No cap. 4.0 da crónica da Guiné se lê do 
Infante 0 seguinte: «Sua casa foe huü geral acolhi¬ 
mento de todollos boõs do regno, e muyto mais 
dos estrangeiros, cuja grande fama fazia acrecentar 
muyto em suas despesas; ca comunalraente se acha¬ 
vam em sua presença desvairadas naçoões de gen¬ 
tes tam afastadas do nosso huso, que casy todos 0 
avyani por maravilha; dante 0 qual nunca nenhuü 
soube partir sem proveitosa bemfeiturya. » Parece 
até que preferia clientes estrangeiros aos nacionais. 
Em navios seus conta 0 cronista que foram à 
Guiné 0 alemão Baltasar, 0 dinamarquês Valarte 
e marinheiros de diversas procedências. Conta 
Luiz de Ca da Mosto na sua relação que, arribado 
que foi ao cabo de S, Vicente, 0 Infante lhe des¬ 
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pachara 0 seu escrivão && puridade Antão Gon¬ 
çalves a-íim-de 0 convidar a seu serviço, e daí re¬ 
sultaram as suas duas viagens à Guiné em cara¬ 
velas henriquinas. ■ Igualmente serviram 0 Infante 
os navegadores genoveses Antonioto Uso dimare, 
e os três António, Bartolomeu e Rafael de Nole. 

De harmonia com a livre entrada de estran¬ 
geiros não se guardava sigilo na política dos des¬ 
cobrimentos, No Cap. 22.° do livro I do Esme- 
raldo encontro 0 seguinte:«... e tanto que a estes 
Reynos foram trazidos os primeiros negros e por 
elles sabida a uerdade da Santa Reuelaçam»—an- 
teriormente descrita—,«loguo ho Infante escre- 
ueo a todolos Rex cristaãos que 0 ajudassem a 
este descobrimento e comquista por serviço de 
nosso senhor e todo ho proueito igualmente lo¬ 
grassem, 0 que êles nam quiseram fazer, mas 
auendo isto por uaydade lhe renunciaram seu 
direyto». É inteiramente improvável êste episó¬ 
dio, que não consta da crónica da Guiné nem 
doutro documento, e pertence à já então vice¬ 
jante lenda henriquina, mas contado por quem 
viveu numa época de sigilo no qual colaborou, 
çomo se verá que pretende J. Cofeão, serve ao 
menos para negar segrêdo à política dos desco¬ 
brimentos do Infante. E mais aumenta 0 valor à 
negativa quando vemos a publicidade dada ao seu 
magno plano, se real, pelas bulas de 1455 e 1466. 

De acordo com esta política aberta, não houve 
sonegação de documentos, que conste. Seja-me 
permitido reproduzir dura escrito meu de há 





anos(i): «Se em 1456 já era público 0 alto 
desígnio de D. Henrique, se êle nada encobria 
das suas navegações, seria de admirar que quatro 
anos depois, quando da sua morte, se mudasse 
de orientação e se fomentasse 0 segrêdo a ponto 
de sequestrar os manuscritos e instrumentos do 
seu espólio. Isto se imaginou, porque tais objec- 
tos não são descritos nos dois inventários dos 
seus bens móveis, feitos em Lagos e Lisboa. Dos 
manuscritos só se mencionam ali, além de sete 
obras de rezas e ofícios de igreja, “um livro que 
se chama dos evangelhos do doutor Joham Fer¬ 
nandes da Silveira”, “huma caronica que fala de 
Espanha”, e “um livro que se chama mestre das 
sentenças do dito dom Fernando” de Castro, por 
cujo mandado e do referido doutor se lavrara 0 
documento extratado. 

«A miséria de livros, de pasmar em quem 
passa por um dos portugueses mais eruditos do 
seu tempo, e a ausência de papéis e instrumentos 
de navegação, sugeriram a Eduardo da Costa Lobo 
^que tais coisas foram- retiradas do espólio por 
ordem régia, sem deixar pública recordação, por 
causa do sigilo em que os ncíssos reis envolviam 
os descobrimentos. Ora se 0 Infante nada ocultava 
da sua emprêsa marítima, tal sigilo só seria apli¬ 
cado à sua finalidade oriental; mas neste caso 0 
sequestro seria tardio, excessivo e desnecessário, 

(i) O sigilo nacioml dos descobrimentos, in -0 Pri¬ 
meiro de Janeiro, entre 30 de Julho e 30 de Agôsto de 1936. 
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Tardio, porque as bülas citadas já a haviam divul¬ 
gado; excessivo, porque os instrumentos e a maioria 
dos livros a não denunciavam; e desnecessário, por¬ 
que não era possível descortiná-la rebuscando nos 
manuscritos sonegados. Efectivamente, de do¬ 
cumentos referentes às navegações realizadas, de 
mapas-mundi onde figurava a África austral rodea¬ 
da de mares, e dos raros livros onde acidentalmente 
se mencionavam os fabulosos périplos da antigui¬ 
dade prè-cristã ou a remota possibilidade de os 
repetir, só quem possuísse 0 condão de adivinhar 
poderia deduzir que 0 seu possuidor cogitava de 
navegar até à índia. A verdade é que os inven- 
tariantes não descreveram os objectos, cuja falta 
se estranha, pela simples razão de que, se alguns 
estiveram na residência do príncipe, já lá não 
estavam à sua morte, quando mais não fôsse por¬ 
que nos seus últimos meses sentira aproximar-se 
0 fim e se desprendera das coisas terrenas, pre¬ 
parando-se para a vida eterna.» 

Não consta que fôsse organizada a espiona¬ 
gem nos países concorrentes, então reduzidos a 
Castela, que alegava direitos históricos à Guiné. 
Se alguma houve, deve ter sido conseqüência da 
disputa das ilhas Canárias, que corria entre aquéle 
país e Portugal, e contra as quais 0 Infante armou 
várias expedições era som de guerra, que origi¬ 
naram reclamações castelhanas. 

O Infante só em parte praticou a política do 
mm clausum, Não difundiu lendas proibitivas, 
e até combateu as que já encontrou em circulação. 



seguiitJo nos deixa ver Zurara. Nao guardou 
segrêdos geográficos ou comerciais acêrca da 
Guiné, embora ela estivesse em regime de mono¬ 
pólio: vários estrangeiros ficaram a-par de rotei¬ 
ros, cartas de marear e usanças náuticas portu¬ 
guesas. Luiz de Ca da Mosto conta ter levado 
para Veneza uma carta de marear das regiões 
que percorrera, e nas suas indicações se apoiou 
Gracioso Benincasa num mapa de 1471. Tudo se 
passava às claras. Houve, é certo, sanções vio¬ 
lentas contra infractores estrangeiros do monopó¬ 
lio. Pelo menos sabe-se que 0 capitão português 
Álvaro Fernandes Palenço apresou e conduziu ao 
reino navios espanhóis vindos de resgatar na 
Guiné, e que um dos interessados na expedição 
foi mutilado por justiça; mas é de ver que tais 
medidas punitivas de modo algum implicam a 
existência de segrêdo. 

Adiante se verá que tampouco a demonstrara 
nos tempos henriquinos os factos históricos anun¬ 
ciados a seu favor, porque, longe de históricos, 
são imaginários. 

As supostas explorações henriquinas do Gôlfo 
da Guiné. Prossigo transcrevendo e paripassu 
comentando. «O Infante deve ter conhecido pelos 
mandingas a existência das ilhas do Sal e Boavista, 
mencionadas já por geógrafos árabes e inscritas 
nalgumas cartas medievais; a localização aproxi¬ 
mada de Soíala na costa oriental da África e a 
produção do ouro nas costas do gôlfo da Guiné 


(Coifo dei oro), ambas referidas no mapa de 
Fra Mauro; e a existência de populações cristãs 
na Groenlândia, do que teria resultado a adapta¬ 
ção portuguesa da Ilha das Sete Cidades.» 

A não admitir no Infante vasta sabedoria geo¬ 
gráfica e cartográfica, não vejo as razões por que 
êle «deve ter conhecido» as duas ilhas do cabo 
Verde antes de as descobrir António de Nole, e 
menos ainda pelo canal dos mandingas, com os 
quais os seus servidores iniciaram contacto quási 
ao tempo desta descoberta. Acêrca do interêsse 
do Infante pelos cristãos gronelandêses adiante 
falarei, quando tratar dum projecto de navegar 
até à índia pela via do poente, que lhe é atribuído. 
Quanto à localização de Sofala, veremos que J. 
Cortesão lha faz sabida pelo seu inquérito no ín¬ 
dico, e portanto neste particular nenhuma novi¬ 
dade lhe, deu 0 mapa de frei Mauro, que não 
pôde examinar antes do segundo semestre do ano 
anterior ao de sua morte: e se ali viu 0 Coifo dei 
oro, não ficou fazendo idéia do gôlfo da Guiné, 
que em breve mostrarei não estar representado 
em tal Coifo, 

«Um carácter essencial distingue 0 plano hen- 
riquino do colombino. Colombo era um mediter¬ 
râneo, 0 Infante um atlântico. O primeiro media 
os mares pelo estalão daquele onde primeiramente 
ensaiou a sua vocação, e supunha qué 0 Oceano 
que banha as costas da Espanha conduzia directa- 
mente à Ásia: 0 segundo admitia a existência de 
grandes terras interpostas, insulares ou continen- 
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tais.» A antítese é infeliz, porque repousa sôbre 
uma inexactidão e uma fantasia. Colombo só fêz 
uma viagem no Mediterrâneo, antes daquela que 
0 trouxe a Portugal, e depois desta fêz pelo me¬ 
nos mais três no Atlântico, emquanto ali engen¬ 
drava 0 seu famoso projecto, baseado na errónea 
convicção de que não era muito grande a distân¬ 
cia a vencer entre Europa e Ásia: e se já à vista 
desta experiência marítima se não deve qualifi¬ 
cá-lo de mediterrâneo, menos o devemos à conta 
daquela convicção, pois lhe veio de leituras pos¬ 
teriores à sua arribada a Portugal, quando tinha 
presente a vastidão do Atlântico. Por outro lado, 
carece do menor apoio documental‘e até de vero¬ 
similhança a afirmação de que o Infante admitia 
grandes terras entre a Europa e a Ásia, e apenas 
é de aceitar que cria em várias ilhas espalhadas 
no Atlântico para oeste dos Açores, idéia acessí¬ 
vel a qualquer letrado dado a especulações geo¬ 
gráficas. Do facto de alguns escritores da anti¬ 
guidade terem fabulado vários continentes situados 
em simetria com o Velho, não se segue que o prín¬ 
cipe tivesse conhecimento dêsses devaneios, e 
menos ainda que lhes desse crédito. Vinte anos 
volvidos sôbre a sua morte não se suspeitava de 
teria firme intercalada entre os extremos do conti¬ 
nente conhecido, e foram portugueses os primei¬ 
ros a anunciá-la era 1501, 0 que Alexandre de ' 
Humboldt declarou surpreendente adivinha¬ 
ção, 

«Por outro lado, desde a primeira metade do 
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século XV supunha-se que a Groenlândia estava 
ligada à Europa, ou a esta e à Ásia. Daqui nas¬ 
ceu na mente do Infante 0 duplo projecto de des¬ 
cobrir 0 caminho marítimo da índia pela passa¬ 
gem do Sudeste, isto é, a ponta meridional da 
África, e pelo Noroeste, isto é, contornando a 
Groenlândia pelo Ocidente; E se êste segundo 
projecto assentava sôbre uma errónea concepção 
geográfica, 0 mesmo sucedia com a primeira, pois 
até a viagem de Bartolomeu Dias, imaginava-se 
—facto de extrema importância — que 0 conti¬ 
nente africano era muito menos extenso era lati¬ 
tude (i), Que 0 primeiro plano data dos tempos 
henriquinos, não temos dúvida: e temos por pro¬ 
vável que a viagem de Diogo de Teive em 1452, 
ao Banco da Terra Nova, se ligue já ao segundo. 

«Desde a chegada de Jaime de Maiorca, da fa¬ 
mília dos judeus Cresques (cuja cartografia revela 
amplos conhecimentos de geografia comercial do Ín¬ 
dico) a Portugal c. 1420 (2), e do regresso do infante 
D. Pedro em 1426 (3) da sua viagem ao levante, 
no pleno conhecimento dá ameaça que os turcos 
representavam para a Cristandade e para 0 trá¬ 
fico do Oriente, deve ter começado a fermentar 

(i) Parecem-ine acertadas ambas ás concepções, visto 
como a primeira foi integralmente verificada, e a segunda, 
igualmente verificada, era independente da extensão des¬ 
conhecida do continente africano para 0 sul. 

(a) Esta data, fixada por Gonçalo Reparaz, é contes¬ 
tável. 

(3) Êste ano deve substltuir-se pelo de 1428. 


no espírito dos dirigentes portugueses o projecto 
de alcançar a índia pela passagem do Sudeste. 
Vinha de longe a idea. Em 1291 tentaram reali¬ 
zá-la os irmãos Vivaldi (i)' com fins comerciais: 
e em 1304 0 veneziano Marinó Sanuto propunha 
aos príncipes cristãos a idea de atacar 0 Islan pelo 
Índico, Mais tarde, e com 0 conhecimento da 
existência dum reino cristão ao Sul do Egipto, a 
Cristandade esforçou-se afincadamente por obter a 
aliança religiosa e militar com 0 preste João para 
realizar um ataque combinado ao sultão. Êsses 
dois projectos conjuntos formam 0 plano do In¬ 
fante D. Henrique. Supor 0 contrário é desconhe¬ 
cer totalmente a unidade cultural e 0 dinamismo 
expansivo da Cristandade no século xv». 

A severa sentença do final a princípio sobres¬ 
saltou-me, visto como descreio do binário dos pro¬ 
jectos henríquinos, e por momentos passei pelo 
desgôsto de me ver relegado à triste condição de 
totalmente ignorar a unidade cultural e 0 dina¬ 
mismo expansivo dos cristãos de quatrocentos; 
mas breve me acudiu a reflexão tranquilizadora 
de que podia aspirarVtal ou qual idéia daquele 
dinamismo e unidade, atribuindo ao Infante plano 
menos ambicioso e todavia com êles compatível. 

(1) Â face dos documentos conhecidos é duvidoso 
que os navegadores se propusessem ir até a índia orien¬ 
tal, e natural que demandassem a etiópica do pnte Gian, 
de quem já no século xn trouxeram à Europa noticia os 
mercadores italianos, que freqüentavam 0 Egipto e a Síria. 
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Com alguma compreensão da cultura da época, 
posso imaginá-lo pensando simplesmente em ex¬ 
pandir a actividade portuguesa na exploração de 
litorais e sertões africanos, atacando ao mesmo 
tempo os mouros dessas partes com a ajuda even¬ 
tual do preste João, de quem se procurava acer¬ 
car: é desnecessário ideá-lo com os olhos fitos 
na aquisição directa de especiarias indianas, q.em 
refregas com islamitas no Oriente. ' 

No trecho transcrito há uma revelação notável, 
que alarga 0 âmbito das ambições de D. Henri¬ 
que: a de que, além de tentar alcançar a índia 
rodeando a África, também pretendeu fazê-lo na¬ 
vegando pelo poente, e rodeando a costa ociden¬ 
tal da Gronelândia. Ponho-a provisoriamente de 
parte para me ocupar doutras duas, relativas a 
descobertas henriquinas na África. Em 1926 jul¬ 
gou J. Cortesão provar que as caravelas do In¬ 
fante já tinham percorrido a costa setentrional do 
gôlfo da Guiné: os nossos escritores, iludidos pelo 
rigoroso sigilo que envolvia os descobrimentos, 
são unânimes em afirmar que a serra Leoa 
foi 0 têrmo das explorações africanas do Infante, 
quando na realidade os seus capitães a ultrapas¬ 
saram e, dobrando 0 cabo das Palmas, seguiram' 
até ao fundo do referido gôlfo. No presente tra¬ 
balho insiste, como em coisa definitivamente as¬ 
sente, era que os navegantes portugueses, que 
ambicionavam descobrir a passagem do Sudeste 
pelo périplo da Áíriça, conheciam «prèviaraente 
0 vasto chanfro do gôlfo da Guiné, como se de- 
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preende da cartografia contemporânea»: e além 
disto amplia ainda mais as explorações do Infante, 
pois os seus navios, partindo nâo se diz donde e 
correndo com incrível audácia pelo largo do Atlân¬ 
tico, aportaram ao Sudoeste africano, à baía de 
Mossâmedes, e foram reconhecendo a costa até 
às imediações do trópico do Capricórnio. Nestas 
duas revelações, relativas a descobertas africanas, 
e em terceira, da tentativa de passar pelo No¬ 
roeste à Ásia, suponho que consistem os factos, 
históricos somente para quem nêles se acredite, 
demonstrativos da existência de segrêdo em tem¬ 
pos henriquinos. 

A revelação de 1926 vinha estribada em vá¬ 
rios indícios e provas; 1.“ a enorme despropor¬ 
ção das extensões, acusadas em livros, do litoral 
descoberto nos dois períodos de 12 e 14 anos, 
decorridos 0 primeiro de 1434 ^ ^44^ ^ ^ segundo 
dêste ano a 1460, quando faleceu 0 Infante, 0 que 
indica maior extensão real neste; 2.^ 0 diploma 
henriquino atrás parcialmente transcrito de 26 de 
dezembro de 1457, no qual a Guiné aparece des¬ 
coberta ainda além do cabo das Palmas; 3.^ as 
bulas de Nicolau V e Calisto III, de cujo teor já dei 
notícia, e que mostram conhecimento do prolonga¬ 
mento da África ao sul do Equador; 4.» três ma¬ 
pas que exibem já 0 gôlfo da Guiné, embora mal 
figurado—0 de João Leardo de 1448, 0 anónimo 
genovês de 1457, conservado na Colecção Medí- 
cea de Florença, e 0 de frei Mauro, que se guarda 
na Colecção Marciana de Veneza; 5.'' a inscri- 
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çâo no túmulo de Gonsalo de Sousa, alíerez mor 
de D. Henrique, actualmente no Museu do Carmo 
em Lisboa, a qual prolonga até os índios as des¬ 
cobertas promovidas pelo seu amo. 

Num escrito inédito de há uns sete anos, que 
tenciono publicar (i), desenvolvi a demonstração 
da total inconsistência das provas e indícios ale¬ 
gados. Vou resumi-la, começando com ura ar¬ 
gumento era verdade suficiente a dispensar os 
restantes. As expedições henriquinas ao gôlfo 
da Guiné foram secretas, visto como apenas as 
denunciara ténues indícios indirectos, mas não 
atino com as razões misteriosas que levaram 0 
seu promotor a suspender a publicidade dos seus 
descobrimentos ao sul da serra Leoa. Demais é 
assombroso que mantivessem rigoroso segrêdo 
os numerosos marítimos nêles empregados; mas 
admitindo que 0 mantiveram sob a pressão de 
solenes juramentos e a ameaça de terríveis san¬ 
ções, ficando dêste modo ocultos a particulares os 
resultados dessas expedições, não se concebe que 
os sonegassem às estâncias oficiais, e todavia assim 
sucedeu. O Infante tanto os encobriu até à sua 
morte, que os ignorou 0 próprio rei, quefoiinvolun- 
tàriamenteobrigadoaraentir,quandoem 1469 arren¬ 
dou a Guirié a Fernão Gomes: eíectivamente uma 
das cláusulas do contrato era 0 descobrimento de 
500 léguas de costa nova a partir da serra Leoa, 
como se realmente estas léguas já não tivessem sido 

(i) No estudo Acêm da Crànka dos fittos dê Guinee, 
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descobertas! Em 1469, nove anos finado 0 In¬ 
fante, ainda de-cèrto pôde Fernâo Gomes tomar 
a seu serviço muitos mareantes que tinham nave¬ 
gado no gôlfo da Guiné, e tornaram assim a per¬ 
corrê-lo, desta vez sem segrêdo, e a descobrir ter¬ 
ras já por êles descobertas: e esta extraordinária 
mistificação houve de durar anos, emquanto se 
não passou do fundo do referido gôlfo! Isto basta 
para destruir a revelação, mas ainda passarei em 
rápida revista os seus fundamentos de três géne¬ 
ros, diplomáticos, cartográfico e epigráfico. 

A desproporção das costas descobertas nos 
dois períodos de 12 e 14 anos, separados pelo de 
1446, explica-se com que no primeiro 0 Infante 
cuidou de descobrir e guerrear, e no seguinte so¬ 
bretudo de resgatar. A curiosidade de terras no¬ 
vas afrouxou diante da conveniência de explorar 
mercantilmente as já descobertas, e esta mudança 
de orientação vimos já anunciada pelo príncipe no 
diploma de 1457 atrás extratado. Num dos seus 
passos deu J, Cortesão à palavra Guiné um signi¬ 
ficado arbitrário, do qual lhe veio a ilusão de ter 
sido ultrapassado 0 cabo das Palmas, mas tal si¬ 
gnificado é contraditado por todos os outros pas¬ 
sos do diploma em que ocorre a dita palavra. As 
bulas são invocadas a despropósito, pois nada di¬ 
zem de qualquer terra ao sul do rio Senegal, nem 
da configuração da África meridional. Nos três 
mapas citados não está representado 0 gôlfo da 
Guiné, mas um rasgão de origem tradicional e 
não experimental. Na grosseira África de Leardo, 
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bem como na do anónimo genovês, êste rasgão 
não é mais do que uma reminiscência do Sinus 
Hesperius de Tolomeu, ou do Sinus Ethiopicus' 
de Pompónio Mela/ como se lê aliás numa legenda 
do segundo: não se lobriga nos dois mapas ves¬ 
tígio algum dos descobrimentos portugueses, de 
sorte que, mesmo admitindo nos cartógrafos um 
vago conhecimento do gôlfo da Guiné, não pro¬ 
veio de informes portugueses. 

A’ respeito do mapa de frei Mauro, sôbre 0 
qual me obriga a demorar a segunda revelação 
africana de J. Cortesão, transcrevo do citado meu 
escrito inédito a seguinte tirada, que não perdeu 
oportunidade. «Em 24 de Abril de 1459 remeteu 
Estêvão de Trevisan de Veneza para Portugal 0 
mapa mundi encomendado por D. Afonso V a 
frei Mauro, monge camaldolês do mosteiro de 
S.. Miguel de Murano, e neste ano acabado com a 
ajuda do cartógrafo veneziano André Branco. Foi 
pago em duas prestações, uma adiantada em 1457 
e outra em 1459, se bem que há notícia dum 
ajuste de contas posterior. Esta preciosa peça 
sumiu-se, mas felizmente os dois artistas reprodu¬ 
ziram-na no magnífico planisfério que hoje se 
admira na Colecção Marciana de Veneza, cújo re¬ 
mate em 26 de agosto de 1460 se deve a André 
Branco, por estar morto frei Mauro-desde outu¬ 
bro do ano antecedente. 

«Para a confecção dos dois mapas contribuí¬ 
ram dados portugueses, que geralmente se creem 
de origem oficial: teriam sido prestados quando 
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da encomenda, sob a inspecção de D. Henrique. 
Tal crença porém não é justificada pelo contorno, 
pelas legendas e pela nomenclatura visíveis no 
exemplar da Marciana, Se de-facto o monarca 
português tivesse favorecido o cartógrafo cora in¬ 
formes geográficos, seriam pelo menos os reco¬ 
lhidos até 0 fim do primeiro semestre do ano 
anterior, e como o mapa foi encomendado em 
1457, deveriam figurar nêle as terras reconheci¬ 
das pelos portugueses até julho de 1456; mas não 
se veem M algumas descobertas já em 1446, e em 
especial falta 0 grande rio Gâmbia, onde em 1455 
esteve 0 veneziano Ca da Mosto. 

«Na foz dêste rio, bem como na do mais me¬ 
ridional Grande (hoje nomeado Geba), conta êste 
navegador na sua relação ter visto a estréia do 
norte pouco acima do horizonte; todavia frei 
Mauro inscreveu perto do Cabo Verde, que está 30 
léguas ao norte da foz do Gâmbia, esta legenda: 
«nota che dei cano uerde in suso no se vede la tra- 
monianah Éste assêrto de-certo não dimanou de 
fonte oficial, pois êste cabo está em 14“ 15’ de lati¬ 
tude boreal, e lá é perfeitamente visível a polar. 

«As denominações portuguesas na Guiné ter¬ 
minam em c. rossoj precedida a breve espaço por 
c. uerde, e entre as duas se vê um rio anónimo, 
seguindo-se àquela outro riõ anónimo e um curto 
trecho de costa, que volve abruptamente para 
leste e abre um comprido gôlfo... (segue-se a de¬ 
monstração, aqui dispensável, de que 0 c. rosso não 
é 0 actual cabo Roxo, mas 0 Vermelho ou 0 Naze, 


situados a cêrca de cinco e sete léguas do Verde) 
...Em 1448 André Branco, depois de escalar no 
Algarve quando ia para a Inglaterra, e de lá ter 
colhido notícias dos descobrimentos portugueses, 
representou-os num mapa concluído em Londres, 
onde as denominações terminais da Guiné são 
cauo uerde e cauo rosso, como se lê no mapa de 
frei Mauro, mas sem rio intermédio, depois das 
quais a costa bruscamente se volta para leste: e 
V , daqui infiro que 0 segundo cartógrafo estava em 
I 1459 tanto ou tão pouco adiantado na noraencla- 

j tura, quanto em 1448 0 seu colaborador, e até 

diria que se serviram da mesma nomenclatura, se 
não se notassem algumas diferenças entre ambas. 
Sendo inadmissível que, por ordem de D. Afonso V, 
fossem ministradas ao frade era 1457 apenas as 
denominações africanas impostas até bem antes 
de 1448, concluo que foram particulares os seus 
informadores, e bastante atrasados. Objectar-se-á 
cora 0 suposto sigilo oficial, que de certa época em 
diante se observou estrictamente em matéria de 
descobrimentos, em virtude do qual as informações 
recebidas no convento de Murano se deveriam li¬ 
mitar aos feitos até essa época, provàvelmente 0 ano 
de 1448, visto como Zurara se não refere aos pos¬ 
teriores, tolhido por tal sigilo. Que êle neste caso 
não existiu, prova entre outros 0 facto de Ca da 
Mosto não aludir na sua relação a reservas de 
' qualquer espécie, e declarar que levou para Ve- 

j 'neza uma carta das terras percorridas nas suas 

'! viagens, desde 0 cabo Verde até 0 rio Grande, 
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«A conclusão supra é confirmada numa extensa 
legenda do mapa, de que transcrevo o coraêço: 
«Molte opinion e leiure se troua che in la parte meri¬ 
dional laquanon circunda questa nostra hahitahle e 
temperada zona, ma aldando molte testimonianze 
in contrario, e maxime quali è qual la maesta dei 
Re di Portogallo ha mandado cum le sue carauele 
a zercar e ueder al ochio, i qual dice auer circuito 
le spiaze dei garbin piu 2000 mia ollra el stretto 
de Gibilter, intanto che a uokr seguir quel camin 
hano paruenuto dar la proda quarta dostro in 
uer sirocho, e per su zudicio hano passato il áromo 
da tunisia e quasi son zonii a quel da alexandria, 
per tuto trouando bone spiaze cim poco fondo, c 
nauegar assai bon e sempre senza fortuna e i diti 
hano fato nuoue carie de quel nauegar, e hano 
posto nuoui nomi a fiumere, colfi, caui, porti, di 
qual ne habuto copia ». Da última frase se tira 
que frei Mauro possuiu um rol da nova toponímia, 
mas não uma carta de marear onde estivesse 
aposta, como seria de esperar se fornecida oficial¬ 
mente de Portugal: e isto se infere aliás dos no¬ 
táveis defeitos da sua linha costeira da Guiné, 
mais ainda nos rumos do que nas distâncias, visto 
como 0 desenho desdenha de proporções. 

«A descrição sumária das navegações portu¬ 
guesas, contida na legenda, tem duas partes de 
desigual confiança. A primeira, e aceitável, afirma 
que as caravelas régias, partindo do estreito 
de Gibraltar pelo sudoeste (garbin), contornaram 
as praias africanas até que, ao cabo de mais 


de 2000 milhas (500 léguas portuguesas) de 
percurso, tomaram 0 rumo de sul quarta de 
sueste (sirocho). Estas duas indicações condu- 
-las-iam a perto da ilha dos ídolos (nome hoje 
corrompido em Loos), onde a costa já corre na¬ 
quele rumo e 0 conserva por grande espaço: me¬ 
nos de 30 léguas ao sul está a serra Leoa, onde 
já não vigora 0 regime de mauegar assai bon e 
sempre senza fortuna'?>, pois diz 0 Esmeralda que 
«aquy entram muito grandes trauoadas com grande 
força de uento», A segunda parte da legenda, 
relativa aos meridianos atingidos pelas caravelas, 
não passa de fanfarronada de quem informou 0 
cartógrafo, e resulta dum exagêro da tendência, 
então dominante em Portugal, de distender para 
leste as terras africanas novaraente reconhecidas. 
Não merece crédito, e vamos ver que não foi uti¬ 
lizada no mapa. 

«Pouco adiante de c. rosso 0 contorno conti¬ 
nental breve camba bruscamente para leste, e en- 
curva-se num gôlfo comprido, onde se lê sinus 
cthyopicus. Ao sul da sua bôca está inscrita a 
seguinte legenda: io ho piu uolte aldido da molte 
che qui è una colona cum man che dimostra cum 
scritura che de qui non se uade piu auanti, ma qui 
uoglio che Poriugaleso che nauegano questo mar 
dicano se le uero qual che ho audito, perche non 
ardisco afermarlo't>. Isto ecôa uma lenda talvez 
de origem árabe, que de-certo não foi comunicada 
ao artista por portugueses, pois lhes dirige um 
apêlo de confirmação: e ao mesmo tempo mos- 
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tra que nada sabia de navegações portuguesas ou 
outras, quer no sinus ethyopicus, quer ao sul dêle. 
Em águas do sinus estão duas outras legendas: 
<íQueli che son stadi a U rive di questo coifo affer- 
mano esserui molte isole ira habitade e non hahi- 
iade, e che in algune di queste habitano christianh; 
e <íQuesto coifo per Mi questi è chiamato coifo dei 
oro». Entende J. Cortesão que o gôlfo é o da 
Guiné, percorrido por caravelas henriquinas, e 
que a abundância do ouro foi indicada pelos seus 
tripulantes, informados por indígenas das regiões 
africanas por êles visitadas. Mas tal notícia, se¬ 
gundo a penúltima legenda transcrita, proveio de 
visitantes das costas do sinus, que lá viram ilhas 
desertas e habitadas, algumas por cristãos, e de- 
■certo não foram portugueses os culpados dêste 
disparatado informe, nem o cartógrafo se lhes 
refere, embora declare que «nauegan in questo 
mar». As três últimas legendas mostram clara- 
meníe que êles foram inteiramente estranhos ao 
desenho do sinus, embora êle se estenda até lon¬ 
gitude próxima da de Tunes, circunstância pura¬ 
mente fortuita. 

«Ocorre porém que o sinus resultasse de in¬ 
formes doutra procedência. Tem-se aventado que 
antes do meado do século xv já mercadores mu¬ 
çulmanos haviam penetrado na bacia do rio Niger, 
explorando-o até a sua embocadura no gôlfo da 
Guiné: souberam duma região rica de ouro, situada 
a oeste e banhada por uma larguíssima extensão 
de água, e de ambas trouxeram notícia até o 


Mediterrâneo e a Europa. E bera possível que 
assim sucedesse, conquanto seja de admirar que 
tal notícia não chegasse até os cartógrafos catalães, 
em contacto com judeus e mouros do norte de 
África, e talvez com ela se pretenda explicar que 
0 contôrno continental siga para leste adiante da 
costa descoberta por portugueses: mas se assim 
fôsse estaria representado o Niger, que se não 
divisa desaguando no sinus. Em verdade o car¬ 
tógrafo desenhou um sinus ethyopicus tradicional, 
conforme o de Pompónio Mela (autor de cujo 
livro De situ orhis extrai uma notícia no final da 
primeira legenda transcrita), e a confusas infor¬ 
mações de terras auríferas. Nada há nêle de pro¬ 
veniência portuguesa e, tanto do mapamundi da 
Marciana como dos outros dois chamados à barra, 
não advém sombra de apoio à tese discutida.» ■ 
Outro tanto digo da prova epigráfica aduzida 
em seu abôno. Na inscrição tumular de Gonsalo 
de Sousa se lê que o infante D. Henrique fêz des¬ 
cobrir terras aié os índios, os quais J. Cortesão 
judiciosamente diz menores ou etiópicos, mas 
inclue arbitràriamente nos abexins do preste João 
das índias, para concluir que as palavras aié os 
índios implicam «conhecimento do gôlfo da Guiné 
e uma exagerada idéia da sua profundidade, aliás 
comum a todos os cartógrafos da segunda metade 
do século XV e do comêço do xvi». Nenhuma 
razão descubro de crer em que devam ser abexins 
do preste os índios do epitáfio, visto como os por¬ 
tugueses davam êste nome a diversos etíopes : a 
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Índia etiópica dilata-se na África, segundo pensa¬ 
vam, desde a costa oriental até o Atlântico, pois 
assim figura o Infante a sua Núbia, e os núbios 
eram sem dúvida índios menores. Bem podia 
pois Gonsalo de Sousa, ou quem lhe redigiu o 
epitáfio, falar em índios sem fazer a menor idéia 
do gôlío da Guiné. 

Podé-se confiadamente asseverar que as cara¬ 
velas do Infante nunca singraram em águas dêste 
gôlfo, e não passaram da serra Leoa, como repe¬ 
tidas vezes afirma o autor do Esmeralda, que 
conheceu o seu descobridor Pero de Sintra. 

O suposto descobrimento henriquino no Sudoeste 
africano. À revelação de viagens no gôlfo da 
Guiné, feitas em caravelas henriquinas, veio jun¬ 
tar-se outra ainda mais sensacional: elas se teriam 
aventurado a paragens muito mais meridionais, 
trazendo a quem as mandou o merecimento de 
ter descoberto um trecho isolado da costa do 
Sudoeste africano, deixando para trás no ignoto 
uma enorme extensão a partir do fundo daquele 
gôlfo. Quem acrescenta êste título de glória aos 
muitos que enaltecem o Infante, foi guiado por 
êste passo do Esmeralda, dezenas de vezes citado, 
mas cujo misterioso significado esteve até aqui 
por desvendar: «Muitas oupiniões ouue nestes 
reinos de Portugal nos tempos passados antre 
alguüs leterados hacerca do descobrimento das 
Ethiopias de Guinee e das índias, porque huüs 
deziam que não curassem de descobrir hao longuo 
da costa do mar, e que melhor seria hirem pello 
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peguo hatrauessando lio golfam atee topar em algüa 
terra da índia ou vezinha d’ella, e por esta via se 
encurtaria o caminho: outros disseram que melhor 
seria descobrirem ao longo da terra sabendo pouco 
a pouco ho que nella hia, e asy suas Rootas e 
conhecenças, e cada província de que jente era, 
pera uerdadeiramente saberem ho lugar era que 
estauam, por honde podiam seer certos da terra 
que hiam buscar, por que de outra guisa nam po¬ 
diam saber ha regiam em que estauam: e a mim 
me parece que a segunda oupiniam foy mais certa, 
e asy se fez: e por que este descobrimento se se- 
guio ao longuo da costa do mar, por isso leuaremos 
nosso caminho do cabo Negro em diante pello 
modo que atrás veem escrita a dita terra», 

De passagem observo que geralraente se su¬ 
punha a primeira destas rotas dirigida à índia 
pelo poente, mas J. Cortesão foi o primeiro a sus¬ 
tentar, com razão, que tanto uma como outra 
seguiam rumos do quadrante sul-leste, Aos olhos 
do ilustre escritor os tempos passados, a que 
se refere Pacheco, são henriquinos: «Por meados 
do século XV os técnicos do Infante, alguns letra¬ 
dos, conceberam o plano de tentar, por um largo 
salto, torneando a África pelo golfão, dobrar a 
sua parte terminal e alcançar o índico, Esta con¬ 
cepção supõe 0 conhecimento da prolongação do 
continente africano até Sofala, facto sabido dos 
mercadores muçulmanos, e um dos mais prová¬ 
veis resultados do inquérito mandado realizar 
pelo Infante no índico. 
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«0 plano revelado por Pacheco foi pôsto em 
prática. Cêrca de 1453 as caravelas do Infante 
atingiram e exploraram 0 Sudoeste africano, ou 
seja grosso modo os litorais do Sul de Angola e 
do antigo Sudoeste alemão, até cêrca do trópico 
de Capricórnio. A fonte principal para 0 estudo 
dêsse descobrimento é 0 mapa de Fra Mauro. 
Aí se diz, numa legenda inscrita sobre 0 Garbinj 
isto é, 0 Sudoeste do Mundo e da África, que 
os portugueses afirmavam «haver circundado as 
praias do Sudoeste (da África) mais de 2.000 
além do estreito de Gibraltar, por tal forma que, 
persistindo em seguir nesse caminho, chegaram a 
pôr a proa ao Sul quarta de Sudeste e, segundo 
os seus cálculos, passaram 0 meridiano de Túnis 
e alcançaram quási 0 de Alexandria, encontrando 
por tôda a parte boas praias, cora pouco fundo e 
navegação bastante boa e sempre sem tormenta.» 
Ao lado desta legenda dá-se a esta parte da África 
a designação apropriadíssima de Etiópia Arenosa, 
Os caracteres geográficos assinalados nesta le¬ 
genda, e que demonstram as observações dum nave¬ 
gante ^ aplicam-se, um por um e em conjunto, a 
um trecho único de tôda a costa ocidental africana, 
a que medeia entre a Baía de Mossâmedes e 0 
trópico de Capricórnio». 

Conclue mais adiante: «E como se trata dum 
facto essencial e duma afirmação absolutamente 
inédita, acrescentamos que a parte do Esmeraldo, 
onde Duarte Pacheco se refere ao projecto de 
viagem pelo golfão, é precisamente aquela em que 


se ocupa da zona arenosa, da África meridional, 
cuja descrição começa por «Muitas mortes de 
homens e grandes despesas tem custado 0 des¬ 
cobrimento destas Etiopias ao infante D. Hen¬ 
rique...», e terminam por «Grande glória tem 
adquirido assim 0 virtuoso infante D. Henrique...». 
A coincidência entre 0 mapa de frei Mauro e 0 
subentendido de Duarte Pacheco é perfeita». 

Se já por vezes 0 autor nos tem transportado 
ao domínio da fantasia, agora ouso dizer que 0 
faz ao da extravagância. Iniciando a análise de 
tão peregrinos assertos, observo que os tempos 
passados do passo do Esmeraldo não podem ser 
os de D. Henrique, pois nêles se distinguiram 
duas maneiras de alcançar a índia, e Pacheco lhe 
não atribue tal projecto, dizendo apenas que os 
seus descobrimentos até a serra da Leoa foram a 
causa do da índia. Não podem também ser ante¬ 
riores ao arrendamento em 1469 da Guiné a Fer- 
não Gomes, a quem cumpria descobrir 500 léguas 
de costa nova durante a vigência do contrato, 
porquanto, se a êsse tempo os portugueses esta¬ 
vam «embaraçados pelas dificuldades da explora¬ 
ção por cabotagem», não conheciam, como supõe 
J. Cortesão, «prèviamente 0 vasto chanfro do gôlfo 
da Guiné», 0 que atrás ficou demonstrado. De¬ 
vem portanto ser os de D. João II, que mesmo 
antes de findo 0 arrendamento prorrogado da 
Guiné se ocupava da rota da índia, e pensaria em 
substituir à penosa cabotagem no gôlfo da Guiné 
0 rodeio pelo largo do Atlântico depois da pri- 
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meira viagem de Diogo Cão, que durante algum 
tempo manteve o monarca na ilusão de estar 
preste a ser dobrada a ponta terminal do conti¬ 
nente africano : hipótese sugerida pela colocação 
do passo discutido do Esmeralda no cap. 4.° do 
livro III, que continua a partir do cabo Negro e 
descrição da costa ocidental, pois neste cabo come¬ 
çaram as novas descobertas de Diogo Cão na sua 
segunda viagem. 

Noto em seguida que quatro vezes se pode ler 
110 Esmeralda que D. Henrique só descobriu até 
a serra Leoa, e portanto não explorou 0 gôlfo da 
Guiné, quanto mais 0 Sudoeste africano: e se 
êsse livro está cheio de subentendidos, como vere¬ 
mos que opina J. Cortesão, ninguém suporá 0 seu 
autor capaz duma mentira flagrante, da qual aliás 
não se lobriga a mínima vantagem. Para mais, 
êste autor declara, ao expor as duas maneiras de 
navegar até a índia, que «a mim me parece que a 
segunda oupiniam foy mais certa, e asy se fes »; 
de sorte que se pôs de lado a primeira, de cami¬ 
nhar pelo pego atravessando 0 golfão, a qual toda¬ 
via crê J. Cortesão ter sido praticada. E para 
não sair do Esmeralda, hos dois capítulos, que 
tratam da região identificada com a Etiópia arenosa, 
se lê que ela foi tôda descoberta por Diogo Cão, 
sob D. João II, e portanto 0 autor teria incorrido, 
não num subentendido, mas numa deslavada men¬ 
tira, se tal região tivesse sido descoberta em tem¬ 
pos henriquinos. Por fim, 0 achado da costa da 
Etiópia arenosa fez-se com tão apertado segrêdo. 
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que nada transpirou até agora. Pregunto qual 
seria a imperiosa razão que levou 0 Infante a 
ocultá-lo até às estâncias oficiais, e ao próprio rei, 
para quem em 1469 era costa nova a seguinte a 
serra Leoa? Pregunto como se conseguiu 0 
assombroso silêncio abismal das numerosas pes¬ 
soas que nêle intervieram ? 

A estas objecções, já suficientes para rejeitar 
in limine a revelação, acresce a sua total inverosi- 
railbança. É de todo inaceitável que os técnicos 
do Infante lhe aconselhassem, e fizessem adoptar, 
uma rota atlântica hoje fácil de idear, e que meio 
século depois se mostrou preferível, mas que ao 
tempo lhes não podia parecer praticável, pois des¬ 
conheciam completamente 0 regime dos ventos e 
correntes do Atlântico das vizinhanças e para 
além do equador, assim como a configuração e as 
dimensões da África meridional. Supõe J. Cor¬ 
tesão que 0 Infante e os seus técnicos estavam 
informados do prolongamento da sua costa orien¬ 
tal até a latitude de Sofala: seria êste um dos 
resultados do seu inquérito no Índico, que só existiu 
no papel. Dando todavia de barato que estavam 
a-par dêsse prolongamento, nada sabiam da costa 
ocidental além da descoberta até 1453 pelos por¬ 
tugueses, e demais não podiam estar certos de 
que tinha têrmo acessível, pois não 0 estavam os 
raesínos árabes que tinham navegado até um 
pouco adiante de Sofala, distante uns 14° em lati¬ 
tude do cabo austral extremo. Como pois pude¬ 
ram os conselheiros do Infante persuadir-se, e 
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persuadi-lo, de que era exequível um larguíssimo 
salto através de mares inteiramente desconhecidos, 
com ventos e correntes imprevistos, com rumos 
incertos, e com a mira era circundar um conti¬ 
nente que hão estavam seguros de ser circundável? 

Vejamos, porém, o que valem as conclusões do 
exame do mapa de frei Mauro. O fira da legen¬ 
da, sobre que se baseia o ilustre investigador, está 
indicado no seu comêço; provar que a África 
está banhada por mares no seu extremo meridio¬ 
nal ; e parâ tanto abona-se o cartógrafo com as 
2.000 e tantas milhas do circuito ocidental portu¬ 
guês, com outras tantas duma navegação na costa 
oriental, de que teve notícia, e cora o fabuloso pé¬ 
riplo africano de Eudoxo, que foi buscar ao D& 
situ oròis de Pompónio Mela. Esta legenda liga-a 
J. Cortesão à região que diz situada a seu lado, e 
tem nome Etiópia Arenosa: e como o artista se 
refere às 2,000 e tantas milhas de navegações por¬ 
tuguesas, concilie sem mais nem menos que nelas 
se descobriu essa região. É bem simples: prope 
hoc, ergo propíer hoc. Reconhece todavia emba¬ 
raço em conciliar as 2.000 e tantas milhas com a 
sua interpretação, e esforça-se por dissipá-lo, sem 
0 conseguir. 

Em tudo isto só vejo fantasia. Primo, a le¬ 
genda tem ao lado em grandes maiúsculas Etiópia 
ocidentalis, e bastante distante, a sueste, é que se 
lê em tipo menor EUopia arenosa e quasi abando- 
nata, com outra legenda ao lado tôda relativa;a 
povos que vivem para além da Abissínia. Se al¬ 


guma inferência se pode tirar da proximidade de 
legenda e designação, deve a segunda Etiópia ser 
limítrofe da Abissínia e não do Sudoeste africano. 
Secundo, aquela legenda pretende mostrar que a 
África é circumiavegável no têrino austral, e por¬ 
tanto aí era 0 seu lugar apropriado, mas 0 cartó¬ 
grafo só encontrou lugar compatível com a sua 
grande extensão na parte da costa ocidental des¬ 
provida de denominações, por ser sua desconhe¬ 
cida : a posição da legenda nada tem a ver com 0 
seu teor. Tertio, 0 cartógrafo não pretendeu figu¬ 
rar todas as terras do circuito português de 2.000 
e tantas milhas, contadas do estreito de Gibraltar. 
Parou pouco adiante do c. rosso: e a legenda não 
pode portanto ser invocada a favor de descober¬ 
tas mais afastadas do estreito do que êste c. rosso. 
Quarto, não se ajustam os caracteres geográficos, 
assinalados na legenda, ao trecho apontado que 
se segue à baía de Mossâmedes. Esta dista dêsse 
estreito muitíssimo mais de 2.000 milhas: os na¬ 
vios a ela aportados, em trajecto costeiro ou pelo 
largo, não teriam navegado « sempre sema for¬ 
tuna», quando menos nas alturas da serra Leoa, 
e teriam apontado muitas vezes a proa a ru¬ 
mos bem^ mais orientais do que sul-quarta-de- 
-sueste. É certo que no mapa á Etiópia Arenosa 
tem uma longitude compreendida entre as de Tú- 
. nis e de Alexandria, e que a sua latitude pouco 
se afasta da de Sofala; mas as coordenadas que 
frei Mauro marca na África meridional nenhum 
crédito merecera, porque nenhum elemento pos- 
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suía de as avaliar além de mapas anteriores, e de 
itinerários incertíssimos em distâncias e rumos, 
quando acaso os possuía. Nesta parte as suas 
localizações são obra de pouco mais ou menos, e 
dão plena razão a Carlos da la Ronciòre, quando 
qualificou a África ocidental de verdadeira decep¬ 
ção, e de embrulhada de reminiscências tolomái- 
cas e dados positivos. Nada autoriza a identifi¬ 
car a sua Eliopia armosa e quasi aòandonaia, terra 
do interior, com o trecho da costa ao sul da baía 
de Mossâraedes. 

Esta extravagante atribuição da sua descoberta 
a capitães do Infante continua a injustiça de impu¬ 
tar à sua iniciativa o que se deve ã de D. João II, 
pois se sabe que essa parte do litoral africano foi 
descoberta por Diogo Cão em 1486. 

O suposto ensaio henriquino da passagem do 
Noroeste. Posta a nu a inanidade das duas revela¬ 
ções, relativas a descobrimentos promovidos por 
D. Henrique no gôlfo da Guiné e no Sudoeste 
■africano, passo ã terceira, do seu projecto de na¬ 
vegar até a Ásia e a índia pelo Atlântico ociden¬ 
tal, contornando a costa ocidental da Gronelândia. 
Há anos já começou J. Cortesão a sustentar que 
0 Infante se não limitou a procurar 0 Oriente cir¬ 
cundando a África, mas levou a sua ânsia de lá 
chegar a ponto de 0 tentar navegando pelo Poente, 
e agora esclarece que 0 caminho projectado era 0 
que centos de anos mais tarde se chamou a pas¬ 
sagem do Noroeste. Só desde meados do século 


XIX se verificou existir tal passagem, e é uma pas- 
mosa vidência de génio a que a previu com tanta 
antecedência, e até deu passos para a realizar! 

Cuida 0 douto escritor prová-lo com raciocí¬ 
nios e hipóteses, e confirmá-lo com factos. «Res¬ 
ta-nos averiguar», escreveu há anos, «como na 
mente do Infante se planeou a einprêsa de alcan¬ 
çar a índia. Seria apenas pela tentativa de cir- 
cunnavegar a África? Embora as provas escas- 
;f seiera, temos por mais provável que haja planeado 
igualmente alcançá-la pelo Ocidente, segundo 0 
projecto de Toscanelli e Colombo, O livro do 
cardeal d’Ailly, tão cheio de sugestões dessa via¬ 
gem e principal inspirador de Colombo (1), foi 
conhecido por certo de D. Henrique. Azurara 
cita-o e aproveita-o mais do que uma vez na sua 
crónica. Aliás 0 Infante não podia ignorar 0 livro 
das viagens de Mandeville, tão conhecido na épo¬ 
ca, onde pela primeira vez a sugestão apareceu. 
E que, em meados do século xv, era comum a 
idéia de atingir 0 Oriente, atravessando 0 Atlân¬ 
tico, sabe-se também pelo livro de Gilles de Bou- 
t . vier, escrito nessa época. Nos paços do Infante, 
onde se hospedavam sábios e viajantes de tôda a 
nação, versando assuntos de geografia, incrível 
fôra que êsse pensamento não tivesse ecoado: e 
só por essa inspiração explicamos as expedições, 

(i) Inspirador do sistema geográfico dos tempos pos¬ 
teriores h. sua de,scoberta inicial, mas não desta, visto 
como depois dela conheceu 0 livro do cardeal. 


em seu tempo, a ocidente dos Açores e uma de¬ 
las, a de Diogo Teive, tão demorada e pertinaz, 
e por consequência tão custosa.» 

Noutro escrito posterior torna a citar êsses 
três autores, e ainda traduz do livro do último 
êste trecho ad rem: «Além dêste país da Ir¬ 
landa não há mais terra ou ilhas para o Poente, e 
dizem alguns que, se ura navio fôsse sempre a 
direito, acabaria por encontrar a terra do preste 
João»; e daí a conclusão: «Ao contrário pois 
do que pensam muitos autores, e designadamente 
0 afirmara os italianos, o pensamento da navega¬ 
ção transoceânica vulgarizara-se, e admitia-se a 
sua realização partindo de mais dum ponto do 
Ocidente.» 

Tal pensamento era uma simples conseqüên- 
cia da redondeza da terra, conceito cuja vulgari¬ 
zação foi mais tardia do que geralmente se crê, 
como atestara as palavras de Bouvier «dizem al¬ 
guns »: do pensamento porém à tentativa de o 
realizar vai alguma distância, e admitindo-o em¬ 
bora em D. Henrique, não se segue que o preten¬ 
desse pôr à prova, navegando pela vastidão do 
oceano ocidental. Foram-lhe estranhos o Traoia- 
tus de imagine mmdi do cardeal Pedro Alíaco e o 
livro de viagens do inglês Henrique de Mandeville. 
Se 0 falso erudito Zurara cita o primeiro autor, 
por que deveria tê-lo lido o Infante, erudito ainda ' 
mais falso? Mas acresce que o cronista nunca 
pôs os olhos em obra alguma do cardeal, porque 
0 mestre Pedro duas vezes citado na crónica da 
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Guiné (e uma na da tomada de Seuta) não é o 
referido Pedro Alíaco, como erradamente propa¬ 
gou 0 visconde de Santarém, mas o magíster Pe- 
trus, alcunhado Comestor, a quem se deve a His- 
ioria scliolasiica, bastante espalhada na Idade-Média 
mas ignorada de Zurara, que cita o autor sempre 
em segunda mão. O livro das fabulosas viagens 
do imaginário João de Mandeville, cujo autor João 
de Borgonha merece de Beazley o qualificativo de 
tipo da máxima grandeza entre todos os mentiro¬ 
sos, não passa duma enfiada de patranhas mistu¬ 
radas com raras verdades (como aliás nota J. 
Cortesão), e pertence ao género das recolhas me¬ 
dievais de mirabilia, das quais diz o sábio Santa¬ 
rém que deleitavam os leitores, sem os convencer 
da verdade das coisas contadas: e se acaso o leu 
0 Infante, não lhe deu crédito a quaisquer suges¬ 
tões (i). Quanto à academia de sabedores de assun¬ 
tos que contendiam com geografia, presidida nos 
seus paços, ainda não topei com documento con¬ 
temporâneo de qualquer espécie que permita afir¬ 
mar a sua existência. Sem dúvida o príncipe 
teve a seu lado letrados e práticos, mas deviam 
ser portugueses, sobretudo os primeiros: a res¬ 
peito de estrangeiros, apenas se sabe ao certo que 
uns 0 procuraram por vontade de correr aventuras 

(i) Entre outras coisas miríficas aí se lô que Mande¬ 
ville esteve era 33“ de latitude austral, e que nos mares 
da Etiópia meridional não há peixes, porque suas águas 
quentíssimas os cozeriam 1 





na Guiné, e outros pela de guerrear mouros em 
Seuta, praça de que era governador. Não consta 
de qualquer com categoria de sábio, ou de via¬ 
jante instruído, que acorresse a seus paços, e os 
que 0 fizeram deviam ser na maioria simples 
clientes, como se deduz do seguinte passo da 
crónica da Guiné:«ca comunalmente se achavam 
em sua presença desvairadas nações de gentes tão 
afastadas de nosso huso, que casy todos o avyam 
por maravilha; dante o qual nunca nhuíi soube 
partir sem proveitosa bemfeiturya». 

Em 1933 publicou J. Cortesão ura estudo muito 
cuidado, onde crê ter provado que em 1452 0 escu¬ 
deiro henriquino Diogo Teive, procuTando a ilha 
das Sete Cidades, foi parar a águas da Terra Nova, 
à qual não aportou, mas de cuja existência ficou 
convicto: e mais que 0 Infante devia ter prosse¬ 
guido na pesquisa de terras iniciada pelo seu ser¬ 
vidor. A tese agora sofreu aditamento. «Em 
1452, ura pouco antes da época em que se reali¬ 
zou 0 descobrimento da Etiópia Arenosa, 0 es¬ 
cudeiro do Infante Diogo de Teive, acompanhado 
por um piloto andaluz Pero Vasquez de la Fron- 
tera, levou a cabo a primeira tentativa de alcan¬ 
çar, segundo cremos, a Groenlândia, identificada 
com a ilha das Sete Cidades. As dificuldades de 
orientação naquelas paragens, a que já nos referi¬ 
mos, « — provinham do noroestear da agulha ma¬ 
gnética—» levaram Teive, pelo menos, às proxi¬ 
midades da Terra Nova. E dizemos pelo menos, 
porqueFernando Colombo, que ms Historie trans¬ 
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creveu as notas do pai, ao qual principalinente 
devemos aquêle informe, falsificou todos os textos 
que podiam desluzir as glórias do Almirante.» 

Já vimos atrás, antes de discutir as explora¬ 
ções henriquinas no gôlfo da Guiné, que a situa¬ 
ção atribuída à Gronelândia na primeira metade 
do século XV fêz nascer na mente do Infante 0 
projecto de alcançar a índia pelo noroeste, la¬ 
deando pelo ocidente aquela região ártica. Queria 
demandar 0 Oriente pelo poente, como quis Co¬ 
lombo, mas superou-o com duas previsões geniais 
que 0 podiam levar a pleno êxito: admitia por um 
lado a interposição de vastas terras entre Europa 
e Asia, e por outro que só seriara transponíveis 
pelo rumo do noroeste, contornando a Gronelân¬ 
dia. Coisa maravilhosa, atinou com a única ma¬ 
neira de, no hemisfério boreal, passar da Europa 
à Ásia, como com grandes dificuldades vencidas 
alguns navegadores conseguiram demonstrar nos 
meados do século xix! A posição da Gronelân¬ 
dia nesse hemisfério era ao tempo mal conhe¬ 
cida, mas não pelo Infante, que (como vimos, 
quando versámos 0 seu inquérito) recebera do 
dinamarquês Valarte, insigne geógrafo por certo, 
informes suficientes do Norte europeu e dos cris¬ 
tãos da Gronelândia: e é de ver que dêstes pro¬ 
veio a identificação da sua terra com a ilha das 
Sete Cidades, notòriamente povoada de cristãos. 

Se tudo isto não fôsse fantasia, sem dúvida 
haveríamos de contar D. Henrique entre os ho¬ 
mens de mentes previlegiadas, capazes de con- 
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cepções geniais. A primeira delas e de crer fir¬ 
memente em terras consideráveis entre a Europa 
e a Àsia, que realmente lá existem, mas de 
que então não havia a menor notícia experi¬ 
mental. Esta idéia não era original, pois autores 
da antiguidade clássica tinham imaginado conti¬ 
nentes vários semeados‘pelo grande mar Oceano, 
que a todos banhava; todavia esta geografia pura¬ 
mente conjectural sòmente encontrava acolhida em 
raros especuladores, e a título de hipótese. Esfor¬ 
ça-se J. Cortesão por incluir no número dêles o 
Infante, que se teria inspirado num livro apócrifo 
do grande Aristóteles, no qual se imaginam alguns 
continentes em contrapeso do Velho: «O De mundo 
que, sob a fé de Aristóteles, sugeria a existência 
de ilhas opostas, povoando as extensões do Atlân¬ 
tico, foi, como já dissemos, muito conhecido nos 
últimos séculos da Idade-Média. Isto bastaria para 
supormos que o Infante o tivesse conhecido, mas 
Azurara, seu cronista, contemporâneo e subordi-' 
nado, cita êsse tratado na crónica da Guiné. Se 
nos lembrarmos pois do conhecido passo de Diogo 
Gomes, também contemporâneo e navegador ao 
serviço do Infante, ao referir-se ao descobrimento 
dos Açores («A'w Umpo o Infanie D, Henrique^ 
desejoso de conhecer as regiões afastadas db Oceano 
Ocidental) se acaso haveria ilhas ou terra firme 
além da descrição de Ptolomeu, enviou caravelas 
para procurar terras, podemos supor que o 
Navegador admitia por hipótese a concepção atri¬ 
buída a Aristóteles», Este trecho, que só se ajusta 
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ao moderno parecer do autor com ,a supressão 
das palavras «por hipótese», está bem longe de 
probante. Não é crível que o De cselo et mundo 
chegasse ao conhecimento do Infante, embora 
espalhado entre os letrados do seu tempo, se 
atendermos a suas escassas leituras, nem é exacto 
que chegasse ao conhecimento de Zurara: o passo 
era que o cronista o menciona, aliás pela única 
vez, é plagiado do Trauciado da uirtuosa benfey- 
turia, e a citação pertence ao infante D. Pedro, 
ou ao seu colaborador frei João da Verba. Mas se 
D. Henrique tivesse sabido da conjectura do esta- 
giríta, bastaria isto a convencê-lo da sua exactidão, 
e a proceder em conformidade ? O passo da rela¬ 
ção dita de.Diogo Gomes não é dêle, mas de Mar- 
tinho Behain, que redigiu êsse documento e nele 
inseriu muitas coisas totalmente estranhas ao capi¬ 
tão henriquino: e uma delas é a referência à des¬ 
crição de Tolomeu, que o Infante desconheceu, 
porque da Cosmographia do sábio alexandrino, 
embora já em 1410 traduzida do grego, não creio 
ter havido no seu tempo manuscrito algum em 
Portugal. É pois legítimo negar que êle crêsse 
em terras intercaladas entre a Europa e a Àsia. 

A segunda concepção, da rota pelo noroeste 
do Atlântico para alcançar a índia, é verdadeira- 
mente assombrosa. Êste país era por todos ha¬ 
vido como tropical, e deveria portanto ser pro¬ 
curado de Portugal em rumos do quadrante sul- 
-oeste, como fêz Colombo em 1492, quando ima¬ 
ginou tê-lo descoberto, sem lhe ocorrer que dera 



com ilhas antepostas ao seu objectivo verdadeiro. 
O Infante porém, num acesso de génio, previu o 
desastre a que se sujeitaria a tentativa de romper 
pelos rumos de oeste a sudoeste, porque esbarra¬ 
ria contra as terras antepostas à Àsia, e ao mesmo 
tempo sabia (e só podia ser por divina revelação) 
que estas terras eram continentais ou formavam 
um dédalo de mui custosa penetração. Decidiu 
então procurar a Ásia noutro rumo, que se oíe- 
receu ser o do noroeste; sabia, sem dúvida por 
informação colhida em 1448 do sapiente geógrafo 
Valarte, que a oeste da Gronelândia havia um largo 
mar livre, Eis aí a génese do maravilhoso pro¬ 
jecto henriquino da passagem do noroeste, a única 
possível no hemisfério boreal entre os extremos 
do Velho Continente, e realizado só cêrca de qua¬ 
trocentos anos , depois de concebida pelo príncipe 
português! 

Esta rematada fantasia pretende justificar-se 
cora a viagem de Diogo de Teive,' da qual sabe¬ 
mos alguns pormenores pela única descrição exis¬ 
tente, que nos deixou Fernando Colombo, à qual 
junta J. Cortesão os depoimentos prestados entre 
1532 e 1535 por três testemunhas no processo que 
Diogo Colombo moveu à corôa de Castela. Relata 
F. Colombo que Teive partiu da ilha do Faial em 
busca da Antilha (ou ilha das Sete Cidades), 
levando por piloto Pedro de Velasco, natural de 
Paios de Moguer (Andaluzia), e navegou pelo su¬ 
doeste por espaço superior a 150 léguas, ao cabo 
das quais arripiou caminho e veio a descobrir a 


ilha das Flores (Açores). Em seguida tomou 0 
rumo de noroeste (por engano está nordeste no 
texto) até deixar a leste (oeste por novo . engano) 
0 cabo Clear na Irlanda, e nestas paragens sobre¬ 
veio-lhe forte vento de oeste, que todavia não tur-/ 
vava 0 mar, sinal de possível terra não distante: 
e então, já entrado agosto, resolveu tornar ao Faial, 
com receio da aproximação do inverno. Acres¬ 
centa que outros dois marítimos declararam ter 
visto terra a oeste da Irlanda, a que não aporta¬ 
ram. A viagem de Teive passou-se mais de 
40 anos antes da descoberta das índias ocidentais 
por Colombo, segundo 0 texto italiano do filho, 
traduzido do original castelhano por Afonso de 
Ulloa; mas 0 bispo Bartolomeu das Casas, que 
teve à mão 0 original, fixa a época em 40 anos 
antes da façanha de Colombo, e portanto em 1452. 
Ficamos em dúvida, porque a tradução de Ulloa 
tem visos de fiel, a-pesar-de interpolado prévia- 
mente 0 texto. 

Os depoimentos invocados substituem ao pi¬ 
loto Pedro de Velasco, de Paios de Moguer, outro 
que chamam Pero Vasques da Fronteira, natural 
ou mcino do lugar Fronteira, na Andaluzia. Um 
dêles íá-lo criado do rei de Portugal, e ouviu-lhe 
dizer que tinha conhecimento da terra das índias: 
outro declara que êle fôra uma vez a descobrir 
com «ei infante de Portugal», e animara Colombo 
e seu sócio Martim Alonso à sua viagem (de 1492), 
por convencido de que topariam com terra mui 
rica: e 0 terceiro também 0 põe a descobrir com 
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«un iafante de Portugal», o qual todavia nada 
descobriu, porque encontrou o mar cheio de ervas 
{mar de Sargassos), do que a testemunha avisou 
Martiin Alonso, incitando-o ainda assim a prosse¬ 
guir, pois de-certo daria com terra. Nenhuma 
das três testemunhas fala de Diogo de Teive, e é 
reminiscência errónea que Pero Vasques nave¬ 
gasse com um infante português, devendo enten¬ 
der-se que foi em seu serviço: e desde já observo 
que é preconcebido deduzir das palavras das tes¬ 
temunhas que fôra sob o comando dum escudeiro 
de infante português. ’ 

A primeira dúvida que suscita a aproximação 
do texto de F. Colombo e dos depoimentos está 
na coincidência ou diferenciação das viajens de 
Teive e de Pero Vasques. Sustenta J. Cortesão 
a coincidência, fundando-se na identidàde dos seus 
pilotos: Pedro de Velasco seria a tradução em 
castelhano do latim Petrus Velascus ou Velasci, 
pois em latim estava redigida por Colombo a 
nota donde dimana o texto do filho, e estas formas 
equivalem a Pero Vasques. Contra esta identi¬ 
ficação levanto duas objecções: não só é contes¬ 
tável que a nota originária estivesse escrita em 
latim, pois não valem os argumentos aduzidos 
em favor desta suposição, mas também um dos 
pilotos era natural de Paios de Moguer e o outro 
de Fronteira, diferença importante mas esquecida. 
Além desta divergência duas circunstâncias con¬ 
correm para distinguir as duas viajens: na de 
Pero Vasques as testemunhas omitem a desco¬ 


berta da ilha das Flores, e sobretudo a navegação 
pelo noroeste, ponto essencial na tese discutida. 
É portanto de aceitar que a viajem de Pero Vas¬ 
ques fosse feita só na direcção. da terra mais 
tarde descoberta por Colombo, a única a que se 
referem ê.ste piloto e as testemunhas: foi posterior 
à de Teive, narrada por F. Colombo, e o infante 
que a ordenou bem pode ser D. Fernando, que 
promoveu explorações no Atlântico pelo sudoeste, 
numa das quais seria atingido o mar de Sargas¬ 
sos, já conhecido dos portugueses. 

Só à vista da descrição de Las Casas se fixou 
em 1452 0 ano da descoberta da ilha das Flores, 
que deveria ser acompanhada pela da ilha quási 
contígua do Côrvo. É de desconfiar a data mar¬ 
cada a ôsle acontecimento cêrca de 40 anos ante¬ 
rior à sua narração por Colombo: e em verdade 
ela é abertamente contraditada por um testemu¬ 
nho oficial português. Um diploma de 28 de Ja¬ 
neiro de 1474 confirma a aquisição por Fernão 
Teles das «ylhas que chamam as Foreyras, que 
pouco ha que acharom Diogo Teyve, seu filho», 
ao qual «ficarom por morte do dito seu pay» que 
«as ditas ylhas achou e tinha». Geralraente se crê 
“6 também J. Cortesão —que «Foreyras» é en¬ 
gano por «Floreyras», designação comum àquela 
que a conserva e à vizinha do Côrvo: ora por mais 
elasticidade que queiramos dar às palavras «ha 
pouco», não é admissível distendê-las até 22 
anos, que tantos seriam necessários se a ilha ou as 
ilhas das Flores tivessem sido descobertas em 1452. 
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Objectar-se-á que outro diploma anterior, de 
20 de Janeiro de 1453, doa ao duque de Bragança 
a «ilha por nome chamada do Corvo», 0 que a 
exige descoberta antes da data, não se dfz por 
quem. Mas isto põe-nos em presença dum eni¬ 
gma de difícil decifração, pois se tal ilha é a actual 
do nome, não se percebe como 0 diploma de 1474 
diga que Diogo de Teive a «achou e tinha», e 
por morte a deixou ao filho, e se difere, não se 
atina cora qual ela seja, visto pertencerem a 
D. Henrique as sete dos Açôres: para mais, à 
das Flores por vezes se chamou do Côrvo, 0 que 
melhor se coaduna com a doação a tão alta perso¬ 
nagem, já que a actual do Côrvo é pequeníssima. 
Sem discutir as várias hipóteses que ocorrem para 
explicar a contradição entre dois diplomas, con¬ 
tento-me com duvidar do ano 1452, em que J. 
Cortesão diz feita a viagem de Diogo de Teive. 

E seria êste descobridor escudeiro de D. Hen¬ 
rique, qualidade que nem 0 diploma de 1474, nem 
0 texto de F. Colombo, nem qualquer outro do¬ 
cumento de meu conhecimento lhe confere? Há 
notícia dum Diogo de Teive, que a tinha, e a quem 
0 Infante concedeu, em dezembro de 1452, a mon¬ 
tagem na Madeira dum engenho hidráulico de 
moer cana sacarina: mas não deve ser 0 desco¬ 
bridor, porque em agôsto dêsse ano ainda nave¬ 
gava de retorno ao Faial, e não é crível que antes 
de dezembro estivesse convertido de navegante 
em fabricante de açúcar na Madeira. Como não 
devia haver dois escudeiros henriquinos do mesmo 
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nome, é provável que não 0 íôsse 0 descobridor, 
0 que transtorna os resultados da análise de J- 
Cortesão. 

Quero contudo admitir provisoriamente que 
Diogo de Teive, escudeiro de D. Henrique, esteve 
em 1452 próximo da Terra Nova, de cuja existên¬ 
cia se convenceu. Se foi eni busca da lha das 
Sete Cidades, de-certo não a identificou com a 
Gronelândia, pois de entrada navegou pelo su¬ 
doeste por espaço de mais de 150 léguas, e esta 
terra sabia-se nas bandas .do norte: só depois de 
ter achado a ilha das Flores é que tomou 0 rumo 
do noropte. A iniciativa da expedição não é 
atribuída ao Infante, mas se êle estava.ou ficou 
interessado nas terras possíveis a poente, é 0 seu 
escudeiro estava persuadido de se ter aproximado 
a uma delas, devería mandá-lo nova mente a dèsco- 
bri-la: ora ela não foi descoberta no seu tempo, 
nem consta de qualquer tentativa neste sentido, 
ou era rumos do quadrante norte-oeste. Não tem 
cabimento 0 apêlo às outras duas viajens men¬ 
cionadas por F. Colombo, nas quais foi vista terra 
a oeste da Irlanda, pois não foi abordada, nem as 
podemos supor tentativas de descobrir a Terra 
Nova suspeitada. 

O que não compreendo é como a viajem de 
Teive pôde contribuir para 0 projecto da passa¬ 
gem do Noroeste, visto que denunciava a presença 
de terras nessa direcção, e 0 príncipe ignorava se 
0 mar continuava livre quando se afastava da 
costa da Gronelândia. O caso só se explica por 
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um milagre de inspiração, se é admissível era 
história a explicação por milagres. 

A política de sigilo,sob D. João l'L Referin¬ 
do-se à política de segrêdo portuguesa, escreve . 
J. Cortesão: «Que D. João II a praticou --facto 
recentemente contestado — é absolutamente inegá¬ 
vel. Expressamente o declarou na Abissínia Pero 
da Covilhã ao P.*^ Francisco Alvares, que lhe 
chama «pessoa honrada de merecimento e cré¬ 
dito» e seu filho espiritual, ou seja de confissão, 
na sua Verdadeira iúformação do Preste João. O 
extraordinário viajante revelou-lhe que D. João II 
lhe pedira «em grande segrêdo»: «ir descobrir e 
saber do Preste João e onde se acham a canela e 
outras especiarias que daquelas partes iam a Ve¬ 
neza». Acrescentemos que Rui de Pina, na sua 
crónica do mesmo rei, fala da viagem de Pero da 
Covilhã, mas atribue-lhe apenas como objectivo 
estabelecer relações de amizade e comércio com 
0 Preste João. O que se escondia—torna-se pa¬ 
tente — era o objectivo comercial, que se propu¬ 
nha violar dois monopólios, o de Veneza e o do 
sultanato mameluco do Egipto. O mesmo Rui de 
Pina, que conheceu a viagem de Bartoloraeu Dias, 
como se depreende da sua crônica, não fala dela 
expressamente, nem dos seus resultados. 

facto eloqüentíssirao—conhece-se hoje 
um documento, ignorado ao que parece era Portu¬ 
gal, para o qual fomos o primeiro a chamar a 
atenção {in The Pre-columUan discovery of Ame¬ 
rica), espécie de alegação e protesto jurídico, man- 
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dado redipr pelos Reis Católicos em 1499, Wo 

após 0 regresso de Vasco da Gama do sea des¬ 
cobrimento. Aí se considera essa viagem como 

nm acto de ma-fe e manifesta violaçSo das esti¬ 
pulações de Tordesilbas. Acusa-se além disso 0 
re. de Portugal de querer alcançar a pelo 

Noroeste, ou mais dentlficamente descobrir 0 ca- 
mmbo marítimo para a índia pela passagem do 
Noroeste, contornando a Groenlândia pelo Oci- 
dente (..., íne engano por haverse fecho contra la 
mtencion dei dicho asiento y en quebraiitamiento 
dei, en qual esta prometido y aceptado por el di¬ 
cho Rey de Portugal que guardara segun en el se 
contiene, sin cautela, ni arte, engano, ni simula 
cion, lo cual no ba cumplido asi el dicho Jíei 
Don Manuel, porque ha mandado navegar en ín¬ 
dia por la parte de Guinea y en la Scitia por la 
parte de Poniente y al Setentrion aliende dei di- 
che limite e raya»), Segundo este documento 
devia entender-se pela letra do tratado que os 
navios portugueses não podiam passar além do 
ponto terminal da África, «porque el cavo da Boa 
Esprança es el rnojon y division de las dichas 
- tierras» fAfrica e índias). 

«Êsse documento que, segundo cremos, não 
passou de intenção e dum primeiro impulso de 
despeito, demonstra rotundamente que os Reis 
Católicos foram totalmente logrados quanto aos 
verdadeiros objectivos de D. João 11 -resultado 
assombroso de meio século de política de segrêdo 
genialmente conduzida pelo Príncipe Perfeito, na 
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sua última fase. Mas a política hermética de 
D.' João II necessitou dum grande número de co¬ 
laboradores discretíssimos, que reflectiam a cons¬ 
ciência nacional das debilidades de estrutura do 
nascente império, e da necessidade de as compen¬ 
sar pelo monopólio e o segrêdo.» 

Ninguém contesta que o Príncipe Perfeito ma¬ 
nejou hàbilmente as armas do segrêdo e da es¬ 
pionagem, e não quero melhor prova do que a 
■maneira como conduziu as negociações do tratado 
de Tordesilhas, admirável monumento de prèciên- 
cia e artimanhas diplomáticas: mas nem sempre 
lho consentiram as circunstâncias. A política 
aberta de D. Henrique, depois da sua morte se¬ 
guida por D. Afonso V, a quem coube o mono¬ 
pólio da Guiné, impediu D. João II, sucessor do 
pai na sua gerência quando ainda príncipe real, 
de manter secretas a situação e as possibilidades 
comerciais dos portos dessa região, em especial 
da Mina aurífera: em 1475 já por lá andavam 
aventureiros de várias'nações, munidos de cartas 
de marear, e era tarde para sigilo geográfico. 
Limitou-se pois a defender enèrgicamente 0 mo¬ 
nopólio régio, procurando desviar da Mina navios 
estrangeiros e ocultando os processos da náutica 
portuguesa, para cujo progresso muito contribuiu. 
Isto fiz ver em 1936, ao impugnar a teoria do si¬ 
gilo nacional dos descobrimentos, da autoria de 
J. Cortesão; mas se contestei a existência de se¬ 
grêdo geográfico, defendido por sanções legais, 
não avancei que, não digo já 0 Regimento da na¬ 
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vegação, mas os roteiros e cartas de marear an¬ 
dassem fora das mãos dos profissionais, nem me 
referi a qualquer tentativa joanina de natureza 
comercial. 

Contra essa minha crítica invoca agora 0 douto 
historiador novos argumentos, sem insistir nos 
anterioies, em prol do sigilo joanino, cuja vali¬ 
dade também não posso aceitar. No tocante ao 
segrêdo recomendado por D. João'll a Pero da 
Covilhã e a seu companheiro Afonso de Paiva, 
seria muito de surpreender que 0 não íôsse, visto 
como êles se dirigiam ao Egito passando por 
Espanha, Itália e Rodes e, tanto no caminho como 
nas cidades de destino ulterior, encontrariam nu- ■ 
merosos interessados no negócio da canela e da 
pimenta, principal objecto da missão, que levan¬ 
tariam obstáculos porventura invencíveis aos no¬ 
vos concorrentes, se como tais se apresentassem 
os portugueses. Se esta diligência foi conduzida 
em segrêdo, não é consequência necessária que 0 
rei- ocultasse a sua cobiça do comércio das espe¬ 
ciarias, embora a não divulgasse: seria inútil a 
piecaução, pois fàcilmente se via que êsse comér¬ 
cio era 0 alvo da emprêsa da índia, que não era 
secreta, como breve veremos, 

Os silêncios apontados de Rui de Pina não 
são os únicos estranháveis por quem se não co¬ 
loca dentro do seu estreito critério de cronista, e 
provém com freqüência do desprêzo de factos jul¬ 
gados supérfluos na narrativa ou de indesculpá¬ 
vel ignorância. Das expedições africanas sob 






D. João II apenas recorda as de João Afonso de 
Aveiro a Benim, terra que errôneainente diz por 
êle descoberta, e as duas de Diogo Cão, cujos 
resultados confunde numa só, a segunda, erran¬ 
do-lhe a data; mas recorda-as sòmente em vista 
das suas conseqüências para a propagação da fé 
cristã. Não se ocupa da de Bartolomeu Dias, 
mas não em observância de sigilo, porquanto es¬ 
crevia quando já estava aberto o caminho da ín¬ 
dia, e não havia qualquer conveniência de ocultar 
aquêle passo preparatório. 

É inédito, mas contrário a factos sabidos, o 
assêrto de que D. João II tão ciosamente escon¬ 
deu a sua intenção de atinar com a rota da índia 
oriental, que a ignoraram os reis católicos em- 
quanto ela se não tornou em brilhante realidade. 
Já em 1474 era conhecida em Florença de Paulo 
Toscanelli, pois assim 0 atesta uma carta sua 
dirigida nesse ano ao cónego português Fernão 
Martins, que chegou até nós em texto adulte¬ 
rado. Na capital do mundo católico foi procla¬ 
mada em 1485, quando da embaixada da obediên¬ 
cia mandada por D. João II ao papa Inocêncio VIII, 
pois então proferiu 0 embaixador Vasco de Lu» 
cena, em consistório pleno, uma oração em latim, 
da qual traduzo os seguintes períodos: «A tudo 
isto acresce a esperança não, falaz de explorar o 
gôlfo Arábico, onde reinos e poyos que vivem 
na Ásia, de nós apenas conhecidos por obscurís- 
sima fama, observara escrupulosamente a fé san¬ 
tíssima do Salvador, dos quais a navegação lusi¬ 
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tana está a poucos dias de viagem, se acertam 
provadíssimos geógrafos. Por quanto, descoberto 
já enorme parte do âmbito da África, chegaram 
os nossos até perto do promontório Prasso; onde 
começa 0 gôlfo Arábico...» Conquanto se tives¬ 
sem enganado os sapientes geógrafos na sua pre¬ 
dição, ficaram sabendo em Roma que 0 rei de 
Portugal, uma vez circundada a África, se propu¬ 
nha alcançar terras asiáticas; e conquanto se 
crêsse então era Portugal que elas começavam 
para lá do Nilo e 0 orador não proferisse a pala¬ 
vra índia, fàcilmente se via que esta era 0 verda¬ 
deiro objectivo do tentame português. 

Ignoro se os reis católicos tinham em Roma, 
quando daquele consistório, pessoa idónea para os' 
informar da oração de Lucena, lá impressa no 
mesmo ano; mas por outra via puderam saber da 
sua notável revelação. Ainda em 1485 estava já 
Colombo em Espanha, vindo de Portugal, cqjo rei 
rejeitara 0 seu plano de descobrir a índia oriental 
pelo poente, e ali tenazmente 0 propugnou junto 
de vários magnates, conseguindo afinal que em 
1492 a rainha Isabel 0 habilitasse a pô-lo era exe¬ 
cução: e muito provàvelmente expôs então 0 mo¬ 
tivo da sua rejeição por D. João II, que cogitava 
de chegar ao mesmo resultado circunnavegando a 
África. Mas se esta intenção não foi por Colombo 
revelada a Isabel e Fernando, deve tê-lo sido du¬ 
rante as negociações do tratado de Tordesilhas, 
pois se sabia em Espanha que em 1488 Bartolo-' 
meu Dias dobrara 0 cabo da Boa Esperança, era 
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demanda do mar índico. ^Pará que queria o Prín¬ 
cipe Perfeito, a quem a rainha Isabel chamava 
d kombre, reservar à sua corôa as terras a leste 
dêste cabo, senão com o fito pôsto no Oriente? 
I E’ porventura crível tal cegueira nos reis de Cas¬ 
tela, que 0 não vissem ? 

Mas entretidos com as suas falsas índias, e 
imaginando talvez que seriam baldos os esforços 
para as alcançar pelo nascente, pois já eram de¬ 
corridos mais de dez anos, tinham adormecido so¬ 
bre 0 caso, não por lhes faltar aviso premonitó¬ 
rio. Era 1498 esteve D. Manuel alguns meses 
em Espanha, durante os quais lhes comunicou 
(se já antes 0 não fizera), que mandara no ano an-. 
terior navios a descobrir no Oceano: pois 0 de¬ 
clara numa carta que lhes dirigiu, pouco depois 
do regresso dos navios, onde de entrada assim 
se exprime: «Saabem Vossas Altezas como ty- 
nhamos mandado ha descobrir quatro navios pello 
oceano, os quaaes agora ja passava de dous annos 
que eram partidos; e como 0 fundamento princi¬ 
pal d’esta empresa sempre fosse por nossos ante¬ 
passados de serviço de Deos nosso Senhor e muy 
principalmente nosso, prouvelhe por sua piedade 
asy os encaminhar, segundo 0 recado, que pellos 
mesmos descobridores, que a esta cidade chega¬ 
ram, ouvemos que descobriram a Ymdia e outros 
regnos a ella comarquaãos, e entraram e navega¬ 
ram 0 mar delia», 

G curioso documento desencantado por J. Corte¬ 
são, que 0 induziu a supor Fernando e Isabel 


ignorantes do projecto português da índia, origi¬ 
nou-se (como êle observa) no invejoso despeito 
que nêles produziu a nova, trazida do Oriente 
pelo feliz capitão, e jubilosamente transmitida por 
D. Manuel, das especiarias, pedras finas e espe¬ 
rança de minas de ouro, coisas que debalde ti¬ 
nham esperado das suas índias ocidentais. Logo 
lhes lembrou seguir nas pisadas dos portugueses 
mas a tal se opunha 0 tratado de Tordesilhas, de 
cujo alcance até então tinham desdenhado : séria 
necessário passar sôbre êle, ç 0 pretexto óbvio 
era argüir a viagem de Vasco da Gama de viola¬ 
ção do pactuado cinco anos antes. Com êste fim 
encarregaram alguém de formular sôbre essa base 
um protesto, e a consequente denúncia do tratado; 
.y mas 0 letrado incumbido da difícil tarefa saíu-se 
dela tão mal, que os reis católicos desistiram do 
protesto. Em verdade, a inacreditável declaração 
de que 0 ajustado em Tordesilhas exigia dos na¬ 
vios portugueses que não passassem do.cabo ter¬ 
minal da África, apresentado como marco divisó¬ 
rio entre êste continente e as índias, seria objecto 
de espanto e mofa na côrte de Lisboa. Tanto 
quanto sei do documento, êle apenas interessa por 
confirmar viajens de portugueses à América seten¬ 
trional antes de 1500, denunciadas nuni diploma 
relativo à de Gaspar Côrte Real neste ano. 

Os subentendidos de Duarte Pacheco no Esme¬ 
ralda, Referindo-se aos discretíssiraos colabora¬ 
dores do sigilo hermético de D. João II, escreveu 



0 douto investigador que venho acompanhando: 

«Um dêsses colaboradores foi Duarte Pacheco, 
cujo Esmeralda de situ orbis se pode definir por 
aquilo a que chamaremos o carácter criptográfico. 

Todo 0 seu trabalho assenta sôbre vários suben¬ 
tendidos. Certos factos enunciados supõem uma 
série de premissas presentes ao seu espírito mas 
adrede escondidas ao leitor. O drama de Pa¬ 
checo está era que, sendo um sábio, cuja verdade 
assentava por conseqüência sôbre um determi¬ 
nado processo de conhecimento, lhe era vedado 
exflor 0 sistema respectivo de factos e razões, por 
imposição das conveniências do Estado. Nêle o 
homem de ciência e o súbdito degladiavam-se. O 
próprio Pacheco exprimiu, por forma eloqüentís- 
sima, ao abrir o capítulo em que inicia a história 
dos esforços do Infante D. Henrique, o seu para- T 
doxo ético, com estas singulares palavras: «A 
razão não sofre que nós calemos aquellas cousas, 
as quais por serem verdade o coraçao deseja di¬ 
zer». A obrigação de calar, imposta à razão inso¬ 
frida, de Pacheco, explica o seu estilo subenten¬ 
dido. 

«Subentendido, para não falar senão dos pas¬ 
sos essenciais, quando repetidamente atribue a 
D. Manuel o descobrimento da quarta parte (a 
América); subentendido, quando em 1506 revela 
facto totalmeníe ignorado dos espanhóis —a 
continuidade continental das Américas desde 70.° 
lat. N até 28° 30' lat. S; subentendido, quando 
assinala a distância dêsse vasto continente em re¬ 


lação à Europa por uma longitude, a que vai do 
meridiano de Lisboa ao de Tordesilhas; suben¬ 
tendido, quando faz passar êste último meridiano 
na América do Sul por 30' de lat. S, ou seja pela 
foz do Amazonas; subentendido, quando alude 
aos grandes trabalhos e despesas do Infante 
» D. Henrique, implicitamente referidas ao descobri- 
mefito da costa do Sudoeste africano (entre a baía 
de Mossâmedes e 0 trópico de Capricórnio). 
Que série de descobrimentos secretos supõem 
estas afirmações, era especial pelo que se refere 
ao Infante e à continentalidade integral do Novo 
Mundo?» 

Aqui se patenteia mais uma vez a obsessão do 
segrêdo. Só na fértil imaginação do autor existe 
0 drama de Pacheco, debatendo-se aflito entre a 
ciência (1) e as razões de estado: dela provém 
quási todos os subentendidos acusados, 0 único 
real não se filia em segrêdo, e além disto cumpre 
não esquecer que 0 Esmeralda ficou por acabar, 
e cora numerosos descuidos de redacção e defi¬ 
ciências. As palavras dêle transcritas não tradu¬ 
zem pesar pela obrigação de calar, e sinificam 
simplesmente que os subseqüentes desenvolvimen¬ 
tos acôrca do Infante eram demasiados no capí¬ 
tulo, mas lhos ditou a razão, de acôrdo com 0 
coração, De-facto, elas precedem imediatamente 
uma longa exposição dos notáveis feitos e gran¬ 
des virtudes do príncipe, da revelação divina da 
qual derivou a sua empresa africana, da sua pro¬ 
posta aos reis da cristandade para nela coopera- 



rem, da rejeição da proposta havida por fruto da 
vaidade, da conseqüente embaixada que êle mandou 
ao papa Eugênio IV, da doação que êste lhe fêz da 
conquista e do comércio das terras descobertas 
até a índia, da sua doação à ordem de Cristo do 
dízimo de quanto se produzisse em quási tôdas 
as ilhas descobertas e da vintena dos tratos da 
Guiné, ao que acresce a indicação da data do seu 
falecimento, do lugar onde jaz sepultado e da sua 
divisa e mote, coisas estas que Pacheco aliás nos 
lugares apropriados também narra de D. Afonso V 
e de D. João II. Esta extensa digressão do objec- 
tivo principal da obra, que é descrever a rota da 
índia e as terras nela encontradas, podia redu¬ 
zir-se a menos de um terço, como as análogas 
dedicadas a êsses dois reis, se lho consentisse a ra¬ 
zão, porque não se devem calar os altos mereci¬ 
mentos e benemerências daquele que, por «des¬ 
cobrir esta terra (Guiné) foy causa de se desco¬ 
brir a outra Guinee da dita serra (Leoa) por diante 
è ha índia, de cujos comércios com grandes ri¬ 
quezas somos abastados». 

Se por subentendido se designa tudo quanto 
0 autor omite, embora'o tenha presente, está dê- 
les crivado qualquer escrito, onde raro são relata¬ 
dos os factos com minúcias de origem, circuns¬ 
tâncias e conseqüências; mas deve-se definir 
aquilo que o autor de caso pensado apenas deixa 
entrever, e nesta inteligência examinarei os apon¬ 
tados. 

Começo por eliminar do número dos possíveis 
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0 último, ^perfeítamente imaginário, que J. Corte¬ 
são julga implícito (forma nova de subentendido), 
nas palavras iniciais seguintes do cap. 3.“ do li¬ 
vro III: «Muitas mortes de honieus e grandes 
despesas tem custado ho descobrimento d’estaií 
Ethiopias hao Infante Dom Anrique, de tal cali- 
dade que devamos notar; nem por isso leixare- 
mo.s de escreuer toda esta terra com seus portos, 
angras, Rootas e graaos, por nam sayrmos da 
hordem d’esta matéria e por se saber ha costa e 
Ribeira do mar em qualquer tempo que fof ne¬ 
cessário haos nossos sobcessores, quando lhes 
coinprir». Estes períodos, escritos ii capítulos 
depois de Pacheco terminar a narrativa dos des¬ 
cobrimentos henriquinos, estão deslocados na dos 
joaninos, e deviam encabeçar ura dêsses capítulos 
onde se escreve a rota a partir do rio dos ílarba- 
cins, pois aqui começaram as mortes de expedicio¬ 
nários por setas ervadas dos negros: êles signifi¬ 
cam que, embora estas mortes e as despesas do 
Infante sejam dignas de nota, nem por isso deixa 
Pacheco de prosseguir na tarefa descritiva dos 
descobrimentos. Mas os indicados no capitulo 
3.'^ do livro III são nela atribuídos a Diogo Cão, 
e seria portanto mentira retrocedê-los ao Infante, 
como pretende deduzir a mal empregada saga¬ 
cidade do intérprete. 

Os restantes subentendidos encontrou-os num 
muito citado passo do cap. 2." do livro I do 
retido, de linguagem realmente um tanto obscura. 
Depois de extensas reflexões sobre a pro[)orção 


de mares e terras no globo, nas quais cita vários 
autores, assim começa o passo: «E alem do que 
dito lie, ha experiencia, que he a madre das cou¬ 
sas, nos desengana e de toda a duuida nos tira», 
seguindo-se um longo arrazoado gramaticalmente 
imperfeito, que resumo nestes quatro tópicos: 
i.° em 1490 D. Manuel mandou 0 autor descobrir 
a parte ocidental (que noutros lugares chama 
quarta parte do globo); 2° nela se acha uma 
grande terra firme que, indo «em cercoyto por 
toda a redondeza», se dilata desde a latitude bo¬ 
real 70° até a austral 28° 30', e ainda além dêstes 
limites até termos desconhecidos; 3.“ caminhando 
a ocidente 36°, em longitude a partir de Portugal é 
achada uma terra navegada por portugueses; 
4.° indo' ao longo da costa desta terra, por es¬ 
paço de 28° austraií a partir da equinocial, acha- 
-se nela cópia de fino brasil e doutras coisas de 
proveito para 0 reino, que as importa. Conclue 
Pacheco «0 mar oceano nam he outra cousa se¬ 
não hCia grande alaguoa metida dentro na con- 
cauidade da terra», e que a «auguoa ocupa ha sé¬ 
tima parte» da terra. 

A viajem de 1498 somente é chamada para 
comprovar, pela experiência, a existência a oci¬ 
dente da Europa dum enorme continente, que 
vem demonstrar a pequena vastidão dos mares 
em comparação com a das terras. Tendo pre¬ 
sente esta circunstância, apenas lobrigo nos qua¬ 
tro tópicos omissões, mas nenhum dos subenten¬ 
didos indicados, excepto 0 contido no terceiro, 


onde se deixa entrever que 0 meridiano 36° a 
oeste de Portugal (isto é, de Lisboa) é 0 de Tor- 
desilhas, e separa naquele continente as terras , 
portuguesas das castelhanas: e cumpre notar que 
esta separação por um meridiano não era secreta. 
Nada subentende Pacheco quando afirma que em 
1498 0 mandou D. Manuel a descobrir na quarta 
parte do globo, conquanto cale as razões por que 
0 íôz, visto não ser preciso. Nada subentende 
quando assevera haver a ocidente um vasto con¬ 
tinente, conquanto não explique, por desnecessá¬ 
rio, com quais viajens de descoberta abona 0 
assêrto, Nada subentende quando declara que 
ôsse continente vai no hemisfério boreal acima de 
70“ de latitude, conquanto não diga, por supérfluo, 
em qual viajem foi feita a medição dessa coorde¬ 
nada geográfica. Alguma coisa subentende todavia 
quando marca em 28° 30' austrais a latitude do 
ponto, do qual a terra firme se afasta para 0 sul 
sem têrmo conhecido: é que êste ponto termina as 
terras portuguesas, como se vê na tábua de lati¬ 
tudes da terra do brasil inserta no cap. 7.° do livro 
I, visto por lá passar a divisória de Tordesilhas. 

Quanto ao terceiro subentendido, é uma ilu¬ 
são, supor que Pacheco faz passar a divisória pela 
foz do Amazonas, era 30' N, e é muito contestá¬ 
vel que êle soubesse dêste rio. J. Cortesão — ex¬ 
ponho num escrito onde 0 demonstro (i) —,«con- 

(1) No próximo número do BoUtim da Sociedade de 
Geografia de Lisboa. ^ 
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corda comigo em que a divisória de Pacheco 
corre 36“ a poente de Lisboa: ora um meridiano 
que passa pela ilha de Marajó (na foz do Ama¬ 
zonas) ...dista desta capital cêrca de 39° 20' em 
longitude, e portanto inclue no hemisfério portu¬ 
guês um enorme fuso de 3° 20', que Pacheco dêle 
expressamente exclue... O trecho transcrito do 
Esmeralda, tomado à letra, informa singelamente 
que, peiiustrando a costa americana a partir do 
equador e por 28° de latitude austral, se encon¬ 
tra abundância de fino brasil e doutras coisas, de 
que se surte Portugal. Trata-se pois duma zona 
de 28° austrais confinante com 0 círculo equato¬ 
rial, na qual se não compreende a faxa de 30'' ao 
sul do paralelo do 28° S, que Pacheco sabia con¬ 
ter terras portuguesas, mas estão incluídas outras 
que 0 não eram, por situadas a poente da sua di¬ 
visória. Não pode portanto 0 trecho definir 0 
Brasil português de Tordesilhas, e apenas uma re¬ 
gião que êle sabia rica de preciosa madeira tin- 
toríal, que lhe deu 0 nome. Esta é a interpreta¬ 
ção literal, mas a redação de todo 0 passo do Es¬ 
meralda tantas vezes citado, é desleixada e críptica, 
e não é para desdenhar a suposição de que 0 au- 
tor se enganasse, escrevendo «por vinte e oyto 
graaos de ladeza» em vez de «per vinte e oyto 
graaos e meo de ladeza». J. Cortesão entende, 
diversamente, que Pacheco quis delimitar a sua 
«terra do brasil», e neste sentido fá-la começar 
em 30' S, pois só assim poderia acabar em 28® 
30^ S seu extremo meridional: vimos porém que 
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neste caso esta linha se afastaria 3° 20' da posição 
definida no Esmeralda,» 

O conhecimento prècolombino por portugueses 
de terras americanas. «Começaremos por obser¬ 
var», extraio do texto criticado,«que as provas 
históricas do descobrimento prècolombino de ter¬ 
ras americanas se referem exclusivamente às duas 
avançadas mais orientais do NE da América do 
Norte e do NE do Brasil, de acôrdo aliás com a 
nossa teoria. Uma série de documentos se acor¬ 
dara para afirmar que os portugueses haviam al¬ 
cançado a saliência extrema da costa brasileira, 
que culmina no Cabo de S. Roque, antes da pri¬ 
meira viagem de Colombo e cêrca de 1492. O pri¬ 
meiro é uma carta, escrita em 1514 a D. Manuel 
por Estevão Fróis, 0 qual estava convencido de qué 
a região do Cabo de S. Agostinho, donde regres¬ 
sava, já cêrca de 1492 era possuída por Portugal. 
O segundo consta das provas apresentadas mo 
tribunal de Baiona, a-propósito do apresamento 
em 1532 pelos portugueses do navio La Pélérine, 
que regressava de Pernambuco com uma carga 
de produtos locais. Nessas provas se afirma, com ’ 
referência à 1531, que a fortaleza de Pernambuco 
«havia trinta anos e mais que no dito porto era 
feita e era 0 dito castelo e pôrto habitado pelos 
portugueses, que tinham aí as suas casas de mo¬ 
rada havia quarenta anos e mais». O terceiro é 
a carta de Robert Thorne. Êste mercador inglês 
escrevia em 1527 de Sevilha ao rei de Inglaterra 
e, referindo-se às negociações do tratadò de Tor- 
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desillias em 1494, afirmava que D. João II já en¬ 
tão conhecia a existência dum continente austral 
a Oeste de África, 0 qual desejou incluir nos seus 
limites e que os portugueses proclamavam que já 
antes daquela data estavam na posse do Brasil. 

«Qualquer dêstes documentos, só por si, não 
basta para concluir 0 descobrimento prècolom- 
bino do Brasil pelos portugueses. Mas os dois 
primeiros concordam períeitamente na localização 
e na data: e 0 terceiro, ainda que menos preciso, 
não é menos importante, pois concorda com a ex¬ 
plicação que Colombo dava em 1498 do litígio en¬ 
tre 0 Príncipe Perfeito e os Reis Católicos. Aliás 
as referências de Colombo, no jornal da sua ter¬ 
ceira viagem, aos conhecimentos de D. João II 
sôbre terras ocidentais no hemisfério Sul, e 0 
rumo que deu, sob a inspiração dêsses. factos, à 
sua derrota, estão em perfeitíssimo acôrdo geo¬ 
gráfico com os outros dois daqueles documentos. 
Este conjunto de documentos —e referimos ape¬ 
nas os mais notórios —é por tal forma concor¬ 
dante nas circunstâncias de tempo e de lugar que 
bastaria a fazer fé dentro da mais rigorosa crítica 
histórica, se não se lhe opusesse 0 silêncio das 
crónicas míiciais. Essa objecção cai pela base, 
quando se verifica que a posse das terras brasi¬ 
leiras foi, durante as negociações de Tordesilhas, 
tanto uma razão que se deixou adivinhar, como 
um pretexto que serviu para esconder 0 objectivo 
fundamental do monarca: a posse do caminho 
marítimo mais prático para a índia, Não resta 


divida de qae as crdnicas, em obediência à mesma 
pohtica de segrêdo, calaram outros factos de im- 
portância igual ou maior». 

Êste excerpto mais uma vez dá razão ao velho 
prolóquio latino Faük credimus qmd volmms, 
pois ao contrário do perentòriaraeníe afirmado os 
documentos invocados estão longe de satisfazer à 
«mais rigorosa crítica histórica», e plenamente se 
justifica 0 silêncio dos cronistas oficiais. Para 
aceitar qualquer depoimento essa crítica exige 
confiança na veracidade do depoente, que não 
contradiga factos comprovados e não saia dos li¬ 
mites do plausível: ora estas condições não são 
satisfeitas por aqueles documentos. 

Fróis íôra prêso por autoridades de Castela 
sob a acusação de ter entrado em terras castelha¬ 
nas, e na sua carta a D. Manuel suplica-lhe que 0 
liberte do cativeiro, pòr inocente do crime de ter 
violado 0 pacto de Tordesilhas, 0 que se esforça 
por demonstrar com dois argumentos, O pri¬ 
meiro consiste era que 0 marco de partição das 
terras portuguesas e castelhanas era a equinocial, 
na prática corrente entre os marítimos portugue¬ 
ses, e êle não passara de menos de 150 léguas ao 
sul dessa linha. Se assim foi, manteve-se sempre 
em terras portuguesas, conquanto as léguas indi¬ 
cadas 0 deixassem muito ao norte do cabo de 
S. Agostinho, donde J, Cortesão 0 supõe vindo: 
mas não deixou por isso de se basear a sua justi¬ 
ficação numa falsidade, porque nas cartas de ma¬ 
rear destinadas ao Brasil em 1513, e Fróis neces- 
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sàriaraente levou uma consigo, estava sempre as¬ 
sinalado 0 marco divisório, que era ura meridiano 
e não 0 paralelo equatorial. G segundo argu¬ 
mento é que «uossa alteza pusuhya estas teras a 
ujmte anos e raays e que joham coelho ho da porta' 
da cruz ujzynho da cydade de lyxboa ujera ter 
■por omde nos outros ujnhamos a descobryr», 
sendo de notar que em 1493 ainda D. Manuel não 
era Alteza. Daqui se segue que neste ano já 
D. João II possuía terras no Brasil, fantasia que 
admira ter sido tomada a sério por historiadores. 

O tratado de Tordesilhas, negociado de 1493 
a 1494, demonstra efectivamente que D. João es¬ 
tava convicto da existência de terras no Ocidente 
austral, mas também demonstra que elas ainda 
não tinham sido descobertas, porque no caso con¬ 
trário nenhuma razão tinha 0 monarca em 0 ocul¬ 
tar, não obstante a divisória papal de 1493 deixar 
a Castela toda a América, visto como não íêz 
caso dela e no mesmo ano tratou de combinar' 
outra divisória com os reis católicos. Não é de 
admitir que, se possuísse terras brasileiras, pre¬ 
ferisse deixar adivinhá-lo, para encobrir 0'seu pro¬ 
jecto da índia oriental, pois êste resultado melhor 
obteria confessando, que deixando adivinhar: e 
em qualquer caso, não atino com os motivos por 
que 0 não fêz, uma vez firmado 0 tratado, ou não 
0 fêz D. Manuel, quando lhe sucedeu era 1495. E' 
fora de dúvida que Fróis, ignorando a data da 
ocupação das terras visitadas, lhe quis acentuar a 
antiguidade com a fórmula «ujmte anos e mays», 
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em que 0 número de anos provàvelmente está 
exagerado ao dôbro. 

De igual e até de maior exagêro padece a con¬ 
clusão apresentada do segundo dos documentos 
discutidos. Num dos provarás deduzidos pelos 
réus no processo de Baiona se fala,,cora referên¬ 
cia ao ano 1531, era Pernambuco «onde estava 
hum castelo e fortaleza feita por elrey noso sõr e 
seus vasalos portugueses ^ a qual avia trinta anos 
e mays que no dito porto era feita, e era 0 dito 
castelo e porto habitado pelos portugueses que 
tinham ay suas casas de morada avya quarenta 
anos e mays». Do provará se infere pois que 
antes de 1491 estava êste local habitado por por¬ 
tugueses. 

Fraca é a proposição apenas assente em pro¬ 
varás, já que estas peças de processo bastas ve¬ 
zes argüem cora factos contestáveis ou mal con¬ 
tados, e neste caso está 0 que acima resumi. O 
seu primeiro assêrto é êrro manifesto, porquanto 
a expedição portuguesa seguinte à de Álvares 
Cabral saiu em 1501, e nela foi Américo Vespú- 
cio, que no Mundus novus ou na Letkra sem dú¬ 
vida alguma teria anunciado 0 assombroso achado 
duma povoação fortificada na costa brasileira, se 
lá existisse. O segundo assêrto é puro desatino, 
porque se ura ano antes de Colombo demandar a 
América D. João 11 possuísse terras no Ocidente 
austral, por certo 0 proclamaria: por certo teria 
argumentado cora essa posse contra as preten- 
çoes posteriores de Castela ao exclusivo de terras 
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no Ocidente, e o tratado de limites, que havia de 
termiriar com o conflito, teria assumido uma forma 
corapletamente diferente do negociado em Torde- 
silhas. As fórmulas de chancela «trinta anos e 
mays» e «quarenta e mays» são exagêros visíveis, 
com que os réus de Baiona afirmavam a antigui¬ 
dade da posse portuguesa: e provàvelmente há 
qne encurtar metade àquelesmúraeros. 

Quanto ao terceiro documento, a carta de Ro¬ 
berto Thorne em 1527, se é certo que D. João II 
cuidava haver terras no Ocidente austral, é nímia 
credulidade aceitar que já as possuia antes do 
tratado de Tordesilhas, simplesmente porque 0 
proclamavam alguns portugueses, não se sabe 
quais. E não se abone esta proclamação com 0 
ajuste ao dito de Colombo, que 0 Príncipe Per¬ 
feito lhe havia declarado haver terras nO Austro, 
porquanto tal declaração provinha só duma con¬ 
vicção ainda não confirmada por factos: aliás 0 
genovês não a procurou confirmar, pois não na¬ 
vegou para 0 Austro e ficou muito mais ao norte, 
na Venezuela ocidental. A carta de;-Thorne é no I 

assunto destituída do menor valor histórico. ^ -A 

Passo agora ao suposto descobrimento prèco- j 

lombino de terras da América setentrional, com i 

cujo exame e refutação dou por terminado 0 pre- í 

sente estudo crítico. «Sabe-se que durante os 1 

anos de 1492 a 1495, se nâó foi desde 0 ano an- ■ í 
terior. Pero de Barcelos e João Fernandes Labra- í 

dor, moradores na Terceira, andaram «bem três í 

anos» a descobrir por mandado de D. João II. í 


Numa carta de D. Manuel de privilégio a um filho 
do primeiro, justifica-se 0 favor com «os serviços 
recebidos de Pero de Barcelos ...morador que foi 
na dita ilha (da Terceira) na armação (duma ex¬ 
pedição) e descobrimento da parte do norte», ou 
em linguagem contemporânea, do continente se¬ 
tentrional, e outro não podia ser senão a América 
do Norte, tratando-se dum descobrimento, e dos 
Açores como ponto de partida. Como se com¬ 
preende que os dois navegadores se demorassem 
três anos no descobrimento duma região tãoinhós- 
pita, que a navegação à vela se interrompe pràti- * 
caraente de Agosto a Abril? A única forma de 
conciliar os dois factos seria admitir que os nave¬ 
gadores houvessem hibernado por duas vezes 
num lugar da costa, que teria de ser forçosamente 
ao Sul da Terra Nova». 

É 0 que pretende J. Cortesão confirmar com 
ura passo traduzido da obra Les voyages aventu- 
reux du capitam Jean Alphonse,Q%zúU em 1527: 
«Outrora (autrefois) os portugueses quiseram po¬ 
voar a terra mais baixa, mas os habitantes do 
pais fizeram gorar a emprêsa e mataram quantos 
para ali tinham vindo». Segue-se 0 comentário: 
«Ora a palavra outrora, em si e por comparação 
com outras expressões empregadas pelo autor, 
não pode ligar-se cora a única expedição portu¬ 
guesa próxima daquela data, a de João Álvares 
Fagundes, cêrca de 1521. Não teriam sido Pero 
de Barcelos e João Fernandes Labrador os que 
se fixaram, ainda que transitòriaraente, naquela 



ilha, excelente posição estratégica, à entrada do . ■ ■ 
gôlfo de S. Lourenço, para vigiar alguma incur¬ 
são colorabina? Não ignoramos que pomos ape¬ 
nas hipóteses; mas entre elas e o facto histórico 
da ocupação da região do cabo de S. Agostinho 
há uma grande analogia, pelo valor estratégico 
das duas grandes avançadas que D. João II, isso 
temos por certo, conheceu». 

Isto é ura amontoado de conclusões precipita¬ 
das e conjecturas aéreas, um castelo de cartas sô- -y 

bre 0 qual não se faz mister soprar com fôrça [■ 

para o derrubar. Se" Barcelos e Lavrador anda- i 

ram a descobrir por espaço de«uns três anos», ii 

e não «bem três anos» (i), não se segue que o ; 

fizessem numa só viajem, e até se deve crer que ■' 

pelo menos em duas, porque é inverosímil que 
desde logo se preparassem para uma grande de¬ 
mora e previssem a necessidade de hibernar em 
terra desconhecida. Se andaram a descobrir, não 
se segue que realmente dessem com alguma terra 
nova, nem tal se vislumbra no. depoimento de 
Barcelos, donde provém os informes acêrca des¬ 
sas suas viajens. Se algo descobriram, não se 
segue que o fizessem no continente americano ou 
era ilha adjacente, porque podiam ter alcançado 
costas da Gronelândia, o que em verdade não 
constituía pròpriamente uma descoberta, pois esta 

(i) A rectificação íoi feita pelo próprio erudito aço- 
reano Ernesto do Canto, que primeiro deu a conhecer as 
viajens dos dois portugueses. 


península era há séculos conhecida e povoada. A 
presença de portugueses na América do Norte 
tão cedo como em 1495, é pura fantasia, extraída 
a ferros duma vaga notícia muito posterior. Ela 
exige extenso reconhecimento de litorais, que 
de-certo não fizeram Barcelos e Lavrador, porque 
no caso contrário quem os mandou a descobrir 
teria tomado posse dêsses litorais: e não se ve¬ 
nha com que 0 tratado de Tordesilhas 0 impedia 
da posse ostensiva, e ela ficasse secreta, porquanto 
êle não impediu D. Manuel de considerar suas, 
sem protesto de Castela, as terras descobertas 
por Gaspar Côrte Real no continente americano. 

Nenhum vestígio conheço da estada de qual¬ 
quer navegante português na América do Norte 
antes da segunda viajem era 1498 de João Ca¬ 
boto, ao serviço do rei de Inglaterra. Com êle 
foi Lavrador, que já tinha visitado, ignora-se 
quando, a Gronelândia, e guiou a expedição para 
a sua costa oriental: e daqui adveio a esta penín¬ 
sula 0 nome adicional de Terra do Labrador, que 
conservou por tempos e mais tarde foi transferido 
erròneamente para aquela que hoje, como há sé¬ 
culos, tem êsse chamadouro, 
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iQuem descobriu o arquipélago 
da Madeira? 


O arquipélago da Madeira compõe-se da ilha 
que lhe deu o nome, jóia incomparável muito cubi- 
çada, da menor e menos valiosa de Porto Santo, a 
seu nordeste, e a seu lessueste de duas exíguas ilhas 
com justeza chamadas Desertas. Alguns lhe jun¬ 
tam as Selvagens, ilhotas incultas que afloram a su- 
sueste da Madeira, mas não lhes dá razão a sua 
grande distância a esta, superior a 250 quilómetros. 

Por muito tempo se acreditou, sobretudo entre 
portugueses, que 0 arquipélago íoi por êles des¬ 
coberto a partir de 1419, atribuindo-se 0 feito a 
João Gonçalves Zarco e Tristão Teixeira em na¬ 
vegações ordenadas pelo infante D. Henrique; 
mas hoje se lhes nega tal glória, aliás a menor 
de quantas no género lhes concedem. Êle foi, 
somente redescoberto, e a seguir povoado. 

Funda-se a moderna opinião em que já se re¬ 
fere a suas ilhas um manuscrito intitulado Libro 
dei comcimimio de iodos los reynos..., cuja feitura 
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é remontada a meados do século xivj assim como 
elas já figuram, em posições pouco desarrumadas, 
era vários mapas italianos e catalães anteriores a 
1419. Têm nesses documentos os mesmos nomes 
de agora, nos mapas italianos porto santo, legname 
(madeira) e deserte, e no manuscrito espanhol 
puerio santo, lecname e disieria, 0 segundo dos 
quais trai a origem italiana de todos. 

Desta nomenclatura se infere que foram cartó¬ 
grafos italianos os primeiros a assinalar as ilhas, 
mas não se segue que se deva a italianos a sua 
revelação à cristandade: há todavia raotivos^de a 
crer feita numa expedição portuguesa dirigida por 
italianos, cuja ingerência na marinha portuguesa 
datava de 1317, reinando D. Denis. Sabe-se de 
facto, por uma carta endereçada em 1345 ao papa 
Clemente VI por Afonso IV, que antes de 1336 
navios dêste rei alcançaram 0 arquipélago das 
Canárias, conhecido só de tradição e só depois de 
1339 representado con ciente mente nos mapas, 0 
qual estava era parte povoado de gente aguer¬ 
rida. Em 1341 repetiu-se a'viajem portuguesa às 
Canárias, a comando dos italianos Nicolau de 
Recco e Angelo do Teggio de Corbanzi, no de¬ 
curso da qual foram avistadas ou visitadas nume¬ 
rosas outras ilhas despovoadas, entre elas mui 
provàvelmente as do grupo madeirense, que então 
leceberam nomes. Não sabemos se foram os 
actuais, ou se estes datam doutra viajem anterior 
a ■1351, ano suposto da feitura do mapa Lauren- 
ciano que os traz antes de outros; mas foram ita- 
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lianos que os comunicaram a seus artistas carto¬ 
gráficos, dos quais passaram a catalães, e dum 
dêstes ao autor anónimo do citado manuscrito 
espanhol. Se provém da expedição de 1341, como 
parece, nos seus comandantes Nicolau de Recco 
e Angelo dei Teggio de Corbanzi se deverá enca¬ 
beçar a descoberta, em navios portugueses, .do 
arquipélago da Madeira. 

A presença das suas ilhas em documentos ante¬ 
riores a 1419 não convence os já raros defenso¬ 
res da descoberta portuguesa, Objectam que não 
está demonstrada a de 1341, ou doutra anterior a 
1419. O manuscrito espanhol foi interpolado já 
no século XV, e os mapas antigos foram freqüen- 
temente emendados e aditados à medida que sur¬ 
giam dados geográficos novos ou mais exactos: 
e asssim é legítimo crer em que as ilhas discuti¬ 
das foram acrescentadas a êsses documentos de¬ 
pois de descobertas pelos portugueses. Observara 
mais que estes as acharam sem vestígios de habi¬ 
tantes, e se já tinham os nomes actuais, não se 
explica 0 de Desertas dado a algumas, visto como 
tôdas 0 eram; ao passo que êle se justifica com 0 
povoamento exclusivo das outras, realizado pelos 
portugueses. Invocara por fim uma carta, de 
18 de setembro de 1460, onde 0 infante D. Hen¬ 
rique se exprime desta forma: «... comecej de 
pouorar a rajnha ilha da madeyra (i) auera ora 

(i) Só foi dêle depois da raorte do pai, quando em 
26 de setembro de 1433 D. Duarte lhe doou a temporali- 




xxxb. (35) annos e isso meesmo a do porto santo 
e des y prosegjndo a deserta... ilhas que... assy 
edifiquey e nouamente achey»; sendo que a pala¬ 
vra muamente significa aqui, como em passagens 
análogas, pela primeira e não por outra vez. O 
príncipe estava pois convencido de que os seus 
navegadores avistaram as ilhas antes de quaisquer 
outros, e lhes deram os nomes actuais. 

Estes argumentos não colhem. É exacto que 
0 manuscrito espanhol sofreu manipulações várias, J' 

e daí 0 seu testemunho não decide a questão, se \ 

tomado isoladamente; mas ha de se lhe juntar 0 '>;[ 

dos mapas, Sem dúvida estas peças manuscritas j 

por vezes foram alteradas, e um bom exemplo 1 

oferece 0 citado Laurenciano de 1351, cujo con- . ! 
torno meridional da África passou por profunda - 4 

remodelação perto dum século depois do primi¬ 
tivo desenho. Contudo, embora nem sempre seja 
fácil apurar se num mapa antigo se fizeram adita¬ 
mentos, 0 exame atento dos invocados não os 
acusa do grupo madeirense: além do que é inve- i 
rosímil a repetição do mesmo aditamento em ma- 
pas de diversa procedência, de épocas muito es- y 
paçadas e dispersos por lugares afastados. Quanto ., f 
à denominação Desertas de certas ilhas, deve en- \ 
tender-se que provém não só da ausência de habi- 1 
tantes, mas também da ausência de condições de . | 

dade do arquipélago, ficando a espiritualidade à ordem : :j 

de Cristo, de que então 0 Infante já era regedor e governa- ' í 

dor. / 


OS vir a ter; e realmente 0 infante D. Henrique 
tentou povoá-las, sem 0 conseguir. Nas Desertas 
apenas medram arbustos e escassas pastagens, 
Por outro lado, a palavra noumeníe da carta 
henriquina é susceptível duma interpretação me¬ 
nos rigorosa do que a indicada. Na côrte de 
D. João I desconheceram-se, ao que parece, as 
viajens portuguesas às Canárias sob D. Afonso IV, 
mas as formosas ilhas nelas encontradas em estado; 
de abandono não se tinham por certo apagado 
da memória tenaz dos' marítimos portugueses; 
passaram ao vasto pecúlio das terras lendárias com 
que entretinham a imaginação, tal a muito pro¬ 
curada mas nunca achada ilha das Sete Cidades, 
inscritas em mapas e ainda lembradas quando Cris¬ 
tóvão Colombo foi parar às Antilhas. Foi plausi- 
velmente a tradição oral que levou à busca dessas 
ilhas misteriosas, conhecidas somente pelos no¬ 
mes; e quando a atenção de D. João I se voltou 
para os mares, 0 infante D. Henrique iniciou a 
busca, utilizando algum dos navios armados em 
côrso contra os infiéis, que corriam as costas algar¬ 
vias e da Espanha mourisca, e iam até ao Levante. 
Foram felizes na tarefa os seus capitães, e 0 prín¬ 
cipe pôde dizer com razão que achara novamente 
as ilhas, convertendo-as de lendárias em realida¬ 
des úteis, porque pouco depois as povoou, serviço 
bem mais valioso do que 0 seu achado casual. 

De quando data êste notável acontecimento, co- 
mêço da grande obra colonizadora dos portugue¬ 
ses, brevemente direi quanto ao certo se sabe, 
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A redesooberta do arquipélago 
da Madeira 


Não se conhece diploma algum oficial, nem 
outro documento de igual crédito, donde conste 
por quem e quando foi redescoberto o arquipé¬ 
lago da Madeira: estamos reduzidos a notícias 
desencontradas, em nenhumas das quais nos po¬ 
demos de todo fiar. A mais antiga, nem por isso 
menos duvidosa, expõe Gomes Eanes de Zurara 
no cap. 83.® da Crônica dos feitos de Guinee, con¬ 
cluída entre 1460 e 1474. 

Em resumo conta que, após sua vinda do des- 
cêrco de Seuta, mandara 0 infante D. Henrique os 
nobres João Gonçalves e Tristão à cata de mou¬ 
ros e da desconhecida Guiné, os quais cora tempo 
adverso «...chegarom aa ilha que se agora chama 
do Porto Sancto...». Verificada a sua bondade, ‘ 
regressaram ao reino, e pediram ao Infante li¬ 
cença e recursos para a povoar, ao que êle ace¬ 
deu, dando-lhes os apercebimentos necessários. 
Tornaram a Pôrto Santo, desta vez com 0 nobre 
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Bartolomeu Perestrêlo, que levou consigo uma 
coelha prenhe, cujos filhos se multiplicaram na 
ilha a ponto de estragarem as culturas; e por isto 
os capitãis «...no ano seguinte... passarom aa ou¬ 
tra (ilha) da Madeira.,.», voltando Perestrêlo ao 
reino. Estoutra ilha acharam de bons ares e ter¬ 
ras bem regadas, que lhes deram excelentes co¬ 
lheitas ; e fizeram-no saber ao Infante, que cuidou 
logo de lá enviar provimentos, «...outras gentes 
e corregimento de igreja, com seus clérigos». O 
povoamento da Madeira começou em 1420; e tam¬ 
bém 0 Infante íéz tornar Perestrêlo a Pôrto Santo 
para povoar a ilha, «...pero com a multidoni dos 
coelhos, que caasy som infiindos, nom se pode 
em ella fazer lavra, soomente se criam aliy niuy- 
tos gaados, e apanhasse sangue de dragom (i)...». 
ígualmente 0 Infante mandou lançar gado noutra 
ilha, com tenção de a povoar.«... a qual se chama 
a ilha deserta». 

Zurara comete numerosos ôrros nesta narra¬ 
tiva, que abala a sua reputação (aliás muito con¬ 
testável) de escrupuloso na indagação dos acon¬ 
tecimentos tratados. Ela supõe (de acôrdo com 
0 cap. 5,° da mesma crónica, e com 0 62,0, livro I, 
da do conde D. Pedro de Menezes) que 0 des- 
côrco de Seuta findou nos fins de 1418 ou princí¬ 
pios de 1419, 0 mais tarde, e que as visitas a 
Pôrto Santo ocorreram no mesmo ano, visto como 
0 povoamento da Madeira começou no seguinte 

(i) Re.sina vermelha outrora empregada em tinturaria. 




de 1420; ora 0 descêrco da praça marroquina ter¬ 
minou em 1419 (como mais tarde emendou 0 pró¬ 
prio Zurara no cap. 5.“, livro II, da crónica do 
conde, mas não íêz na da Guiné), e 0 regresso do 
Infante não passou do comêço de 1420. As duas 
visitas a Pôrto Santo só podiam portanto ter sido 
feitas em 1420, e 0 povoamento da Madeira, ini¬ 
ciado no ano seguinte de 1421. Sabemos con¬ 
tudo de fonte limpa, a carta henriquina de 1460 
parcialmente transcrita no meu precedente artigo, 
que tal operação somente em 1425 teve princípio 
de execução, assim como a correspondente em 
Pôrto Santo. 

No texto de Zurara não está expresso, mas 
tem subentendido todos os autores até fins do sé¬ 
culo passado, que 0 arquipélago foi realmente 
descoberto por João Gonçalves, que alcunhavam 
de Zarco ou melhor Zargo (zarolho), e Tristão, 
que era Teixeira, mas comummente dito da ilha; há 
todavia elementos bastantes para afirmar que estes 
capitães nem sequer 0 redescobriram. Na rela¬ 
ção atribuída aó capitão henriquino Diogo Gomes, 
redigida entre 1485 e 1490 pelo alemão Martim 
Behaim sôbre apontamentos de conversas com 0 
capitão, se lê 0 seguinte: «No tempo do infante 
D. Henrique uma caravela, correndo com tor¬ 
menta, viu uma ilha pequena e despovoada... que 
se chama agora Pôrto Santo... E voltou a cara¬ 
vela, anunciando ao Infante a terra descoberta... 
Pouco depois mandou 0 Infante uma caravela a 
visitar e examinar a ilha descoberta de Pôrto 


Santo, onde foi por piloto Afonso Fernandes, de 
Lisboa, e entraram nela; e passaram além direi¬ 
tamente à ilha agora chamada Madeira. E perto 
dela há outra agora chamada Deserta... Volta¬ 
ram ao senhor Infante, dando-lhe esta nova que 
muito 0 alegrou. Não muito depois um cavaleiro 
pouco abastado, criado e familiar do senhor In¬ 
fante, de nome João Gonçalves Zarco, pediu-lhe a 
capitania daquela ilha (Madeira), dizendo que iria 
para lá com a sua mulher e família, e a povoaria. 
Agradou isto ao senhor Infante, que preparou ca¬ 
ravelas e nelas mandou vacas, porcos, ovelhas e 
outros animais domésticos; e foram desembarcar 
no sobredito lugar do Funchal... Pouco depois 
ura cavaleiro de nome Tristão requereu ao se¬ 
nhor Infante que lhe desse outra parte da ilha da 
Madeira... agora chamada Machico,..». Desta 
vensão, inteiramente distinta da de Zurara, rete¬ 
nho três factos, nenhum datado, que oferecem 
probabilidades de acertar: 0 achado inicial de 
Pôrto Santo, a visita posterior a esta ilha, seguida 
da primeira à Madeira, e tempo depois 0 povoa¬ 
mento desta por Zargo. 

Diogo Gomes tinha a memória enfraquecida 
pela idade quando forneceu os dados da relação, 
e nem sempre bebeu em fontes puras quando 
conta de sucessos não testemunhados pessoal¬ 
mente. Daí estão sujeitas a grande reserva as 
suas reminiscências, sobretudo coadas através de 
Behaim, que não só as transmitiu por vezes infiel- 
mente, mas também lhes aditou coisas da sua ex- 


clusiva responsabilidade, que tem induzido em 
erros os comentadores; contudo é improvável a 
invenção da visita às ilhas anterior à de Zargo, 
com 0 pormenor da presença do piloto Afonso 
Fernandes. Tanto basta para suspeitar da vpri- 
mazia de Zargo na redescoberta, mas vem con¬ 
verter a suspeita em certeza a carta de i de no¬ 
vembro de 1450, onde 0 Infante lhe doa a capi¬ 
tania da maior parte da Madeira, com centro no 
Funchal. Aí se lê êste período: «Eu fiz esta 
mercee ao dito Jpham glliz por elle ser ho pri- 
meyro que por meu mandado a dita jlha (Ma¬ 
deira) poborou e por muytos seruiços que me 
fez..,»; ora sem dúvida 0 doador estremaria, 
entre os«outros muytos seruiços», 0 importante 
de ter achado novamente a ilha, se houvesse lu¬ 
gar para tanto, Zargo só pode ser considerado 
povoador e não redescobridor da Madeira, e outro 
tanto digo de Tristão, que figura como povoador 
na carta de i de novembro de rqqo, onde 0 In¬ 
fante lhe doa a capitania do re.sto dessa ilha com 
centro em Machico. Quanto a Pôrto Santo não 
se conclua da narrativa analisada que foi frustrada 
a tentativa de povoamento por Perestrêlo, pois na 
carta de i de novembro de 1446, onde 0 Infante 
lhe doa a capitania da ilha, está 0 seguinte: «Eu 
fiz esta mercee ao dito Bartholomeu Perestrello 
por elle ser ho primeyro que por meu mandado 
a dita jlha poborou,..»; 0 que dá a entender êxito 
semelhante ao de Zargo na outra. 

Como se vê, 0 cronista claudica (sem falar na 


falsa data do descêrco de Seuta) nos anos das 
entradas iniciais em Pôrto Santo e na Madeira, 
nos nomes dos capitâis que as fizeram, e no ano 
em que começou a povoar,-se a Madeira, Do que 
êle diz, do diploma henriquino de 1460 e da in¬ 
formação de Diogo Gomes apura-se de seguro 
somente que a redescoberta do arquipélago se 
deve a portugueses, não se sabe ao certo quais, 
depois de 1419 e antes de 1425, ano em que se 
iniciou 0 povoamento da Madeira por João Gon¬ 
çalves Zargo e Tristão Teixeira, e 0 do Pôrto 
Santo por Bartolomeu Perestrêlo. 

A versão de Zurara não merece fé, mas foi 
adoptada por historiadores de pêso, motivo por 
que ainda hoje corre mundo. João de Barros 
reproduziu-a em 1552, na i.'' década da Ãsia, com 
uma variante na cronologia que a piora, mas 
acrescentando-lhe bastantes pormenores extraídos 
duma escritura em poder de herdeiros de Zargo. 
Damião de Góis, embora desconhecesse a crónica 
da Guiné, guiou-se na Chronica do príncipe dom 
Joam por um escrito inspirado nela, ou nàs suas 
fontes. Nos princípios porém do século de qui¬ 
nhentos surgiu, ignora-se donde e quando, outra 
versão do achado da Madeira, que tira a sua prio¬ 
ridade a portugueses em favor de inglêses, e se 
funda, segundo dizem, numa relação de Francisco 
Alcoforado, escudeiro do Infante e companheiro 
de Zargo nas suas idas à Madeira. 

Dela me ocuparei, mas antecipo que em nada 
altera as conclusões acima enunciadas. 




A Lenda de Macliim e Ana de Arfet 

A história romântica da descoberta da Madeira 
por um par de amantes inglêses, que navegando 
à ventura lá foi parar, passou por fases diversas 
desde que surgiu na aurora do século de quinhen¬ 
tos. A mais antiga conhecida, anterior a 1519, 
acha-se num manuscrito de Valentirn Fernandes, 
impressor moraviano que veio exercer sua arte 
entre nós: e a imediata, bastante divergente da 
primeira, foi impressa em 1563 no Tratado... dos 
descobrimentos antigos e modernos de António Gal- 
vâo. Outra diferente das duas, e conforme um 
escrito na posse de descendentes de João Gon¬ 
çalves Zargo, traz Gaspar Frutuoso nas Saüdades 
da terra, crónica da Madeira composta no último 
quartel do século xvi mas publicada só no xix; e 
0 ano 1635 viu uma em verso, na Insulana do 
poeta gongórico Manuel Tomaz. Era 1660 veio 
0 romance novamente a lume, engalanado com os 
primores da pena diserta de D, Francisco Manuel 
de Melo, que nas Epanaphoras de varia historia 


poriugueza se guiou por ura relato de Fran¬ 
cisco Alcoíorado, escudeiro do infante D. Hen¬ 
rique^ e companheiro de Zargo nas suas idas à 
Madeira; e do cotêjo da sua narrativa com a de 
Frutuoso se vê que tiveram à vista manuscritos 
concordantes nos pontos principais. A novela 
das Epanaphoras reapareceu traduzida e masca¬ 
rada era edições francesas e inglêsas, sem indi¬ 
cação da origem. 

Ainda se ocuparam dos amantes inglêses au¬ 
tores posteriores, qualificando uns de lendário 0 
assunto e outros dando-lhe ta] ou qual crédito, até 
que em 1869 0 reavivou Henrique Major na sua 
admirável biografia- (hoje antiquada) do infante 
D. Henrique, onde analisou os relatos que conhe- 
ciíi, e concluiu por dar foros de história ao romance, 
reivindicando para compatriotas seus 0 mérito de 
ter revelado a Madeira antes dos portugueses. 
Mas em 1873, em anotação à i.‘‘ edição das SaiU 
dades da terra, veio-lhe à mão Álvaro Rodrigues 
de Azevedo, que desfez a sua arquitectura, e até 
se mostra descrente na existência do manuscrito 
de Alcoforado, era que ela se estriba. 

Contudo dêsse manuscrito, ou duma das suas 
variantes, se guarda na Biblioteca Nacional de 
Madrid uma cópia portuguesa do século xvií, já 
publicada em 1788 e re-editada em 1936 por João 
Franco Machado, com comentários em que êste 
escritor mostra ser 0 seu texto anterior aos re- 
contos de Frutuoso e D. Francisco Manuel, e 0 
remonta ao século xv. Como seja havido por rna- 
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triz das várias formas que teve o romance dos 
amantes inglêses,. passo a resumi-lo. 

. Reinando em Inglaterra Duarte III (1327-1377), 
dois nobres de nomes Machira e Ana de Aríet, 
vendo-se contrariados nos amores, fugiram de Bris- 
tol num navio furtado, com destino a França ou 
Espanha; mas mal guiados foram por longe ter a 
uma ilha despovoada e densamente arborizada. 
Saindo no batel do navio, desembarcaram nêla 
Machim e Ana, com companheiros e provisões; 
mas dias passados um temporal desaferrou 0 navio, 
que fói levado com alguns tripulantes a Marrocos, 
onde mouros os apresaram. Dos que ficaram na 
ilha em aflições não tardou a morrer Ana, que foi 
sepulta por Machim sob uma Cruz e um epitáfio em 
latim, onde resumia sua triste história; e pouco de¬ 
pois foi a vez de Machim, que foi enterrado ao lado 
da amante pelos companheiros. Êstes em seguida 
largaram da ilha no batel, que vogando ao acaso 
arribou a Marrocos, onde ficaram cativos de mou¬ 
ros, Ali narraram a sua aventura a outro cativo, 
0 piloto castelhano João de Amores, que foi res¬ 
gatado quando da morte do mestre de Santiago 
(1416), mas 110 regresso a Espanha aprisionado 
pelo capitão João Gonçalves Zargo, que corria as 
costas algarvias em côrso contra castelhanos, então 
em guerra com os portugueses. Zargo soube do 
piloto os casos de Machim e da ilha despovoada, 
e comunicou-os em Sagres ao Infante e em Lisboa 
a el-rei, que lhe ordenou a busca da ilha. 

Com êste fim partiu Zargo na entrada de junho 


com ura navio e um barinel, levando Amores por 
guia; e chegando à ilha de Porto Santo, desco' 
berta havia dois anos por castelhanos, resolveu 
desvendar 0 mistério, já conhecido e temido dos 
mareantes, duma neblina escura que se divisava 
no horizonte. 

Seguiu num domingo direito a ela, e verificou 
que encobria outra ilha despovoada e revestida 
de espêsso arvorêdo (donde humidade e a ne¬ 
blina) a qual Amores presumiu ser a visitada pelos 
amantes inglêses; e a presunção foi no dia se¬ 
guinte confirmada pelas .suas sepulturas, assina¬ 
ladas cora as cruzes e 0 epitáfio. Junto delas se 
disse a primeira missa na ilha, numa segunda-feira 
dia da Visitação de Santa Isabel, A relação nunca 
menciona anos, mas como esta festa religiosa se 
celebra a 2 de julho, a missa foi dita em 1425, 
pois êste é 0 primeiro ano depois de 1416 (morte 
do mestre de Santiago) em que 0 dia 2 de Julho 
caiu numa segunda-feira, No mesmo dia e no 
imediato percorreram os expedicionários a ilha 
pelo lado sul; e depois regressaram ao reino, onde 
el-rei os recebeu cora manifesto agrado. Zargo 
pôs 0 nome Madeira à ilha, dela muito rica, e 0 
de Machim ao sítio da sua sepultura: 0 primeiro 
ficou vinculado, mas 0 segundo logo desapareceu, 
corrompido em Machico, no entender dos crentes 
na lenda dos precursores inglêses (i). 

(i) Tal corruptela é inaceitável; aliás 0 nome Ma¬ 
chico já corria entre marítimos no tempo de D. Fernando. 
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No ano seguinte de 1426 foi Zargo incumbido 
de povoar a Madeira, para onde partiu com três 
navios, levando a família e outra gente, com os 
aprestos necessários. A relação entra em minu- 
dências da incipiente colonização, que me escuso 
de repetir: apenas noto que as palavras Machico 
e Tristão aparecem só no seu final, onde se lê 
que a capitania daquele nome se estende pelo 
norte da ilha, desde a ponta extrema a nascente 
até a extrema a poente, que Zargo chamou de 
Tristão, a quem era muito afeiçoado, E é tudo 
quanto diz desta personagem. 

A relação de-certo não é da pena dum escu¬ 
deiro henriquino, à vista dos anacronismos e ou¬ 
tros erros que encerra a parte relativa a Ma- 
chim (i). A outra parte também contém erros 
e fantasias; Assim, a descoberta de Porto Santo 
por castelhanos, havia dois anos, é desmentida 
pelo Infante no seu diploma já citado de 1460, 
onde declara ter novamente achado a ilha, e a 
temerosa neblina no seu horizonte, por desvendar 
havia mais de ano, nada tinha de misterioso, pois 
em dias claros dela se vê perfeitamente a Madeira; 
nem os marítimos portugueses deixariam de logo 

(i) De 1411 em diante reinou paz duradoura entre 
Portugal e Castela, que não se guerreavam portanto em 
1416: e pouco depois dêste ano não sonhava 0 Infante 
com residir em Sagres, que só eiitron a visitar depois de 
1442. Entre as inverosimilhanças da relação estão 0 epi¬ 
táfio em' latirn, e a viagem no batel em rota superior a 
600 quilómetros, e contr^ os ventos gerais. 
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entrar nela. O silêncio quási total sôbre Tristão 
é incompatível com a sua associação com Zargo, 
testemunhada nos diplomas henriquinos já citados 
da doação das suas capitanias; e são inexatos os 
anos de 1425 e 1426 como os do achado e povoa¬ 
mento inicial da Madeira, porquanto êste se sabe 
de 1425,0 mais tarde. 

Sem dúvida esta parte descritiva das visitas 
de Zargo. foi recomposta, e inhabilraente, sôbre 
um texto (porventura já modificação doutro), no 
qual se enxertou a lenda de Maçhim, em plena 
vigência doutra lenda que mostra 0 Infante cogi¬ 
tando em Sagres de navegações: de facto aquela 
não corria entre os marítimos henriquinos, visto 
como a nãò menciona 0 capitão Diogo Gomes na 
sua relação. Também não a menciona João de 
Barros, que se cinge a Zurara, sem embargo de 
ter consultado a escritura possuída pelos herdeiros 
de Zargo, donde se tira que esta passou por trans¬ 
formações. 

A versão atribuída a Alcoforado em nada al¬ 
tera as conclusões enunciadas no precedente ar¬ 
tigo acêrca da redescoberta do arquipélago da 
Madeira: ela deve-se não se sabe a quais portu¬ 
gueses, depois de 1419 e antes de 1425, ano em 
que começou 0 povoamento das duas ilhas princi¬ 
pais, a Madeira por João Gonçalves Zargo e Tris- 
tão Teixeira, e Porto Santo por Bartolomeu Peres- 
trêlo. 





Quem descobriu os Açôres? 

0 arquipélago dos Açôres, cujas excelências 
escuso de encarecer, compõe-se de nove ilhas de 
mui desigual tamanho, distribuídas em três gru¬ 
pos : 0 oriental compreende as de Santa Maria e 
S, Miguel, a maior de tôdas; o central a Terceira, 
0 Faial, a Graciosa, a de S. Jorge e a do Pico; e 
0 ocidental as das Flores e do Côrvo, de tôdas a 
menor. As daqueles dois grupos, outrora cha¬ 
madas ilhas de baixo, foram as primeiras a rece¬ 
ber visitas de portugueses, e cêrca dura quarto 
de século depois as receberam as do poente, que 
por bastante afastadas das outras de comêço se 
não incluíam no arquipélago. 

Durante centénios se acreditou em que êle íôra 
revelado à cristandade por navegadores portu¬ 
gueses, e ainda hoje assim pensam muitos: bas¬ 
tará dizer que, em 1932 se celebrou com soleni¬ 
dade 0 quinto centenário do seu descobrimento 
por Frei Gonçalo Velho, comendador na ordem 
de Cristo de Alraourol e da ilha de Santa Maria. 
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I É ura centenário duplaraente falso, porquanto nem 

f data de 1432 0 primeiro conhecimento do arqui- 

i pélago, sequer por portuguêses; nem nêle inter- 

> veio Gonçalo Velho, que aliás apenas pode ser 

I com segurança qualificado de povoador da ilha, 

I com cuja comenda 0 agraciaram. 

! Não é lícito com efeito negar que já no sé- 

[ culo XIV se sabia da existência dos Açôres, por- 

f ventúra graças às navegações portuguesas do rei- 

I nado de D. Afonso IV, a que me referi em ante- 

1; rior artigo. Oito das suas ilhas são mencionadas, 

\[ duas com os actuais nomes, no Libro dei conosci- 

f mienio citado era anterior artigo, que reputam dos 

i meados daquele século; e em mapas da mesma 

[ época elas figuram também, com nomenclatura e 

4, em número variáveis, embora mal arrumadas a 

! norte da Madeira e a distâncias erróneas do con- 

I tinente. Noutros mapas do i.'’ têrço do século 

I .seguinte aparecem com os mesmos defeitos, mas 

r depois começam a ser representadas mais con- 

l: forme à realidade, era virtude de informes de ori- 

I gem portuguesa; contudo é muito tardia a men- 

t ção cartográfica dos nomes por que então as 

í: designavam os possuidores. 

I Não se conhece diploma algum donde conste 

[ quando e por qual navegador português foram 

í ■ redescobertos os Açôres, nem 0 declaram os nos- 

r sos cronistas anteriores aos fins do século xvi. O 

V ' mais antigo diploma existente, que se lhes refere, 

F é a carta de 2 de julho de 1439, onde D. Afonso V 

h permite ao tio D. Henrique 0 povoamento de sete 

r 127 



das suas ilhas, nas quais êste já mandara lançar 
ovelhas. Antes desta data estavam portanto apro¬ 
veitados por portugueses os grupos oriental e 
central, os mais próximos do continente, mas 
desde quando estavam? A esta pregunta apa¬ 
rece resposta num documento de origem estran¬ 
geira, 0 mapa que em 1439 elaborou em Malhorca 
0 catalão Gabriel Vallseca, onde, junto a oito ilhas 
em posição aproximada da dos Açores, está uma 
legenda que traduzo: «Estas ilhas foram acha¬ 
das por Diogo de Sunis, piloto do rei de Portu¬ 
gal no ano 1427» (i). Aceitemos pois, ao menos 
provisoriamente, por não ser a legenda de inteira 
confiança, que em 1427 foram redescobertas, não 
nove mas quando muito sete ilhas açoreanas, visto 
como as duas no poente extremo é corrente que 
0 foram em 1452 por Diogo de Teive, dizem que 
escudeiro de D. Henrique. 

Direi agora do pretenso descobrimento de 
Gonçalo Velho em 1432, vindo a lume pela pri¬ 
meira vez nas Saiidades da Terra, de Gaspar 
Frutuoso. Conta êle, como 0 que mais ao certo 
apurou de tradições locais, que 0 referido comen¬ 
dador partiu da vila de Sagres, a mando de 
D. Henrique, em busca de certas ilhas de que 
êste tinha qualquer notícia, sem topar mais do 

(i) A data não oferece dúvida, mas é um tanto in¬ 
certo 0 apelido Sunis: não parece dum português, como 
está, mas talvez se deva ler Sines, povoação da costa do 
Alentejo. 
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que com os penedos das Formigas, próximos da 
ilha de Santa Maria; mas que no ano seguinte 
repetira a diligência com êxito, pois dera com 
esta ilha a 15 de Agosto de 1432. O ano foi es¬ 
colhido entre vários tradicionais por Frutuoso, 
por ser crença antiga local que 0 achado de 
Santa Maria precedera 12 anos 0 de S, Miguel, 
por êle fixado em 1444. Isto não passa de lenda 
mal amanhada, que admira tenha sido tomada 
a sério. Basta para prova, não digo já a ausên¬ 
cia de qualquer povoação eni Sagres antes de 
1444, mas que dos penedos das Formigas se vê 
Santa Maria a ôlho nu (e também S. Miguel), 
sendo inútil nova viagem para achar a ilha: e 
mais que já era 1439 pastavam era S. Miguel ove¬ 
lhas portuguesas, e a pormos fé nos 12 anos, de¬ 
vera Santa Maria ser reconhecida antes de 1427, 
e não cinco anos depois, 

Também há quem suponha redescoberto em 
1431 0 arquipélago açoreano, à conta duma le¬ 
genda do globo, ainda hoje preciosamente con¬ 
servado era Norimberga, que nesta sua cidade 
natal fêz construir Martim Behaim em 1490, com 
elementos que levou de Portugal. Diz a legenda 
que em 1431 mandara D. Henrique era busca de 
I terras a ocidente dois navios, que depois de nave- 

I gar cêrca de 500 léguas alemãs acharam dez ilhas 

j despovoadas; e que no ano imediato lhes foram 

i expedidos 16 navios com animais domésticos, por 

I elas distribuídos. São tantos e tais os erros e in- 

f ventos desta legenda (e doutras do globo), que 

f. 
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lhe não podemos dar crédito; e em particular é 
de rejeitar, ou pelo menos de pôr era dúvida à 
vista do jnforme de Vallseca, o ano de 1431, assim 
como é inexacto 0 número das ilhas então avista¬ 
das, que não podia ser superior a nove e de-certo 
não 0 era a sete, ' É todavia admissível que em 
1432 fossem navios levar gado às ilhas novas, por 
exemplo ovelhas, pois em 1439 as lá vemos man¬ 
dadas por D. Henrique. 

O que sem receio de contradita se pode afir¬ 
mar acêrca da redescoberta portuguesa dos Açô- 
res reduz-se a êste pouco: talvez em 1427, mas 
com certeza antes de 1439, estavam reconhecidas 
e utilizadas sete ilhas dos grupos oriental e cen¬ 
tral, feitos de que se ignoram os agentes, e cêrca 
de 1453 (i) foram-no por Diogo de Teive as duas 
restantes do grupo ocidental. Tôdas elas passa¬ 
ram ao senhorio de D. Henrique por doação de 
data desconhecida, posterior a 1400, e por seu 
turno êle doou Santa Maria e S. Miguel, não se 
sabe quando, à ordem de Cristo de que era rege¬ 
dor e governador; todavia a temporalidade da 
segunda ilha pertenceu durante anos ao infante 
D. Pedro, do que testemunha um diploma régio 
de 1447. A cinco das nove ilhas deram por lon¬ 
gos anos nomes diferentes dos actuais: assim a 
Terceira era de Jesus Cristo, 0 Faial de S. Dinis, 

(i) Esta data, geralmente aceite, está em desacôrdo 
com um diploma régio, e em aparente acôrdo com 
outro, 
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O Pico de S. Luiz, a das Flores de S. Tomás e 0 
Côrvo de Santa Iria, 

O povoamento do arquipélago foi serôdio 'e 
lento. Assevera Zurara no cap. 83.“ da. crónica 
da Guiné, que em 1445, fôra Gonsalo Velho, por 
ordem de D. Píenrique, povoar Santa Maria e S. Mi¬ 
guel; mas adita que a segunda ilha fôra povoada 
e denominada pelo infante D. Pedro, com aprazi- 
mento do irmão D. Henrique, que depois da sua 
morte a readquirira. Está tudo certo menos 0 
ano 1445, pois duma carta régia de 3 de Abril 
de 1443 se vê que então já havia colonos nas duas 
ilhas. A Terceira deve os primeiros colonos a 
Jácome de Bruges, ao certo depois de finado 
D. Henrique, pois está provadamente falsificado 
■ 0 documento henriquino, com data de 21 de Março 
de 1450, que doa a capitania da ilha âquêle fla¬ 
mengo. As restantes seis ilhas só muito tarde 
receberam colonos. 
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l Quem descobriu as ilhas 
do Oaho Verde? 


O arquipélago do Cabo Verde, há quási cinco 
séculos na posse ininterrupta de portugueses, 
compõe-se de dez ilhas e alguns ilhéus, que emer¬ 
gem do Atlântico sensivelmente a oeste e a não 
grande distância dêsse cabo africano, descoberto 
e denominado em 1444 pelo português Dinís Dias. 
As maiores são, por ordem de grandeza, as de 
Santiago, ao sul do grupo, da Boavista, no nas¬ 
cente extremo, de Santo Antão, no noroeste ex<. 
tremo, e entre estas duas a de S. Nicolau; se¬ 
guem-se promiscuamente as do Sal, do Fogo, de 
S. Vicente (onde toca um cabo submarino), de 
Maio, de Santa Luzia conj os seus ilhéus próxi¬ 
mos Raso e Branco, e a Brava, em cujo norte se 
vêem os ilhéus Secos ou do Rombo. 

Consta dos livros qúe as conheceram os anti¬ 
gos, caso que aqui não curo de apurar; certo é 
que na cristandade somente houve segurança da 
sua existência depois de visitadas por portugueses 
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pouco mais de meado do século xvi. Ignora-se 
todavia a data do feito, e os escritores não con¬ 
dizem na sua autoria, atribuída a três navega¬ 
dores, 

Reivindica-a 0 veneziaiio Luiz de Cadamosto 
na relação das suas duas viajens à Guiné, escrita 
antes de 2 de fevereiro de 1463 mas impressa só 
a partir de 1507: duma edição muito mais tardia, 
devida a João Baptista Ramúsio, a traduziu do 
italiano 0 académico Sebastião Trigoso e publicou 
em 1812. Dêste texto resumo que, na segunda 
viajem, Cadamosto desaferrou de Lagos no comêço 
de maio com três caravelas, uma comandada pelo 
geiiovês messer Antoniotto e outra por um es¬ 
cudeiro do infante D. Henrique, com cuja licença 
demandavam a costa africana. Correndo ao longo 
dela, mfastaram-se na altura do cabo Branco, e 
foram acossados por forte temporal do sudoeste 
do qual fugiram, pairando a oesnoroeste; e se¬ 
guindo depois, ao cabo de três dias deram com 
ilhas frondosas e deshabitadas, das quais visitaram 
apenas duas. À primeira avistada puseram 0 
nome adequado da Boavista, e á outra, maior, 0 de 
Santiago, por nela ancorarem no dia de S. Felipe 
e Santiago; e nesta fizeram aguada num rio bas¬ 
tante volumoso para acomodar uma caravela de 
75 tonéis, saindo do qual tornaram à costa da 
Guiné. Cadamosto pretende ter descoberto qua¬ 
tro ilhas, mas nomeia só as duas onde desembar¬ 
caram os expedicionários. 

Esta narrativa tem sido alvo de críticas, tal a 




de Henrique Major na sua biografia do infante 
D. Henrique, a ponto dalguns a terem por totab 
mente inventada pelo veneziano jactancioso, que 
se arroga uma descoberta alheia; mas é forçoso 
rehabilitá-lo, como sejam improcedentes as acusa¬ 
ções formuladas. A primeira funda-se no mês 
indicado da partida, porque se foi o de maio, não 
podiam òs navegantes estar na ilha de Santiago 
no dia i.° do mês, quando se festejam S. Felipe 
e Santiago menor; mas Cadamosto tinha à vista 
0 calendário, e a outrem é de atribuir o engano. 
De facto, na 2.« edição da relação, de maior con¬ 
fiança do que a de Raraúsio, leio que a expedição 
partiu era março, e podia portanto estar em maio 
à vista do arquipélago. Outra objecção encon¬ 
tram na rota anterior ao seu achado, porquanto o 
forte temporal do sudoeste, soprando do lado onde 
estavam as ilhas, afastaria para longe delas as ca¬ 
ravelas, que as não poderiam ter avistado: mas é 
claro que Cadamosto, navegador experimentado, 
não descreveria uma rota impossível, e, em ver¬ 
dade, depois da fuga para oesnoroeste, nada obs¬ 
tava a que cambassem de rota e bolinassem para 
0 sul. Terceira objecção nasce da ausência na 
ilha de Santiago de qualquer rio onde caiba sequer 
uma embarcação de pequeno porte, quanto mais 
uma de 75 tonéis; mas se hoje os seus cursos de 
água não passam de modestas rias, nem sempre 
foi assim. Sua capital, a Ribeira Grande, deve 0 
nome a uma corrente de vulto qne em tempo a 
banhava, 0 que é confirmado num roteiro de Lis¬ 


boa à ilha de S. Tomé, escrito quando já ia adian¬ 
tado 0 século XVI e também publicado por Ramú- 
sio: aí se lê que aquela cidade é servida por um 
bom pôrto, onde desemboca ura «fiume grosso 
de acqua dolce, qual nasce lontan due leghe». 

Não se deve pois duvidar de que Cadamosto, 
em maio de 1456, achasse quatro das ilhas do 
cabo Verde, por êle julgadas novas; mas na rea¬ 
lidade não 0 eram, porque documentos oficiais 0 
privam da glória do achado e a transferem a An¬ 
tónio de Noli, outro genovês ao serviço do infante 
D. Henrique. Uma carta de 19 de setembro de 
1462 atesta que êste navegador, em vida do prín¬ 
cipe mas em ano não indicado, achara «nas par- 
tees de Guinea» cinco ilhas, chamadas de Santiago, 
de S. Felipe, das Maias, de S. Cristóvão e do Sal; 
e mais que por mandado do infante D. Fernando 
foram achadas outras sete «a traves do cabo Ver¬ 
de», chamadas de Santo António, de S. Vicente, 
de Santa Luzia, de S. Nicolau, Brava, Rasa e 
Branca. Outra carta de 8 de abril de 1497 de¬ 
clara que 0 mesmo navegador descobrira e come-, 
çara a povoar a ilha de Santiago, cuja capitania 
lhe fora doada. Nem tôda a nomenclatura de 
1462 perdurou: a ilha de Santo António conver¬ 
teu-se na de Santo Antão, a das Maias na de 
Maio, a de S. Felipe na do Fogo, cuja'capital con¬ 
servou 0 nome de Vila de S. Felipe, e a de S. Cris¬ 
tóvão na da Boavista, como a chamou Cadamosto. 

I Como conciliar a sua narrativa e os diplomas 
citados? Alguns fazem-no imaginando em Antó- 


nio de Noli o mesmo messer Antoniotto coniparte 
da viajem de 1456 que teria avistado as ilhas an¬ 
tes do veneziano; mas sabe-se que eram pessoas 
distintas, apelidando-se a segunda Usodimare* 
Ajustam-se bem os textos em aparente contradi¬ 
ção com que Cadamosto descobriu as suas quatro 
ilhas sem se saber precedido por outrem no feito: 
descobriu-as de novo, e, em verdade, não afirma 
ter sido 0 primeiro a fazê-lo. 

Se as denominações das cinco ilhas, cujo achado 
0 diploma de 1462 confere a António de Noli, sé 
originaram no calendário^ não lhe pertencem tôdas 
ou não as impôs na mesma viajem. A 25 de julho 
se festejam S. Cristóvão e Santiago maior (0 após¬ 
tolo), e é de crer portanto que nêsse dia avistasse 
0 genovês as ilhas da invocação dos dois santos, 
ao passo que S. Felipe aponta para 0 seu dia 
i.° de maio, e Maias se chamam vulgarmente as 
vistosas flores do tojo que abundam nesse mês; 
ora é inverosímil que na mesma viajem íôssera 
avistadas e nomeadas as ilhas de S. Felipe era 
maio, e em julho a de Santiago, que jàz entre as 
duas. Mas a hipótese de duas viajens às dinco 
ilhas, anteriores à de Cadamosto e com resultados 
dêle ignorados, não é de aceitar: e prefiro supor 
que as denominações S. Felipe e Maia são de 
Cadamosto, que as omitiu na relação por designa¬ 
rem ilhas de menor importância. Concluo que 
António de Noli descobriu em julho de 1455 cinco 
ilhas do arquipélago do cabo Verde: as restantes 
consta que as descobriu Diogo Afonso, escudeiro 


do infante D. Fernando, antes da data do diploma 
citado de 1462 e depois de 7 de novembro de 
1557, referido infante 

tôdas as ilhas descobertas em seus navios, e por 
gente sua. 

A-pesar dos diplomas de 1462 e 1497 há quem 
atribua 0 achado da ilha de Santiago ao capitão 
lienriquino Diogo Gomes, por êle a reclamar pela 
pena de Martin Behaim, redactor da relação que 
corre sob 0 nome do capitão, onde 0 caso vem 
contado da maneira seguinte: Em ano mal defini¬ 
do, mas pela ordem da narrativa fixado de prefe¬ 
rência era 1460, encontraram-se Diogo Gomes e 
António de Noli na Guiné, donde regressaram de 
conserva ao reino: toparam no caminho com ilhas, 
e, como 0 capitão português dispunha duma cara¬ 
vela mais veleira que a do companheiro, antes 
dêle avistou, mas cora êle combinou visitar a pri¬ 
meira, a que puseram 0 nome de Santiago. Daí 
seguiram para a Madeira, da qual 0 português se 
adiantou em partir para 0 reino, mas com vento 
contrário foi ter aos Açores, donde com muita 
fadiga alcançou Lisboa: eraquanto que 0 genovês 
ficou na Madeira, e cora vento de feição chegou 
ao reino antes de nêle aportar 0 companheiro, e 
graças a isto conseguiu a capitania da ilha de 
Santiago, que não descobrira. 

De entrada noto que estes sucessos não po¬ 
diam ter ocorrido em 1460, pois acima vimos sei* 
conhecida já em 1456 a ilha ein questão, engano 
que se pode levar á conta de desordem crono- 
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lógica; mas com razão se negará crédito à pri¬ 
mazia de Diogo Gomes na sua descoberta, e à 
injustiça da doação a António de Noli da sua capi¬ 
tania. Entre a chegada dêste e a doação mediou 
um intervalo de tempo não pequeno, durante o 
qual devia ter arribado o companheiro a Lisboa, 
e, sendo assim, puderam os dois dirimir a sua 
testilha junto do infante D. Henrique, de quem 
dependia a doação, debate em que, sem dúvida, 
apelariam para o testemunho da tripulação; ora 
sem embargo do português ser moço de câmara 
do Infante (ou pelo menos seu familiar), venceu 
0 genovês. Se porventura Diogo Gomes chegou 
a Lisboa quando a capitania já estava doada, de¬ 
veria ter-se queixado da injustiça, e caso não con¬ 
viesse ao Infante desfazer a doação, certamente 
obteria dêle qualquer compensação; mas não se 
refere a ela, comquanto assim fortalecesse o seu 
direito. Alegam os seus paladinos que não quis 
prosseguir nela, limitando-se a protestar cora mo¬ 
déstia e simplicidade, e todavia, mais de trinta 
anos volvidos sôbre o suposto agravo, não se es¬ 
queceu de 0 salientar; aliás essas virtudes não 
transparecem da relação, onde não deixa os seus 
créditos por conta alheia. Sua pretensão é de 
rejeitar em face da palavra oficial. 


i: 
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I Portugueses na América Boreal 
I • antes de Oolomlio 

j ■ Pretendem rebuscadores de velharias, estriba- 
,|, dos uns em vetustas tradições e outros razoando 
sôbre documentos antigos, que mais dum navega- 
te^- dor foi ter à América boreal antes de 1497, quando 
João Caboto, italiano ao serviço de inglêses, des¬ 
cobriu pequena parte da sua costa ártica; e até 
antes de 1492, em cujo mês de outubro Cristó¬ 
vão Colombo pela primeira vez aportou ao Novo 
Mundo, Tais navegações foram porém refuga¬ 
das pela crítica esclarecida para 0 vasto armazém 
das hipóteses inverosímeis, fantasias e erros que 
enxameiam nos livros de história, salvo aquelas 
[ em que as velhas«sagas»islandesas contam ter 

j Leif, filho de Érico 0 vermelho, percorrido no 

I comêço do século xi algumas terras americanas, 

i de incerta identiOcação. Entre êsses precursores 

i ‘ de Caboto ou de Colombo figurara portuguêses, 0 
j que não admira, visto como já meado 0 século 

! êles se aventuravam a velejar para lá dos Açô- 
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res: impntam-llies a descoberta da ilha da Terra 
Nova, anos antes de a ter avistado Caboto era 
1497. 

A primeira visita portuguesa a terras america¬ 
nas, que veio a lume, atribue-se a João Vaz Côrte 
Real, na fé somente de passos das Saudades da 
terra, de Gaspar Frutuoso, e da posterior História 
insulam, do padre António Cordeiro, que copiou 
do predecessor, aditando-lhe inexactidões. Do 
primeiro livro consta que, durante 0 povoamento 
da ilha Terceira por Jácome de Bruges, chegou 
ali João Vaz, vindo da Terra Nova do bacalhau, 
que descobrira por mandado del-rei, de quem re¬ 
cebera como recompensa as capitanias de Angra, 
na ilha Terceira, e da ilha de S. Jorge: ora como 
a mais antiga destas doações é de 2 de Abril de 
1474, 0 descobrimento precedeu ura tanto essa 
data. O segundo livro di-lo feito por Álvaro Mar¬ 
tins Homem e João Vaz, galardoado aquêle com 
a capitania da Praia, na ilha Terceira; e no mais' 
condiz 0 predecessor. 

Vários escritores, a começar com Sebastião 
Trigoso em 1812, fincaram-se na versão de Cor¬ 
deiro ou na mais antiga e singela de Frutuoso, 
que prevaleceram até que em 1882 as refutou ca- ^ 
balmente 0 erudito açoreano Ernesto do Canto, 
Mostrou ser destituída de fundamento a associa¬ 
ção de Álvaro Martins e João Vaz, e que Frutuoso 
confiou numa vaga e errónea tradição; confundiu 
João Vaz com 0 seu filho segundo Gaspar Côrte 
Real, atribuindo àquele a viajem que êste real- 


I mente íôz em 1500 à Terra Nova, denominada até 
tarde íerra de Côrte Real, embora fôsse Caboto 
0 seu primeiro descobridor em 1497. Á viajem 
I do navegador português, ignorada de Frutuoso,, 
i' está comprovada pelas cartas manuelinas de 27 
I de janeiro de 1501 e 17 de setembro de 1506 

I esta de doação a Vasco Eanes Côrte Real, primo- 

génito de João Vaz, das terras que viesse a des- 
, cobrir: e nela a doação é justificada dêste modo: 
«... avendo respeyto e lembrança como 0 dito 
I Gaspar Côrte Reall ffby 0 primeiro descobridor 

I das ditas terras...». Esta declaração basta para 

^ totalmente invalidar a pretensa viajem do pai i 

} ' Terra Nova. 

J Ela reapareceu contudo à tôna há cêrca de 

-4^ dezóito anos, quando 0 dinamarquês Sofiis Lar- 
sen anunciou que 1472 ou 1473 estiveram na 
América ártica patrícios seus juntamente com por- 
j- tugueses, numa expedição enviada da Islândia a 

j essa parte por Cristiano I da Dinamarca, a qual 

; lhe íôra sugerida pelo nosso D. Afonso V: nela 

I foram marítimos portugueses e supõe Larsen, 

"Y únicamerite na infiel História insulam, que 

> também Álvaro Martins Homem e João Vaz, par¬ 
ticipantes do descobrimento- então feito de terras 
í; americanas, identificadas dom a Terra Nova e a 

I do Labrador. Supõe também Larsen que João 

f:. Vaz ÍÊz da sua descoberta um segrêdo de íamí- 

í lia (I), e que também a conservaram secreta as 

j duas coroas interessadas, até que em 1500 Gas- 

p par Côrte Real, por mandado régio, violou 0 sigilo, 


redescobrindo ,a terra avistada há mais dum quarto | 

de século. Àparte a realidade da expedição dina- | 

marquesa, tudo isto é fantasia pura no que se | 

refere aos dois navegadoref. portugueses, como 
atrás ficou claro. ■ f 

A segunda visita pré-colombina de portugue- | 

ses à América boreal presumem alguns feita à | 

terra há séculos dita do Labrador, confinante ao 
norte com o estreito e a baía de Hudson, e ao sul 
com a ilha da Terra Nova e o gôlfo de S. Lou- 
renço. Do nome da terra, de origem visivelmente 
ibérica, propuseram-se explicações fantasiosas, mas 
hoje se assenta em derivá-lo do marítimo portu¬ 
guês João Fernandes Lavrador, cujo último ape¬ 
lido não se sabe se era profissional, se alcunha ou 
se patronímico. 

De certo João Fernandes da ilha Terceira, en¬ 
tregue à dura tarefa de descobridor, há menção 
em diplomas. O mais antigo conhecido é a carta 
de 28 de outubro de 1499, onde D. Manuel lhe 
doa as ilhas que descobrisse, e outro é a carta 
de 19 de março de 1501, na qual Henrique VII 
de Inglaterra doa as terras, que por sua diligên¬ 
cia fossem descobertas, ao consórcio de três ne¬ 
gociantes de Bristol e dos escudeiros açoreanos 
João e Francisco Fernandes e João Gonçalves. 

Mas há notícia de João Fernandes anterior a 1499, 
pois de várias fontes consta que partira com João 
Caboto, na sua segunda viajem em 1498 a regiões 
árticas: e mais consta ter 0 açoreano avistado antes 
doutros a terra a que ficou desde logo ligado 0 seu úl¬ 


timo apelido, da qual aliás tinha prévia infor¬ 
mação. 

Antes mesmo de 1498 já andava êle na faina 
de descobrir. Ernçsto do Canto apurou que, no 
decurso duma demanda acêrca da posse de ter-' 
ras, havida na ilha Terceira, a testemunha Pedro 
de Barcelos depôs que em certa época «...houve 
um mandado del-rei (D. João II) para ir, a desco¬ 
brir eu e um joão íernandes lavrador, no qual 
descobrimento andamos uns três anos, e quando 
tornei à dita ilha achei em poder delias (terras) 
ims filhos de joão valladara,,.». Ernesto do Canto 
demonstrou que a testemunha regressou à ilha 
entre 30 de janeiro e 14 de abril de 1495, e con¬ 
tando para trás três anos concluiu que'ela e João 
Fernandes Lavrador partiram a descobrir nos pri¬ 
meiros meses de 1492, e não se limitaraiii a uma 
só viajem, que não podia durar três anos. Con¬ 
siderações verosíra'eis levaram-no a crer em que 
os dois aventureiros se dirigiram para noroeste 
dos Açores, era busca de ilhas vagaraente pre¬ 
vistas, e daí a sugestão de que nalguma das 
viajens descobriram a terra a que chamaram 
do Lavrador. É antiqüíssima esta denomina¬ 
ção, como observa 0 ilustre açoreano, pois fi¬ 
gura nos primeiros mapas onde são represen¬ 
tadas terras americanas, tal 0 da Biblioteca Oli- 
veriana de Pésaro, que imagina ser de 1501, 
seguindo V. Bellio, mas que realmente demons¬ 
trei posterior a 1502, Se a viajem de desco¬ 
berta foi a primeira, precedeu a de Colombo, que 
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partiu em agosto de 1492 e em outubro desem¬ 
barcou em Haiti. 

Estes raciocínios poder-se-iam admitir, se de- 
“facto Pedro de Barcelos e 0, companheiro tives¬ 
sem feito qualquer descoberta: ora não só êle ne¬ 
nhuma menciona, como seria natural| mas se a 
houvesse, sem dúvida D. João II tomaria posse da 
terra achada por seu mandado, 0 que não consta 
fizesse. O Labrador fica no coração das terras 
achadas por Gaspar Côrte Real, e se já fôsse do¬ 
mínio português, D. Manuel não diria no diploma 
atrás citado de 1506 que êste navegador foi delas 0 
primeiro descobridor. Se 0 primeiro conheci¬ 
mento do Labrador se deve a João Fernandes 
Lavrador, avistou-o em expedição não portuguesa, 
e em verdade tal sucedeu na inglêsa de João Ca¬ 
boto em 1498: mas cumpre acrescentar, e êste é 
outro aspecto da questão, que a terra nessa expe¬ 
dição nomeada Labrador não é a actualmente assim 
chamada, mas sim a Gronelândia, como provou em 
1903 H. Biggar. Esta ilha, suposta primitivamente 
ligada ao continente americano, chamava-se Gro¬ 
nelândia nos mapas até 1498, passou depois geral¬ 
mente a Terra do Labrador, e bem mais tarde 
recuperou 0 antigo nome, recaindo 0 de Labrador 
à terra fronteiriça ao sul. Se em 1498 já João 
Fernandes Lavrador tinha dela notícia, como pa¬ 
rece, é de admitir que a colhesse na expedição 
manuelina recordada numa legenda do mapa dito 
de Cantino (1502); ela teria ocorrido entre 1495 
e 1498. 
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Outra viajem pré-colombina de portugueses, 
não pròpriamente até terras americanas mas até 
águas da Terra Nova, assevera Jaime Cortesão 
ter sido feita em 1452 por Diogo de Teive, es¬ 
cudeiro do infante D. Henrique, depois de na mesma 
viajem ter descoberto as ilhas açoreanas do Côrvo 
e das Flores: dela teria 0 navegador regressado 
com a convicção da existência de terras a noroeste 
dos Açores. Sem discutir aqui 0 assêrto do ilus¬ 
tre historiador, observo apenas que de nada ser¬ 
viu a Diogo de Teive tal convicção, pois não consta 
que depois da viajem de 1452 tornasse a procurar 
a terra entrevista: coisa muito de esperar se 0 in¬ 
fante D. Henrique aspirava a descobrir 0 caminho 
marítimo da índia pela via do poente, como nos 
últimos tempos tem pretendido J. Cortesão. 

Nem em 1452 com Diogo de Teive, nem em 
1472 ou 1473 com João Vaz e Álvaro Martins Ho¬ 
mem, nem pouco antes de 1474 com João Vaz, 
nem entre 1492 e 1495 com Pedro de Barcelos e 
João Fernandes Lavrador descobriram os portu¬ 
gueses terra, alguma da América. Entre 1495 e 
1498 é possível que João Fernandes Lavrador ti¬ 
vesse avistado a Gronelândia numa expedição por¬ 
tuguesa, que aliás não desembarcou na terra, con- j 
forme a legenda no mapa de Cantino; e nesse / 
último ano veio a essa terra 0 nome de Labrador, ' 

Em 1500 Gaspar Côrte Real redescobriu as ter¬ 
ras do seu nome, 0 Labrador e a ilha da Terra 
Nova, já avistadas e percorridas por João Caboto 
era 1497 e 1498; e esta é a primeira descoberta 
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portuguesa na América boreal de que hámotícia 
certa. Outra expedição portuguesa anterior ao 
segundo semestre de 1502, esta clandestina, feita 
à península da Flórida, nos revela 0 mesmo mapa 
de Caníino, ficando assim provado que a conhe- 
ceratn os portugueses antes de João Ponce de 
Leão em 1512, 
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Portugueses no Brasil 
antes de Álvares Cabral 


E objecto de alguma, embora decrescente, con- 
trovérsia que europeus hajam penetrado em ter¬ 
ras da América do Sul antes de 1498, quando 
Cristóvão Colombo abordou costas da Venezuela 
e a ilha fronteira da Trindade, e em especial nas 
do Brasil antes de as ter pisado Álvares Cabral 
em abril,de 1500. Apresentaram-se, e ainda se 
apresentam, vários precursores de Colombo e de 
Cabral, um francês, um italiano, quatro espanhóis 
e vários portuguêses. ,, 

A mais remota dessas pretensas visitas é a do 
francês João Cousin que, saindo em 1488 dé Diep- 
pe, veio arrastado por correntes até â emboca¬ 
dura do Amazonas, donde navegou para sueste 
até a África austral, tocando no actualcabo das 
Agulhas, a daí subiu ao Congo, e às terras cha¬ 
madas posteriormente Guiné pelos portugueses, 
até que^ em 1^89 tornou a Dieppe. Está prodi-, 
giosa yiajem trouxe:a a lume Desraarquets: sò- 
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mente em 1785, quási três séculos depois de feita, 
e baseia'se únicamente em documentos que não 
mais reapareceram. Não passa de historieta, to- 
talraente inconsistente nos pormenores, e imagi¬ 
nada por quem quis tirar a Colombo a glória da 
descoberta da América, a Diogo Cão a do Congo 
e a Cabral a do Brasil, sem falar nos navegantes 
henriquinos que andaram na Guiné. Ninguém 
hoje suponho que a toma a sério. 

Outra visita prècolumbina à América austral é 
anunciada na Lettera, um dos escritos atribuídos 
/a Américo Vespúcio donde lhe veio a fama inde¬ 
vida de descobridor, e ao Novo Mundo 0 iníquo 
nome de América, pois nela pretende 0 fátuo fio- 
rentino ter percorrido em 1497 as mesmas costas 
descobertas por Colombo no ano seguinte; mas 
hoje a crítica competente reconhece nesta parte 
da Letiera uma fraude, porventura não de imputar 
ao autor. 

Foi em tempo voz unânime dos historiadores 
que Alonso dè Hojeda em 1499, Vicente Pinzon, 
Diogo de Lepe e Alonso Vellez de Mendonça 
antes de abril de 1500, perlustraram litorais do 
norte brasileiro até 0 cabo de S. Agostinho e 
ainda mais ao sul, mas há dezóito anos pude 
demonstrar que estes capitães não passaram das 
Guianas e não avistaram em 1500 0 Brasil. Dos 
precursores portugueses de Cabral, anónimos ou 
nomeados, apontam-se indícios e testemunhos vá¬ 
rios, cujo valor vou sucintamente apreciar, 

Declara João de Barros, historiador circuns- 
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pecto, estar certo de que, no tempo do infante 
D. Henrique e ainda depois, os nossos navegado¬ 
res fizeram mais descobertas do que as mencio¬ 
nadas nas crónicas: e como exemplo vale-se do 
depoimento dum piloto português, que contara em 
1521 ter visitado uma ilha fértil e deshabitada a 
uns dois graus de latitude austral, na ocasião bap- 
tizada de S. Mateus, onde numa árvore se achava 
gravado que portugueses por lá tinham passado 
em 1438. O facto não é inverosímil, se para 
explicar a longa ignorância da descoberta admitir¬ 
mos que os descobridores não lograram regres¬ 
sar ao reino. Para localizar a ilha, observo que 
nenhuma há no Atlântico austral cuja latitude se 
aproxime mais de dois graus do que a de Fernando 
de Noronha, e como esta é a mais avançada a 
leste da América do Sul e portanto mais fácil de 
encontrar por quem venha de Portugal pelo su¬ 
doeste, logo ocorre identificá-la com S. Mateus, 
Não é poi's impossívePque já em 1438 tivesse sido 
visitada pelos nossos uma ilha hoje brasileira. 

Em 1448 0 cartógrafo veneziano André Branco, 
indo para Inglaterra, escalou no Algarve onde 
pôde obter dados acêrca das descobertas henri- 
quinas no noroeste africano, e apressou-se a repre¬ 
sentá-los num mapa que acabou em Londres, e 
está na Itália. Nêle se vê uma ilha, que em 
legenda anexa se diz «autêntica» e «1500 milhas 
a poente», desenhada em posição próxima da que 
teria 0 cabo brasileiro de S. Roque, se ao tempo 
íôsse conhecido. Se a ilha foi realmente avistada. 





talvez seja a de Fernando de Noronha, umas 
6o léguas a nordeste do citado cabo; mas não fal¬ 
tam exemplos de navegadores iludidos por mira¬ 
gens de ilhas inexistentes, e aliás é inacreditável 
que a «autêntica» não tivesse sido revisitada antes 
de 1501, quando a descobriu Fernâo de Noronha. 

Teem apenas valor de estima estes indícios de 
descobrimentos na América meridional, mas é 
fora de dúvida que D. João II dela teve conheci¬ 
mento, ou ao menos sinais suficientes. Não só 0 
asseverou a Colombo, que 0 consignou em escrito 
e até alterou a rota normal da sua terceira viajem 
para verificar 0 assêrto (0 que não chegou a fazer), 
como também 0 rei, ao negociar em Tordesilhas 
0 meridiano divisório das terras espanholas e por¬ 
tuguesas, afastou para ocidente 0 promulgado pelo 
papa, preferindo perder a oriente algumas das ter¬ 
ras cobiçadas e receber em troca uma larga faxa 
de mar a ocidente, na aparência inútil mas na qual 
seis anos mais tarde foi achado 0 Brasil, 

Para corroborar os informes colhidos pelo 
Príncipe Perfeito, D. Manuel mandou em 1498 0 
experimentado nauta Duarte Pacheco a descobrir 
no poente austral, em expedição secreta para evi¬ 
tar testilhas dos reis vizinhos, derivadas do pacto 
de partição. Conta 0 estremado capitão, no Esme¬ 
ralda de sifu oHis, que então topara com uma 
grande terra firme, e explica que ela se alonga 
entre as latitudes de 70° boreais e 28“^ austrais, 
prosseguindo para ambos os polos sem fim sabido. 
Não diz em que ponto dela tocou, e igualraente se 


0 fêz antes, ou depois de Colombo costear a Vene¬ 
zuela. 0 malogrado sábio Luciano Pereira da 
Silva, reflectindo em que nos mares da América 
ártica andava descobrindo Gaspar Côrte Real e 
que os da central estavam dentro do fuso espa¬ 
nhol, concluiu que Pacheco aportou no Brasil, dois 
anos mais tarde «oficialmente» descoberto por 
Cabral, em cuja armada aliás os cronistas dizem 
ter seguido aquôle capitão. A conclusão é pelo 
menos arriscada. A presença de Pacheco entre 
os expedicionários de Cabral repousa em última 
análise apenas em passos de Lopes de Castanheda, 
que 0 confundiu com ura parente homónimo mais 
novo: entre outros motivos, ela é abertaraente 
contrariada pela tábua de latitudes brasileiras in- 
serta no Esmeralda, Por outro lado, admitindo 
que 0 descobridor demandou terras austrais, podia 
ter abordado algumas situadas ao norte do Brasil» 
aquém da divisória de Tordesilhas que êle ajudara 
a fixar; e neste caso não 0 confessaria, visto como 
elas estavam na jurisdição espanhola. É pois 
muito duvidoso que êle tivesse avistado 0 Brasil: 
nem se 0 tivesse, esperaria D. Manuel dois anos 
para tomar posse da sua nova terra, e anunciar 
no ano seguinte a sua descoberta por Cabral aos 
reis católicosA 

Que êste feito não se deveu a acaso, tempes¬ 
tade ou corrente pelágica já hoje correntemente 
se crê, à vista de numerosos argumentos dos quais 
um dos mais convincentes é a expedição secreta 
de 1498: noto porém que escritores abalisados 
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incluem nos argumentos um, cartográfico, que é 
mal invocado. Descortinam-no na carta de i de 
maio de 1500, que dum ancoradouro da armada 
de Cabral escreveu a D. Manuel 0 seu físico e 
cirurgião mestre João, na qual se lê que, se 0 rei 
quiser saber 0 sítio de Vera Cruz, mande vir um 
mapa antigo na posse de Pero Vaz Bisagudo, onde 
ela está marcada sem indicação de povoamento. O 
eminente americanista Plenrique Vignaud, seguido 
por não poucos, entende que a terra figurada foi 
realmente descoberta e lhe determinaram a posi¬ 
ção: ora mestre João supunha Vera Cruz uma ilha, 
e os cartógrafos medievais costumavam semear 
ilhas anónimas de fantasia nos mares mal ou nada 
conhecidos, como ao tempo de Bisagudo eram os 
ocidentais. Numa dessas ilhas, que se lembrava 
de ter visto no mapa, fantasiou 0 físico régio 
representada a nossa Vera Cruz. 

Passo agora aos testemunhos dos quais se de¬ 
preende a presença de portugueses no Brasil an¬ 
tes de 1491, começando por dois expressos em 
documentos insuspeitos de fraude. O primeiro é 
a carta dirigida em julho de 1514 a D. Manuel 
por Estevam Fróis, 0 qual navegando em 1513 
costa acima do cabo brasileiro de S. Agostinho 
foi constrangido a aportar a uma" das Antilhas, 
onde êle e os companheiros foram presos sob a 
acusação de no trajecto terem violado terras espa¬ 
nholas. Submetidos a interrogatório, declararam 
que vinham duma terra 150 léguas ao sul da equi¬ 
nocial, portanto na posse legítima do rei de Por- 
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tugal «... a ujmte anos e mays e que já joam 
coelho ho da porta da cruz uizjnho da cidade de 
Lixboa uiera ter por omde nus outros ujnhiamos 
descobrindo...» Da declaração se infere que an¬ 
tes de 1493 viviam portugueses no Brasil; mas 
em verdade os declarantes não estavam disso 
seguros, pois a expressão «a ujmte anos e mays» 
é vaga e mostra que falavam por tradição. Não 
se compreende aliás que, em i5or, D. Manuel 
anunciasse aos reis vizinhos a descoberta de Vera 
Cruz por Cabral, quando oito anos antes a sabia 
habitada por súbditos seus, como consta da carta 
discutida. 

O segundo documento contém depoimentos 
feitos por marítimos portugueses ante um tribu¬ 
nal francês era Baiona, onde se julgava da apreen¬ 
são por portugueses dum navio francês, cujos tri¬ 
pulantes tinham feito depredações em Pernam¬ 
buco. Alegaram essas testemunhas presenciais das 
violências, que 0 dito navio (Pélérme) fora ter era 
1532 a Pernambuco, «...porto do Brasil, onde es¬ 
tava um castelo e fortaleza feita por elrey noso 
sor e seus vassalos, a qual avya trinta anos e mais 
que no dito porto era feita, e era 0 dito castelo e 
porto habitado pelos portugueses que tinhatü ay 
suas moradas avya quarenta anos e mais...» Daqui 
se tira que antes de 1492 já moravam portugueses 
era Pernambuco, mas do mesmo modo como no 
caso de Fróis, não há que dar crédito ao ano 
citado: as expressões «avya trinta anos e mais» 
e «avya quarenta anos e mais» outra coisa não 
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são que uma maneira de recuar o facto para uma 
época longínqua e indeterminada. Seria absurdo 
que D. Manuel mandasse Duarte Pacheco desco¬ 
brir no poente austral, quando seis anos antes 
sabia duma feitoria em Pernambuco povoada por 
vassalos seus. 

Além dos portugueses acima mencionados, 
outros se tem pretendido que viveram no Brasil 
antes de 1491, com fundamento no testamento 
feito em 1850 por João Ramallio, 0 qual duas vezes 
afirma ter alguns 90 anos de residência em terras 
do actiial estado de S. Paulo, a partir portanto de 
cêrca de 1490. Isto se soube nos fms do século xvii 
pelo frade bento, Gaspar Madre de Deus, que 0 
tirou duma cópia do dito testamento; e acrescenta 
que, segundo conta 0 padre Jorge Moreira no 
século xvn, com João Ramallio viera de Portugal 
António Rodrigues, casando os dois portugueses 
respectivamente com filhas dos'caciques índios 
Tibiriça e Piquirobi. Como se não sabe da cópia 
e sobretudo do original do testamento, há que 
desconfiar não só das afirmações do frade, mas 
até da exactidão das do próprio Ramallio, como 
expuseram lúcidamente 0 erudito historiador bra¬ 
sileiro Capistrano de Abreu e 0 seu insigne pre¬ 
decessor Adolfo de Varnhagen. Em socorro dos 
descrentes veio em 1879 uma acta do município 
de S. Paulo, datada de 15 de fevereiro de 1564, 
donde consta ter-se Ramallio escusado de aceitar 
0 cargo de vereador, por ser homem velho pas- 
sante de 70 anos, 0 que significa não excedente a 
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75; de sorte que nasceu muito perto de 1489, e 
não podia ter vindo de Portugal antes de 1491, 
coin^ três anos de idade, Da copiosa literatura 
brasileira sôbre 0 caso se vê que a vinda de Ra- 
malho ao Brasil, antes de Cabral, é uma lenda 
desacreditada, 

A única conclusão a tirar da precedente expo¬ 
sição é que, embora D. João I e D. Manuel tives¬ 
sem antes de 1500 noções da existência do Brasil, 
somente neste ano há notícia certa de ser visitado 
por portugueses. 


0 primeiro périplo africano 

Daraião de Góis, o primeiro dos nossos cro¬ 
nistas que atribuiu ao infante D. Henrique o am¬ 
bicioso projecto de rodear a África em demanda 
da,índia oriental, «fim de seus pensamentos», fi¬ 
lia-o nas suas assíduas leituras de geógrafos anti¬ 
gos, que contam de arrojadas viagens em tôrno 
dêsse continente, feitas por gregos e fenícios em 
remotos tempos antes de Cristo: dêles colhera «a 
certeza deste negócio... crendo o que screuiam 
quomo cousas scriptas per homens, & assi as cria, t; 
& duuidaua quomo se deue fazer a todalas que í 
dos homens, & de seus juízos procedem, nas quaes 
com ha certeza esta sempre junta ha duuida». O i' 

grego Estrabão, o romano Plínio e o hispano Pom- p 

pónio Mela te-lo-iam informado das circumnave- , b 
gações incompletas da África, conduzidas no sé- p 

culo V pelo cartaginês Hanone e no iv pelo grego í 

Sataspe, os quais costeando o oeste do continente i 

chegaram, êste ao seu cabo austral extremo e P ‘ 

aquêle mais modestamente à latitudes equato- j; 


riais: assim como o informariam dos circuitos 
j- completos de Menelau no século xii, de fenícios 
mandados no vi pelo faraó Neco e de Eudóxio de 
p Cízico no II, dos quais o primeiro partiu do Medi- 
j-; terrâneo e dobrando aquêle cabo extremo foi ter 

]. à índia, e os segundos navegaram em sentido' 

;; contrário desde o mar Roxo, até o Mediterrâneo 
j ® 0 Egipto, percurso repetido pelo terceiro. «Cora 
I 0 oráculo dos quais testemunhos, —conclue o cro- 
nista—e doutros que o Infante teria sabidos, per 
muitas informações que cada dia tomaua de mou¬ 
ros, Alarues e Azenegues, práticos nas cousas 
Dafrica, determinou mandar descobrir do nouo 
estas nauegações, de que a memória era já entre 
os homens perdida...» 

Góis deixou-se levar da fantasia, pois não po- 
dia estar certo das leituras geográficas do Infante, 
nem de que nelas se originasse a sua emprêsa ma¬ 
rítima; e além disto esquece que o próprio Estra¬ 
bão, 0 mais antigo e acreditado dos geógrafos 
invocados, não põe fé nas circuranavegações des¬ 
critas. 

A verdade é que depoimentos de contempo¬ 
râneos do príncipe, embora propensos a lison¬ 
jeá-lo, atestam que sua erudição era muito inferior 
à vastíssima com que outrora o quiseram, e ainda 
hoje querem mimosear: suas leituras a pouco 
mais iriam que a crónicas e literatura religiosa ou 
de ficção, e é lícito afirmar que lhe não passou 
pelas mãos manuscrito algum' de qualquer dos 
autores citados. 
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Talvez tivesse lido dos antigos périplos africa¬ 
nos nalguma das enciclopédias ou colectâneas me¬ 
dievais, ou ouvido falar delas a algum letrado do 
seu ambiente; ^mas bastaria isto para o convencer 
da sua realidade, e o animar a reproduzi-los? 

' Como não há coisa obscura ou maravilhosa de 
tempos afastados da qual se não apoderem gra¬ 
ves eruditos, teimando em esclarecê-la ou expli¬ 
cá-la, gozam estas fabulosas aventuras marítimas 
de farta bibliografia. Era 1842 enumerou 0 vis¬ 
conde de Santarém 18 escritores que as versa¬ 
ram, dois têrços dos quais optavam pela reali¬ 
dade duma ou dalgumas delas; e 0 rol ainda 
cresceu até nossos dias, sem que todavia apare¬ 
cesse a seu favor melhor argumento que a sua 
possibilidade teórica. Do périplo parcial de Ha- 
none possuímos uma relação a que não há negar 
veracidade, comquanto sua redacção obscura con¬ 
sinta em interpretações divergentes e incertezas 
na, identificação de lugares, mas dos completos 
sòmente nos ficou a menção singela, ou acompa¬ 
nhada de pormenores vagos e facílimos de inven¬ 
tar., A descrença nêles radica-se quando se re¬ 
flete que os. autores de eras precristãs imagina¬ 
vam a África tôda no hemisfério boreal, e acima 
do paralelo de 5.°, suprimindo-lhe assim a enorme 
extensão duns 40° de latitude até 0 cabo da Boa 
Esperança. 

Os que inventaram tais circuranavegações ]á 
lhes concediam considerável trajecto, parte do 
qual através da zona tórrida, julgada inhabitável 
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e que continuou misteriosa depois de percorrida; 
mas ignoravam ser mister duplicá-lo e cruzar duas 
vezes a equinocial, fazendo singrar a expedição 
sob céus inteiramente novos, onde não luzia a es- 
tiêla do norte, guia dos navegadores gregos e fe¬ 
nícios privados de bússolas, e 0 curso do sol ofe¬ 
recia aspectos para êles imprevistos. A falta de 
referências a êstes fenómenos astronómicos, e a 
qualquer outro característico do hemisfério austral, 
tira tôda a verosimilhança a essas pretendidas fa¬ 
çanhas náuticas, mesmo sem contar com as inú¬ 
meras e graves contrariedades que a simples em¬ 
barcações a remo e vela, como eram as daquele 
tempo, opunham as correntes pelágicas, as longas 
calmarias e as temerosas tempestades frequentes 
nos mares africanos. Hoje não se lhes dá cré¬ 
dito (i), nem vejo por que lhas daria 0 espírito 
positivo de D, Henrique, conhecedor das dificul¬ 
dades com que lutavam os seus mareantes para 
vencer, embora ajudados de agulhas e cartas de 
marear, trajectos muito mais curtos no Atlântico 
meridional. 

(i) Surpreende que em 1897 0 ilustre Nordenskjõld, 
taxando Estrabao de hipercrítico, afirme que a África foi 
circundada mais duma vez em eras precristãs: todavia a 
ingenuidade dèste sábio, suma autoridade em cartografia 
medieval, avalia-se em que aceita sem discussão a fá¬ 
bula de Machim e Ana de Arfet, e também a presença de 
normandos no noroeste africano antes de portugueses, 
a-pesar desta invencionice francêsa estar já inteiramente 
refutada pelo visconde de Santarém. 
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Quem verdadeiramente completou o primeiro 
périplo da África foi Diogo Dias, irmão do justa¬ 
mente famoso Bartoiomeu Dias, numa das 13 naus 
que em 1500 Pedro Álvares Cabral foi incumbido 
de guiar à índia, passando no Atlântico por onde 
se suspeitava da existência duma terra nova, que 
êle ,de-facto descobriu e nomeou da Santa Cruz. 
Saindo dela a armada para 0 cabo da Boa Espe¬ 
rança, já desfalcada de duas unidades, arrebatou- 
-Ihe mais quatro uma terrível tormenta, passada 
a qual as sete restantes tomaram 0 rumo dêsse 
cabo e 0 dobraram; mas antes ou depois da pas¬ 
sagem, a nau de Diogo Dias perdeu a conserva 
e daí em diante seguiu rota distinta. Segundo 
Gaspar Correia, 0 cronista mais minucioso a con¬ 
tá-la, 0 capitão desgarrado costeou 0 lado orien¬ 
tal da ilha de Madagascar, que supôs continental, 
onde desembarcou e se demorou com indígenas, 
contraindo febres alguns tripulantes; e só verifi¬ 
cou que era ilha quando dobrou 0 seu extremo 
norte, denominando-a então de S. Lourenço, por 
primeiro avistada no seu dia. Em seguida subiu 
pela costa oriental do continente até 0 extremo 
cabo de Guardafui, e daí passou ao lado da ilha 
de Socotorá e foi ter ao estreito de Bab-el-Man- 
deb, pelo qual entrou no mar Roxo, em cuja costa 
resgatou alguma prata. Saindo dêle, tornou à 
costa oriental e escalou por Barborá, no dizer de 
Correia «cidade formosa de casas brancas e rauy- 
tas janellas, e bom porto em que estavam as naus 
e zambucos... que he de fora das portas para a 


vidando-os a descer L Á, . 

«a, 

enfermos, que soube numerosos a bordo Aceite 

0 oferecimento, mandou ocapitao seus homet 
oenteseaos,nobatefdanau,comasm“cT 
donas destinadas a resgate; mal apenas O S 

começou a descarregar, os de terra Msaltaram.m 
e mataram indistintamente os seus ocupantes "ao 
mesmo tempo q„e foram dois navios a apresar 

português, Diogo Dias logrou frustrar 0 atai 

graças a artelbana que os adversários nâo tinhl’ 
e safou-se sem o precioso batel e .com a tripalaçac! 
leduzida a tp homens válidos, a-par de vários 
doentes, que jaziam sem bolir.; mas náo se ati-e- 
vendo nestas condições a arcar com ,03 já seus 
conhecidos perigos do oceano Índico, desceu pela 
costa orientai, numa travessia penosissima durante 
a qual morreram todos os doentes, e os que se 
mantinham de pé já não amainavam as velas, de 
cansados, cora receio de as náo poderem de novo 
içar. Dobrado 0 cabo da Boa Esperança, arribou 
logo Dias ao cabo de três meses ao porto de 
Bezeguiche, no cabo Verde, apenas com seis ho¬ 
mens totalmente exaustos, esfomeados e ardendo 
em sêde, que algumas vezes puderam mitigar 
coin^ a água das chuvas espremida de velas. So¬ 
corrido por portugueses do porto, e munido do 
indispensável, partiu para o reino, onde encon¬ 
trou as outras seis naus que volveram da expedi- 


161 



ção de Cabral. Uma verdadeira odisseia, ao tempo 
celebrada, mas que nâo tardou a ser esquecida- 

Nesta narrativa, composta sobre informes de 
várias procedências, nem sempre concordantes, 
há de-certo coisas duvidosas, mas é incontestável 
0 périplo do continente africano: demonstram-no 
não só a carta que em 1501 D, Manuel escreveu 
aos reis católicos, mas também uma das jóias da 
cartografia portuguesa do século xvr, da qual direi 
agora 0 suficiente, 

Hércules de Este, duque de Ferrara, encomen¬ 
dou a Alberto Cantino, seu agente em Portugal 
desde 1501, um mapa onde se vissem os recen¬ 
tes descobrimentos dos povos ibéricos. Não con¬ 
sentia D. Manuel na aquisição, por pessoas sem 
missão oficial, de mapas e pomas, em que esti¬ 
vessem representadas tôdas as terras onde domi¬ 
nava, de sorte que para satisfazer 0 duque teve 
Cantino de recorrer ao suborno: por 12 ducados 
de ouro comprou em segredo a um cartógrafo 
uma cópia de protótipos oficiais, que figurava 
todo 0 mundo então conhecido. A maravilhosa 
peça íoi concluída nos fins de outubro de 1502, 
em cujo Natal já estava nas mãos do duque, das 
quais em 1529 passou à ordem do papa Cle¬ 
mente VIII, que a fêz depositar num palácio de 
Módena: e saqueado êste, num motim popular 
de 1859, foi ter à tenda dum salchicheiro, onde 
por acaso a viu 0 conservador da biblioteca Es- 
tence, e por módica quantia a adquiriu para êste 


^ Êste mapa, dito de Cantino, regista com co¬ 
piosa nomenclatura tôdas as descobertas portu¬ 
guesas na África, assinalando-as nas duas costas 
com bandeiras das quinas; e a última na oriental 
está sobre Barborá, pouco acima do cabo Guar- 
dafui. Ladeia-a esta legenda: «he descoberta por 
el-Rey de portugall», prova de que aí estiveram 
portugueses, e não podiam ser senão os de Diogo 
Dias em 1501, pois nenhuns outros lá passaram 
antes da feitura do mapa. Do seu exame concluí, 
anos atrás, que Correia se enganara dando Diogo 
Dias por descobridor de Madagascar, que denomi¬ 
nara ilha de S. Lourenço, visto como se assim 
fosse, 0 mapa traria sôbre ela as quinas, e pelo 
menos 0 seu nome português: ora lá só se lêem 
nomes exóticos, e falta qualquer bandeira. Como 
havia notícia de que a ilha íôra avistada em 1506, 
aceitei êste ano como 0 da sua descoberta, mas 
posteriormente 0 comandante Fontoura da Costa 
fêz 'ver que 0 regimento dado em 1505 a Cid 
Barbudo já menciona «a terra de sara Lourenço», 
0 que recua para êste ano 0 limite superior' da 
sua descoberta. Não se segue daqui que Correia 
acerte, e ela se deva a Diogo Dias em 1501, mas 
apenas que data de entre 1501 e 1505., 
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Quem descol)hu a Austrália? | 

Todas as terras do globo são ilhas, cercadas 
como estão de mares, mas às máximas chama¬ 
vam outrora terra firme, como se as outras fos¬ 
sem flutuantes, e agora chamamos continentes, 
dos quais habitualmente distinguimos três. Cons- 
tituem 0 Velho a Europa, a Ásia e a África, con- 1 

quanto esta separada da Ásia pelas águas do istmo | 

de Suez; o Novo compreende tôda a América, 1 

embora bipartida pelo canal marítimo do Panamá; j 

e 0 Novíssimo é a Austrália. O nome do pri- ) 

meiro é justificado por ser povoado de gentes cuja j 

história se perde nos evos, o do segundo por des- H 

coberto em 1492, suposto já visitado ao norte por j 

islandeses no século xi, e 0 do terceiro por co- | 

nhecido no primeiro têrço do XVI, como vou mos- | 

trar. ; 

Já meado 0 passado, supunha-se que 0 fora I 

em 1606, porque no seu mês de março 0 iate ho- T 
landês «Pombo», de comandante ignorado, tocara 
no extremo norte da Austrália, na vizinhança do ;;| 
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cabo Iorque, e ainda porque seis meses mais tarde 
0 espanhol Luiz de Tôrres, seguindo do Perú pelo 
oceano Pacífico, estivera no mesmo extremo ao 
passar pelo estreito que 0 separa da ilha da Nova 
Guiné, ao qual por isso ficou ligado 0 seu apelido. 
Estas visitas hoje se consideram imaginárias, pois 
nada assegura que os pretensos descobridores 
passaram da Nova Guiné; mas 0 mesmo não acon¬ 
teceu em 1616 ao navio holandês «Concordia», 
que aportou à costa ocidental da Austrália, onde 
deixou 0 seu nome. Não se sabe quem era 0 
comandante que fêz esta descoberta autêntica, 
mas que vou mostrar não ser a primeira. 

Em 1862 Henrique Major, sábio biógrafo do 
infante D. Henrique, entendeu recuar até 1601 0 
ano até então aceito da descoberta, fundando-se 
num mapa que achou no Museu Britânico: nesse 
ano teria sido a Austrália avistada pelo indo-por- 
tuguês Manuel Godinho de Herédia, comissionado 
pelo governador da índia, Aires de Saldanha. Coii- 
siderou pois Herédia como autêntico descobri¬ 
dor, mas ao mesmo tempo salientou que 0 tinham 
precedido compatriotas seus; de-facto nalguns 
mapas franceses, dentre os anos de 1547 e 1555, 
já figurava uma vasta terra, que em posição pró¬ 
xima à da Austrália corria de oeste para leste, na 
qual estavam inscritos vários nomes portugueses 
deformados. 

Estes factos levaram 0 ilustre escritor a con¬ 
cluir que portugueses desconhecidos, antes de 
1547, e Herédia em 1601, foram os descobridores 
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do continente australiano, mas dentro em breve 
reconheceu que se enganara, conferindo esta honra 
a Herédia, quando pôde haver às mãos uma cópia 
do relatório por êle dirigido ao governador Sal¬ 
danha; porquanto a análise do documento mos¬ 
trou-lhe que a sua descoberta não passava de mis¬ 
tificação, e que a suposta terra nova era uma ilha 
há muito conhecida, situada a nordeste da de, Java. 
Ficava apenas de pé a revelação nos mapas fran¬ 
ceses do continente antes de 1547, com à sin¬ 
gularidade dos nomes portugueses estropiados; 
mas atentando nêles melhor, supôs Major que bem 
podiam ser provençais, semelhantes a portugue¬ 
ses; e abandonou esta procedência, tanto mais 
quanto dela não vinha mapa algum dessa época 
onde estivessem representadas terras australiánas. 
Notando em seguida que também circulavam na¬ 
vios franceses nas paragens orientais, e em espe¬ 
cial que em 1529 0 francês João Parmentier via¬ 
jara pelas ilhas semeadas ao norte da Austrália, 
inclinou-se a que ela fôra descoberta e explorada 
por navegadores provençais, talvez a partir dei53i. 

Esta opinião está banida, e hoje se crê geral¬ 
mente que foram portugueses os descobridores e 
primeiros exploradores, alguns anos antes de 1531. 
A crença baseia-se nos citados mapas franceses, 
aos quais depois de invocados por Major se vie¬ 
ram juntar outros da mesma escola, dita de Dieppe, 
de anos compreendidos entre 1536 e 1566: todos 
mostram 0 continente australiano, com nomes sem 
dúvida portugueses desfigurados, e 0 mais tardio, 
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devido a Nicolau Desliens, esmalta-o com ban¬ 
deiras das quinas. 

Inspirados seguramente em modêlos portugue¬ 
ses, infelizmente desaparecidos, êles dão fé de na¬ 
vegações portuguesas na'Austrália, mas não da 
primeira e tampouco da sua época: nem a êste 
respeito nos esclarecera os nossos cronistas, cujas 
deficientíssimas notícias vou resumir. 

Conquistada Malaca em 1511 por Afonso de 
Albuquerque, empório das especiarias donde se 
surtia quási tôda a índia, começaram no ano se¬ 
guinte, com a de António de Abreu, as expedi¬ 
ções portuguesas às numerosas ilhas dissemina¬ 
das a leste da península de Malaca, que constituem 
a impròpriamente chamada Insulíndia; e Francisco 
Serrão, forçado a destacar-se da armada de Abreu, 
foi ter às afamadas e cobiçadas ilhas Molucas, 
muito ricas de cravo, noz moscada e outras espe¬ 
ciarias, A sua exploração prosseguiu activam ente, 
e estes preciosos géneros puderam ser adquiri¬ 
dos directamente pelos portugueses, tornando ^ 
assim mais lucrativo 0 seu comércio, de que prà- 
ticamente gozavam 0 monopólio: mas ao mesmo 
tempo cuidavam de procurar a «ilha de ouro», 
muito falada na índia e em Malaca, onde a diziam 
situada ao sul da de Samatra, 

Duas tentativas infrutíferas para a achar fêz 
Diogo Pacheco em 1518 e 1519, e em 1521 pre¬ 
parou outra Cristóvão de Mendonça com três na¬ 
vios, que houveram de esperar pela monção do 
ano seguinte, favorável à navegação a sueste de 
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Samaíra. Não se sabe se Mendonça foi bera su¬ 
cedido na eraprêsa, da qual todavia tornou a Ma- 
laca, visto haver dêle notícia anos adiante: não 
obstante Armando Cortesão opina pela afirmativa, 
dando a Austrália como descoberta por Men¬ 
donça em 1522. Gago Coutinho inclina-se a que 0 
foi em 1525 por Gomes de Sequeira, que tendo 
saído duma das Molucas a resgatar ouro nas ilhas 
Célebes, sofreu no regresso um tufão que 0 levou 
a uma ilha desconhecida, à qual foi posto 0 seu 
nome, e que seria a Austrália; mas os textos das 
crónicas, e em especial do Tratado dos descobri^ 
mentos de António Galvão, mais autorizado no 
assunto, contrariam esta identificação. 

E nada mais trazem os nossos quinhentistas de 
possíveis navegações à Austrália antes de 1536, 
ano da feitura do mapa dito do Delfim, onde se 
vê 0 primeiro desenho conhecido dêsse conti¬ 
nente. 

Da precedente exposição resulta que êle foi 
avistado em 1522 por Mendonça, ou por outro por¬ 
tuguês num dos 14 anos seguintes: contudo é 
muito de estranhar 0 silêncio dos nossos cartó¬ 
grafos do tempo a respeito de tão importante des¬ 
cobrimento. A estranheza porém se dissipa a 
quem tenha presente a famosa contenda das Mo¬ 
lucas, que vários anos trouxe em conflito as co¬ 
roas portuguesa e espanhola: ambas pretendiam 
situar êsse manancial de especiarias no hemisfé¬ 
rio que lhes atribuíra 0 tratado de Tordesilhas, e 
•para tanto lançaram mão de todos os recursos. 
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Esperó ter mais tarde ocasião de contar esta 
história, da qual foram capítulos principais a ma- 
lavilhosa viajem empreendida em 1520 por Fer- 
não de Magalhãis, em busca das Molucas pela via 
do poente, na quaf foi inglòriamente trucidado por 
selvagens duma das ilhas Felipinas; a chegada 
em fins de 1522, carregado de especiarias das 
Molucas, do navio «Vitória», único dos saídos 
com Magalhãis que conseguiu circumnavegar 0 
globo; a reünião em 1524 era Badajós da junta 
mixta de peritos de ambas as partes, incumbidos 
de resolver a dúvida, que todavia deixou era 
aberto; e por fim em 1529 0 tratado de Sara¬ 
goça, no qual Carlos V, a trôco de 350,000 cruza¬ 
dos pagos por D. João III, desistiu de qualquer 
pretenção às Molucas, e a instâncias dos portu¬ 
gueses foi deslocado uns 14 graus para leste da 
sua, verdadeira posição 0 meridiano oriental, de 
separação das possessões portuguesas e espanho¬ 
las. 

Se era 1520 a situação das Molucas era objecto 
de grandes reservas dos portugueses, maior cui¬ 
dado lhes merecia em 1522, quando 0 «Vitória» 
regressou cora notícias delas de visu: não só 
ocultaram então quaisquer dados que permitis¬ 
sem determiná-la, mas até falsearam mapas para 
uso de estrangeiros ou nacionais suspeitos. Aná¬ 
logo segrôdo guardaram naturalmente acêrca da 
grande «Ilha de ouro», cuja exploração começa¬ 
vam, tanto mais quanto não estavam seguros de 
que ela estivesse na sua jurisdição, estatuída em 
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Tordesilhas; e esta dúvida explica para alguns, 
talvez sem razão suficiente, a deslocação 14 graus 
a leste, por êles requerida, do meridiano oriental 
de partição, com a qual de-facto chamaram a si 
quási tôda a Austrália. A sua exploração, à cata 
de ouro, não durou muito tempo, aliás sempre 
dela haveria notícia, que não aparece, donde se 
infere que foi pouco proveitosa; no entanto os 
pioneiros portugueses alcançaram desde logo 0 
oeste do continente, como consta dos mapas men¬ 
cionados, e as regiões ocidentais revelaram-se no 
século passado fartamente auríferas. 


TEMAS DIVERSOS 





0 Preste João das índias 


Tornou-se lendário na cristandade, durante o 
movimento religioso e guerreiro das cruzadas e 
até 0 comêço do século xvi, um misterioso sobe¬ 
rano muito poderoso e fabulosamente rico, a quem 
sempre chamavam presbítero ou preste João das 
índias, porque ali se dilatava o seu vasto império, 
e era sacerdote cristão, embora duma seita heré¬ 
tica. O seu nome prestigioso andava nas bocas 
dos noveleiros, nos relatos de viajens a longín¬ 
quos países de encanto, e nos romances e trovas 
que alimentavam as imaginações sequiosas de 
maravilhoso. Atrás dêle correram príncipes, cris¬ 
tãos e papas, era busca de alianças contra os in¬ 
fiéis ou de ajuda na propagação e triunfo da fé; mas 
debalde lhe procuraram por longuíssimos anos o 
paradeiro, custoso e incerto de alcançar, porque 
ao tempo se designavam por índias imensas re¬ 
giões quási desconhecidas na Europa. Havia três 
índias: a maior, propriamente oriental, abrangia 
terras para além do rio Indo até à China, a menor 
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as da Etiópia africana, e a média as asiáticas 
compreendidas entre, as outras: mas com o de¬ 
correr dos anos se reduziram a duas, por fusão 
da média numa das restantes. Então, e ainda de¬ 
pois, se chamavam índios tanto povos ribeirinhos 
do Indo como os vizinhos do Nilo; e assim é que 
vemos Damiâo de Góis, passada já a época das 
grandes descobertas, qualificar de índios os etío¬ 
pes abexins, De tão vaga localização dos domí¬ 
nios de preste João resultou que tentaram encon¬ 
trá-lo sucessivamente na Etiópia, na China, na 
Mongólia, na índia, na Pérsia, até que tornaram à 
Etiópia, onde deram com êle na Abissínia. De- 
-facto, 0 decantado imperador das índias outro 
não era senão um antiqüíssimo antecessor do 
actual Négus abexim, que há pouco vagueava tris¬ 
temente pela Europa, depois de expulso das suas 
terras pelos italianos. 

Foi, no segundo têrço do século xii, que os 
manuscritos entraram a espalhar-lhe a fama à 
compita da tradição oral. Em 1177 circulou na 
cnstandade uma sua carta apócrifa ao imperador 
de Bizâncio Manuel I, que diziam tê-la mandado 
ao da Alemanha, Frederico I (Barba-roxa), e neste 
documento se exaltavam 0 poderio e a prodigiosa 
opulência do imperador das três índias: a seu 
aceno se vergavam mais de cinqüenta reis, os 
seus tesouros trasbordavam de ouro, pedrarias e 
outias preciosidades, e os seus estados de espe-- 
ciarias, aromas e animais raros. Por essa ocasião 
veio da Palestina ao papa Alexandre III notícia 
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que um rei dos índios, cristão nestorino (i) identi¬ 
ficado com 0 preste João, se queria instruir na fé 
católica e ambicionava um altar privativo na igreja 
do Santo Sepulcro—.o que 0 levou a escrever-lhe 
para a Etiópia, onde 0 imaginava e donde real¬ 
mente alguns peregrinos conseguiam penetrar até 
os Logares Santos. A missiva não chegou ao 
destino, cercado como estava de muçulmanos em 
gueria acôsa com cristãos, gorando-se êste ensaio 
de aproximação, que mais tarde a Santa Sé inútil¬ 
mente repetiu muitas vezes. 

Não tardou porém a busca do encoberto sobe¬ 
rano a deslocar-se da Etiópia para a Ásia, onde 
também estava introduzida a religião ociden- 
tal, Era 1219 0 Fispo de Acre Tiago de Vitry 
alvoroçou 0 mundo cristão com a nova da apari¬ 
ção nos confins do islamismo, ao qual movia 
guena vitoriosa, dum potente príncipe nestorino 
que se preparava para conquistar aos infiéis os 
Logares Santos, ao lado dos cruzados: charaava- 
-se David, mas era mais conhecido por preste 
João. Na realidade 0 suposto auxiliar dos cava¬ 
leiros da cruz era 0 imperador da Mongólia Geu- 
gis-Can, de cruenta memória, que bastante tempo 
passou por nestorino, e ganhara várias batalhas a 
sarracenos limítrofes dos seus estados: 0 nome 
David, junto ao de preste João, provinha duma 
piofecia então corrente, que anunciava 0 próximo 

(i.) Os nestorinos, sequazes cio patriarca de Constan¬ 
tinopla Nestor, separavam em Cristo a natureza humana 
da divina. 


advento dum triunfador dos infiéis. A duplicação 
do nome repetiu-se mais vezes, e explica-se por 
não ser pessoal o primitivo, mas duma dignidade 
suprema, como adiante se verá. 

A ilusão de Tiago de Vitry, íàcilmente propa¬ 
gada pela ânsia de socorro eficaz contra a temível 
ameaça muçulmana, desvaneceu-se quando as hor¬ 
das mongólicas invadiram e devastaram a Europa 
oriental até à Morávia. Não eram cristãos êsses 
bárbaros asiáticos; todavia sabia-se que os havia 
numerosos na Ásia, heréticos como os da Etiópia, 
e 0 papa Inocêncio IV e o rei de França Luiz IX 
resolveram mandar a uns e a outros missionários, 
a-fim-de os trazer ao seio da Igreja e à guerra 
santa, indagando ao mesmo tempo do preste João. 
Os dominicanos destinados à Núbia e à Abissínia 
não lograram alcançá-las, por oposição dos sul¬ 
tões do Egipto, senhores das vias de comunica¬ 
ção, mas melhor sorte coube aos franciscanos en¬ 
caminhados ao Oriente. João de Plano de Car- 
pini e Guilherme de Ruysbroeck percorreram a 
China e a Mongólia, mas não toparam com o mo¬ 
narca procurado; apenas constou ao primeiro que 
êle reinava algures na índia, e ao segundo que 
uma tríbu de tártaros era governada pelo gran- 
-senhor Unc-Can, cujos súbditos nestorinos lhe 
chamavam preste João. Invisível ou problemático 
na Ásia central ou oriental, alguns fiéis à sua lenda 
imaginaram-no na Pérsia, confundindo-o com o Can 
Abaca, que em 1280 invadira com êxito a Síria 
muçulmana. 


O veneziano Marco Paulo contou, num livro 
famoso na Europa, as viajens que íêz no Oriente 
de 1270 a 1296, e nêle afirma que 0 preste João 
íôra em tempo 0 soberano tártaro Unc-Can, morto 
em guerra por Gengis-Can, mas que um seu neto 
de nome Jorge, aliado dêsse Can, herdara 0 título. 
Ele era pois dinástico e dum príncipe de secundá¬ 
ria importância, 0 que veio confirmar 0 arcebispo 
de Pequim, João de Monte Corvino: conta ôle que 
convertera à verdadeira fé um rei nestorino cha¬ 
mado Jorge, que pertencia à dinastia do grande 
preste João. Por seu turno 0 franci^cano Odo- 
rico de Pordonone, que visitou quási tôda a Ásia 
entre 1318 a 1330, pretendeu que êle era senhor 
duma ilha da China, mas não 0 diz cristão a re¬ 
du-lo a modestas proporções, Éste missionário 
foi 0 último a localizá-lo na Ásia, e em condições 
diversas das que lhe atribuía a fama: depois todos 
os viajantes 0 procuraram na Etiópia africana, per¬ 
suadidos contudo de que iam encontrar 0 monarca 
mais poderoso e rico do mundo. 

Durante as cruzadas as comunicações do Oci¬ 
dente com a Núbia e a Abissínia eram quanto 
possível interceptadas pelos sultões do Egipto, 
receosos de que os suzeranos cristãos dessas ter¬ 
ras se aliassem a seus inimigos europeus, de ma¬ 
neira que falharam as tentativas de tratar com 0 
enigmático potentado etíope, das quais menciono 
as epistolares de sete papas, desde Alexandre IV 
(1254.1264) até Clemente V (1308-1314). Com 0 
têrmo da guerra santa amorteceu a vigilância mu- 
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O veneziano Marco Paulo contou, num livro 

famoso na Europa, as viajens que fêz no Oriente 

de 1270 a 1296, enêle afirma que 0 preste João 

fora em tempo 0 soberano tártaro Unc-Can, morto 

em guerra por Gengis-Can, mas que um s;u neto 

de nome Jorge, aliado dêsse Can, herdara 0 título. 
Ele eia pois dinástico e dum príncipe de secundá¬ 
ria importância, 0 que veio confirmar 0 arcebispo 
de Pequim, João de Monte Corvino: conta êle que 

convertera à verdadeira fé um rei nestorino cha- 

inado Jorge, que pertencia à dinastia do grande 
preste João. Por seu turno 0 franci^cano Odo- 
rico de Pordonone, que visitou quásitôda a Ásia 
entre 1318 a 1330, pretendeu que êle era senhor 
duma ilha da China, mas não 0 diz cristão e re¬ 
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çulmana; em 1316 entraram na zona defesa alguns 
dominicanos, cuja catequese tanto frutificou que 
houve um bispado na capital da Núbia, e 0 papa 
João XXII pôde renovar com êxito as diligências 
dos antecessores, numa missiva ao imperadoi da 
Etiópia, que era cristão jacobita(i) enão nesto- 
rino. Ao sul do Egipto ou pelo menos na África 
•central 0 figuraram, sob 0 nome de preste João, 
os cartógrafos italianos e catalães da segunda me¬ 
tade do século; e desde então ficou definitiva¬ 
mente identificada e localizada a mítica persona¬ 
gem que tanto obsidiara a imaginação e a curiosi¬ 
dade da cristandade. 

Entre 0 imperador negro, ainda na plenitude 
da sua apregoada grandeza, e a Santa Sé estabe¬ 
leceu-se troca de cartas e emissários, e 0 mesmo 
aconteceu com a senhoria de Veneza e especial¬ 
mente com a corte aragonesa de D. Afonso V. 
A êste monarca chegaram, em 1426, dois envia¬ 
dos etíopes com uma proposta de aliança contra 
0 Islam, que êle se dispôs a aceitar: e tanto apre¬ 
ciava a amizade do futuro aliado, que a quis desde 
logo cimentar, propondo-lhe que casasse com a 
infanta aragonesa D. Joana e combinasse 0 casa¬ 
mento do Infante D. Pedro com uma princesa da 
sua casa, projectos que todos goraram. Em 1429 
0 papa Eugênio IV convidou 0 preste João a par- 

(i) Os jacobitas, sequazes do bispo da Antióquia Ja- 
cob Baradeu, não admitiam em Cristo mais duma natu¬ 
reza. 


ticipar no concílio de Ferrara, e dois anos passa¬ 
dos recebeu solenemente os seus delegados. Em 
1450 0 preste mandou ao Papa Nicolau V e a 
I D. Afonso V de Aragão uma embaixada de sete 

i membros, em parte custeada por êste rei, que res- 

pondeu da mesma forma no mesmo ano. 

;j Suponho que desta missão se destacou 0 em¬ 

baixador do preste João que visitou em 1452 
Lisboa, de quem apenas se sabe que se cha- 
T mava Jorge, e saiu de Portugal para a côrte de 

; Filipe de Borgonha, à custa do nosso D. Afonso V, 

f sobrinho dêste duque. De-certo informou 0 rei 

.! português de que 0 seu soberano imperava na 

índia africana, e não na oriental, e também infor- 
; mou 0 infante D. Henrique, que aliás já 0 devia 
. saber por via de Aragão, onde pelo menos desde 
•t 1427 era conhecida essa localização; de sorte que 
é desarrazoado concluir, da presença era Portu¬ 
gal do embaixador do preste João das índias, que 
M' 0 Infante cogitava do caminho marítimo da índia 
oriental, como já se escreveu.. De resto a crónica 
j da Guiné mostra que êle pretendia alcançar terras 

* etiópicas. 

Depois de 1452 assinala-se a permuta de vá- 
rias missões entre 0 preste e papas ou príncipes 
i; até a malograda de frei António de Lisboa e Pe- 
dro de Montarroio, enviada por D. João II, e à 
i parcialmente bem sucedida de Pôro da Covilhã e 

L' Afonso de Paiva, expedida pelo mesmo rei em 

■ji maio de 1487. Oportimaraente direi delas e da 

entrada dos portugueses na Abissínia, onde so- 
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freram grande decepção, pois o celebrado preste 
João não passava dura régulo africano de muita 
gente rude e pouco abastada. 

Termino esclarecendo como se formou a per¬ 
sistente denominação. Na antiga linguagem guees 
da Etiópia a palavra que significa majestade era 
Zan ou Jan, título que se aplicava ao rei, acom¬ 
panhada do nome pessoal, e com o tempo tam¬ 
bém a altos dignitários imperiais (como conta o 
jesuíta português P. Pais na Historia Aethiopiae): 
e 0 título adicional de presbítero ou preste pro¬ 
veio das funções sacerdotais que o Jan exercia, 
pelo menos depois que a conquista do Egipto 
pelos sarracenos (643) isolou a Etiópia da cristan¬ 
dade. Os mercadores italianos, que já no sé¬ 
culo XI freqüentavam os portos do Levante e es- 
pecialraente 0 egípcio de Alexandria, souberam 
da existência no interior das índias dum rei muito 
potente e opulento, que também oficiava de pa¬ 
dre duma seita cristã, e trouxeram para a Itália a 
notícia dum padre-rei que chamaram preste Jan: 
e 0 apelativo fàcilmente se corrompeu era Gian, 
abreviatura de Giovanni ou João. A forma preste 
Gian passou depois a outros países da Europa, 
e foi traduzida no nosso era preste Joâo. 




O Tratado de Tordesillias 


: i Em 1469, arrendou D. Afonso V a Guiné a 

Fernão Gomes por cinco anos, com a obrigação 
de descobrir anualmente cem léguas da costa afri- 
1 cana além da serra Leoa, onde tinham parado as 

-4 caravelas henriquinas; e em menos de dois anos 

as do arrendatário dobraram 0 cabo das Palmas, 
adiante do qual se prolongava 0 litoral era direc¬ 
ção sensivelmente oriental. Verificando que êle 
se mantinha no mesmo rumo, nasceu nos dirigen- 
tes portugueses— ou renasceu, se quiserem —a 
i esperança de poder prosseguir até 0 mar Índico 
e as regiões da especiaria; mas uma vez atingido 
0 fundo do gôlfo da Guiné, viram com desânimo 
j volver a costa para 0 sul sera têrmo definido. 

. í Enfraqueceu a esperança de alcançar a índia ro- 
I deando a África; contudo 0 príncipe D. João, logo 
que subiu ao trono, em 1481, persistiu nas tenta¬ 
tivas. Em 1485, após a primeira viajem de Diogo 
Cão, imaginou-se perto das águas orientais, e por 
. i esta e outras razões negou a Cristóvão Colombo 




navios era que êle se fazia forte de navegar até 
ao oriente, seguindo pelo ocidente. Sequentes 
explorações desenganaram o monarca, mas ein 
1488 convenceu-se, desta vez com razão, de que 
estava próxima a meta desejada, depois de do¬ 
brado e nomeado por Bartolomeu Dias 0 cabo da 
Boa Esperança; e andava em preparativos da tra¬ 
vessia decisiva, quando sobreveio um facto ines¬ 
perado: a descoberta por Colombo de terras a 
ocidente, que êle dizia asiáticas. 

Era março de 1493 aportou 0 navegador geno- 
vês a Lisboa e se avistou com D. João II, que 0 
recebeu com solenidade:- declarou-lhe que vinha 
da Ásia, do reino de Cataio (China) e da ilha Gi- 
pango (Japão), celebrados por Marco Paulo, con¬ 
tou-lhe maravilhas destas terras e do ouro lá abun¬ 
dante, e exibiu-lhe alguns índios que trouxera 
cativos. O rei, a quem 0 feliz aventureiro se não 
furtou ao gôsto de exprobar a anterior rejeição da 
sua proposta, ficou a princípio desconcertado com 
0 seu êxito, anunciado com arreganho de triunfa¬ 
dor, e sobretudo com 0 aspecto dos cativos, dife¬ 
rentes dos índios africanos seus conhecidos; mas 
de-pressa se refez da turvaçâo. Não podiam ser 
da índia as terras achadas em tão curta viajem 
como a descrita; e até afirmou ao descobridor 
que elas lhe pertenciam, em virtude dum tratado 
vigente com Castela e de bulas, que lhe doavam 
os litorais descobertos ao sul até os índios. Des¬ 
prezando as sugestões de maltratar Colombo, fei¬ 
tas por fidalgos presentes que a sua arrogância 
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I irritara, fê-lo ao contrário reconduzir a seus navios 
I com honrarias e dádivas: mas desde logo cuidou 
j de acautelar eventuais direitos de soberania, ur- 
' dindo uma trama de astúcias, peitas e ameaças, 
donde saiu um dos mais notáveis monumentos 
diplomáticos de todos os tempos, 0 tratado de 
Tordesilhas. 

^ Pouco depois fêz constar que ia mandar tinia 

ij grossa armada às partes recém-achadas, e ap 
'f mesmo tempo despachou Rui de Sande aos reis 

I católicos, com proposta duma solução a dúvidas 

I que pudessem suscitar quaisquer terras já e no 
■ futuro descobertas: era delimitá-las pelas Caná- 

I rias, ficando a Castela as situadas ao norte da 

I demarcação combinada, e a Portugal as do sul, 

-1 . que incluíam as cobiçadas da especiaria, Fernando 

J e Isabel não acordaram no alvitre, e aliás já tinham 

recorrido ao papa Alexandre VI, árbitro das coii- 
i tendas entre príncipes cristãos, cora cujo favor con- 

j tavam; todavia mandaram a Portugal Lopo de 

i Herrera para evitar a saída da armada anunciada. 

I Obtiveram de D. João II uma espera, durante a 

"I'” qual êste lhes enviou Pero Dias e Rui de Pina: 

j mas quando os embaixadores chegaram à corte 

castelhana já 0 papa se tinha pronunciado era nada 
menos de três bulas, de 3 e 4 de maio, Nas pri- 
1 melras doava à coroa de Castela tôdas as terras, 

; não pertencentes a outro príncipe cristão, que os seu.s 
navegadores achassem a poente e ao meio-dia; e 
: na terceira restringia esta doação às que encon- 

trassem a poente dum meridiano traçado 100 lé- 



guas além das ilhas dos Açores e do cabo Verde. 
Vê-se que o pontífice não era forte em geografia, 
porquanto os meridianos mais ocidentais dos dois 
arquipélagos distam uns 8° em longitude, resub 
tando assim incerta a demarcação em mais de 
100 léguas. As bulas irritaram D. João II, que 
pondo à margem a Santa Sé, continuou no en¬ 
tendimento directo com os reis vizinhos. 

Os embaixadores portugueses insistiam na de¬ 
marcação pelas Canárias, mas Fernando e Isabel, 
fortes com as bulas, usavam de meios dilatórios 
emquanto preparavam a segunda expedição de 
Colomboj na qual depositavam grandes esperan¬ 
ças : estando porém a findar a espera concedida 
pelo rei português, enviaram-lhe Garcia de Car- 
vajal e Pedro de Ayala, com o intuito reservado 
de protelar as negociações. Bem o percebeu 
D. João II, que os despediu sem conclusão, dizendo 
com graça que a embaixada dos seus primos não 
tinha pés nem cabeça, aludindo a que ura dos 
emissários era côxo e o outro palavroso e vasio. 

Seus anelos eram a índia e o comércio exclu¬ 
sivo da especiaria: às terras ocidentais ligava valor 
secundário, mas simulou-o grande para distrair 
atenções dos seus verdadeiros objectivos. Estu¬ 
dou profundamente o lado geográfico do assunto, 
com 0 auxílio dos seus competentes cosmógrafos e 
dos dados que coligira sôbre o Oriente, e assentou 
no que podia pedir e conceder aos reis oponentes; 
convinha porém criar em tôrno dêles um ambiente 
favorável aos seus desígnios, e para isto lançou 
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mão da espionagem e do suborno. Àqueles cor¬ 
tesãos, com que contava, peitou generosamente, 
recomendando-lhes que o apoiassem discretamente 
e 0 informassem com segurança, e aos que sabia 
contrários distinguiu-os com custosos presentes, 
tornando-os suspeitos aos régios amos. Ao mesmo 
tempo tratou de alimentar inquietações e receios, 
semeando rumores de navios mandados a poente 
e de intenções belicosas, ameaça grave para ura 
país empobrecido por guerra recente e temeroso 
do adversário, que a sua rainha Isabel respeitosa¬ 
mente chamava «el hombre». Isto feito, despa¬ 
chou a Castela Rui de Sousa e vários outros, entre 
os quais Duarte Pacheco Pereira, ura dos melho¬ 
res cosmógrafos do século, navegador na África, 
cujas façanhas posteriores na índia lhe valeriam 
de Camões o epíteto de Aquiles lusitano. Estes 
embaixadores apresentaram-se com perfeito conhe¬ 
cimento do assunto que iam tratar; estavam segu.-’ 
ros do terreno que pisavam, ao passo que os opo¬ 
sitores caminhavam quási às escuras. As nego¬ 
ciações duraram poucas, semanas, graças a um 
serviço muito rápido de correios que D. João lí 
trouxe entre as duas cortes, com o qual e com a 
sua espionagem era logo informado das resolu¬ 
ções dos reis católicos, e sem demora transmitia 
as suas aos embaixadores; de maneira que estes, 
ouvidas as propostas castelhanas, prontamente 
lhes respondiam, com pasmo dos proponentes, 
Em 7 de junho foi assinado em Tordesilhas um 
tratado pelos procuradores de ambas as partes. 
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que a 2 de julho foi firmado era Arévalo por Fer¬ 
nando e Isabel: D. João II deraorou-se a fazê-lo 
por motivos ignorados, ratificando-o a 27 de feve¬ 
reiro do ano seguinte de 1495. 

O diploma estabelecia dois meridianos de par¬ 
tição. O primeiro passava 250 léguas a oeste do 
arquipélago do cabo Verde, e só valeria em con¬ 
dições que se não realizaram, e 0 segundo a 370 
léguas dêsse arquipélago, a poente do qual cabe¬ 
riam a Castela as terras descobertas, ficando a 
Portugal as do nascente. Corabinou-se também a 
maneira de fazer a demarcação, operação difícil 
que nunca se efectuou. O tratado, que repartia 
0 mundo desconhecido entre duas potências, foi 
aprovado pelo papa Júlio II em 1506, mas não 0 
respeitaram os príncipes cristãos que traziam no 
Atlântico navios a côrso; e atribuem a Francisco I f 

de França êste dito gracioso: «Le soleil luit pour | 

moi comme pour les autres: je voudrais bien voir | 

la clause du testament d’Adam, qui m’exclut du í 

partage du monde». | 

Do pacto, magistralmente concebido e negocia- | 

dOj saíram duas conseqüências de alta importân- -'■ t- 
cia: êle incluiu no quinhão português não só tôdaS [ 

as regiões da especiaria até as ilhas Molucas, de 
que ao tempo apenas havia vagas indicações, mas ’ b 
também uma larga parte de terras situadas no 1 

Austro, ainda não^ descobertas mas de cuja exis- t 

tência D. João tinha suficientes indícios. Assim j 

por um lado ficava desembaraçado 0 caminho da | 

índia, objecto dos seus disvelos, e por outro ela b 


estaria protegida pela posse das duas costas que a 
ladéavam, a africana e a austral, em que seis anos 
mais tarde Álvares Cabral descobriría 0 Brasil: 
pode até dizer-se que D. João II alterou 0 meri¬ 
diano pontifício das 100 léguas, deslocando-o mais 
270 a poente, só para adquirir essas terras austrais 
ainda ignoradas, porquanto êsse meridiano lhe 
concedia ainda com niaior segurança as da espe¬ 
ciaria. Com razão observou pois 0 historiador 
brasileiro João Ribeiro que 0 Brasil foi uma dádiva 
feita a Portugal pela aguda previsão e hábil diplo¬ 
macia do seu rei, a quem os pósteros cognomina¬ 
ram de Príncipe Perfeito. 

Volvidos uns 18 anos acendeu-se entre as co- 
rôas de Portugal e Espanha a contenda do arqui¬ 
pélago das Molucas, que esta alegava peitencer- 
-Ihe por estar fora do hemisfério que àquela atri¬ 
buía 0 tratado de Tordesilhas. Por causa delas 
Fernão de Magalhães iniciou, mas não acabou, a 
sua famosa viajem de Espanha às Molucas por via 
ocidental, e por causa delas se multiplicaram as 
epistolas e os emissários, e se celebrou era Bada¬ 
joz um congresso, sem resultado prático: até que 
a questão se resolveu por dinheiro, pago por 
D. João ÍII a Carlos V, Nas terras da América 
meridional 0 tratado de Tordesilhas fci sempre • 
invocado nas disputas de soberania, embora vio¬ 
lado pelos portugueses, quer no extremo sul da 
linha divisória, quer no centro dela, onde os ban¬ 
deirantes portugueses vindos de S. Paulo desbra¬ 
varam os sertões brasileiros. A sua vigência 
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durou 283 anos, terminados pelo tratado de S. II- 
deíonso em 1777, e durante êste longo lapso a 
linha divisória protegeu eíicazmente 0 Brasil da 
invasão espanhola, sem entravar a sua prodigiosa 
expansão territorial. 
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Cristóvão Colomlbo português? 


Do famoso épico grego Homero, de longínqua 
era prècristã, contaram os antigos que nove ou 
dez terras lhe disputaram 0 bêrço, mas neste par¬ 
ticular em muito 0 excede 0 menos remoto Cris¬ 
tóvão Colombo, pois aspiraram ou aspiram à gló¬ 
ria de 0, contar no número dos filhos mais duma 
dúzia de cidades e vilas da Itália, a Córsega, a 
Grécia, a Dinamarca, a Suíça, quatro províncias 
da Espanha e ainda Portugal, tardiamente inscrito 
no já farto rol, acrescendo que não poucos 0 teem 
por israelita. Esta profusão de naturalidades pro¬ 
veio do segrêdo, das confusões, das contradições 
e mentiras em que 0 descobridor da América sem¬ 
pre embrulhou nascimento, ascendência e outros 
acontecimentos da sua vida anterior à ida para a 
Espanha, onde se aclimou; mas a estas causas de 
incerteza vieram juntar-se documentos suspeitos e 
forjados, tantos e tais que os investigadores cons¬ 
cienciosos, já descrentes das palavras do protago¬ 
nista, se vêem constrangidos a semear as conclu¬ 
sões de pontos de interrogação. 
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A versão mais acreditada da origem do futuro 
almirante das índias ocidentais fá-ío nascer era 
1451, num bairro excêntrico de Génova, do hu¬ 
milde cardador de lãs, Domingos Colombo e de, 
Susana Fontanarossa. Deixo para outra oportu¬ 
nidade analisar-lhe os fundamentos, para agora 0 
fazer às três pretensões portuguesas, formuladas 
por Patrocínio Ribeiro era 1921, G. L. Santos Fer¬ 
reira em 1927 e Manuel Pestana Júnior era 1928. 
Todos estes escritores abrem caminho com inter¬ 
pretações diversas da enigmática firma de Colombo, 
na qual imaginam, não sei por que motivos, estar 
encoberta a sua identidade. 

Desta firma se conhecem muitas formas, tôdas 
posteriores à ida do firmante para Espanha nos 
fins de 1484 ou princípios de 1485. Na mais sin¬ 
gela e antiga 0 nome assinado, em vez do espa¬ 
nhol Cristobal, é a palavra híbrida e condensada 
Xpõferens, correspondente à grega Christophorus 
donde veio Cristóvão: nela as primeiras letras 
Xpõ, em grego po, são a abreviatura com que 
na Idade-Média usualmente se designava Cristo, e 
as restantes significam em latim «0 que leva», 
alusão ao milagre da vida do gigantesco S Cris¬ 
tóvão, que teve de arrear sob 0 pêso sobrenatural 
do menino Jesus transportado nos seus ombros. 
Quási sempre porém 0 firmante sobrepunha a 
Xpõferens uma combinação de maiúsculas ou si¬ 
gla, até agora por explicar satisfatòriamente, que 
êle definiu como segue no diploma da instituição 
do morgadio dos.Colon: «...una X con una .S. 


encima, y una M con una A romana encima y 
encima delia una .S., y despues una Y griega con 
una .S. encima, con sus rayas e virgulas, como 
yo agora fago... >. Ao lado figuro uma das for¬ 
mas da firma, cujas variantes se distinguem por 
pontos, vírgulas, e pequenos traços oblíquos a 
seguir a Xpõferens, palavra que às vezes é subs¬ 
tituída por«el Almirante» ou«VIREY». 

.S. 

.S. A .S. 

X M Y. 

Xpõferens 

Patrocínio Ribeiro julgou achar no alfabeto 
grego a chave da sigla misteriosa, quando repa¬ 
rou era que as suas letras XMY, invertidas em 
XWA se assemelham muito às minúsculas gre¬ 
gas l, qne se lêem «col» e são as primeiras 
do nome Colon por que em Espanha era conhe¬ 
cido 0 grande navegador. Lembrou-se então de 
sobpor a Xpõferens as sete letras da sigla, inver¬ 
tê-las e. substituí-las pelas minúsculas gregas seme¬ 
lhantes, salvo 0 A invertido que à falta da grega 
correspondente trocou pela latina similar v ou u, 
visto como as duás se confundiam na escrita me¬ 
dieval. Desprezando em seguida os dois ç laterais 
que estão pelos S latinos, juntou as cinco letras 
restantes da sigla numa palavra que em latira é 
Colus, ficando assim a assinatura Xpõferens Colus: 
pôs nesta palavra 0 em lugar de u, e traduziu era 
português Cristóvão de Colos. Ora Colos é uma 
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antiqüíssima povoação alentejana do concelho de 
Odemira, da qual portanto foi natural o desco¬ 
bridor do Novo Mundo. Patrocínio Ribeiro crê 
-que êle se envolveu na conspiração abortada do 
duque de Viseu D. Diogo, apunhalado às mãos 
de D. João II, a cuja truculência se furtou fugindo 
para Espanha, onde se fêz passar por genovês e 
assumiu o nome de Cristobal Colon. 

Tudo isto se desfaz fàcilmente, Além de aban¬ 
donada hoje a explicação da fuga para Espanha 
pelo motivo indicado, é claro que o fugitivo, se 
quisesse mudar de nomes, não conservaria o de 
baptismo trocando o apelido Colos pelo quási 
idêntico Colon: mas os principais vícios de deci¬ 
fração são as manipulações da sigla. Não é jus¬ 
tificada a troca de maiúsculas por minúsculas, 
nem a do segundo o por u: aliás Cristóvão de 
Colos daria era latim Xpõferens Coluensis ou 
Collensis, e não Colus. Se Cristóvão de Colos foi 
inicialmente escrito em grego, como supõe o deci- 
frador, ao segundo o de Colos corresponderia <>) lon- 
go, como ao primeiro, ou o breve: no primeiro caso 
a inversão e mudança em maiusculas latinas con¬ 
duziriam a M, e no segundo O, nunca a A: de 
resto não tem explicação a substituição desta letra 
invertida a z/ ou m. Não a tem igualmente a su¬ 
pressão dos dois ç laterais, cuja presença na sigla 
é irrisório atribuir a « mera disposição estética», 
como sugere Patrocínio Ribeiro. A sua solução 
do enigma da firma nada vale, e tanto a sua filia¬ 
ção portuguesa de Colombo. 
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Na sua ajuda-se Santos Ferreira, não do grego 
mas do hebraico, língua que afugenta os curiosos 
do problema, Parte da firma acima figurada, com 
a diferença de ter adiante de Xpõferens os dois 
sinais ,/, nos quais vê um ponto e vírgula, repre¬ 
sentação do colon dos antigos gramáticos: daí a 
primeira leitura era espanhol da assinatura. Gris- 
íobal Colon, O ponto e vírgula, ou colon, diz-se 
em hebraico mno, que é um apelido português, 
pois se chamava João Gonsalves Zarco o primeiro 
donatário da capitania do Funchal, onde viveu 
Colon e se ligou por casamento à nobre família 
dos Monizes. Lembrou ao decifrador que Colon 
fôsse aparentado ao donatário, e por qualquer 
motivo tivesse de encobrir o apelido Zarco sob o 
criptograma Colon: e entrando no caminho dos 
cri]Dtograraas procurou outro em Xpõferens, e 
com boa-vontade o achou. Esta palavra traduz- 
-se «0 que leva para Cristo o pensamento», e 
entre todos os nomes cristãos só Salvador tem 
tal significado: assim é Salvador o nome bap- 
tismal, .e Zarco um apelido do grande navegador. 
Mas como êste andava ao tempo ligado, estreita¬ 
mente ao de Gonsalves, vá de indagar se também 
Gonsalves estará encoberto na sigla. De-facto, 
as letras Xf/IY são iniciais dc Christus, Maria Jo- 
sephus, sendo que o A pertence à abreviatura 
de Maria; e os três S proveem da expressão 
Salve Christus, Salve Maria, Salve Josephus, que 
equivale a Consahis Christus, Maria, Josephus, 
ou simplesmente Gonsahis, pouquíssimo diferente 
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de Gonsalves. Aqui está o verdadeiro nome de 
'Cristovam Colon-Salvador Gonçalves Zarco. A 
quem objectar com a abreviatura e a pala¬ 
vra Christo na Sacra família, a qual em Portugal 
e na Espanha se dizia Jesus Maria José, responde 
Santos Ferreira : a abreviatura teve por fim dar 
realce ao S sobreposto ao A, visto como em he¬ 
braico 0 mYco tem a forma dum S deitado, e a 
sacra família foi designada XMY, por ser neces¬ 
sário obter pela transliteraçâo da sigla uma frase 
hebraica complementar do verdadeiro nome de 
Colon, com éste resultado: «Salvador Gonsalves 
Zarco, aquêle que roubou desapareça!» Acresce 
que 0 brasão de Colombo, antes de aumentado 
com três quartéis pela rainha Isabel, a católica, 
compunha-se de cinco âncoras dispostas em sau- 
tor, e ancorote é o hebraico agoroth, que significa 
dinheiro ou moeda: ora os cinco escudetes das 
armas reais portuguesas contém cinco besantes 
ou dinheiros, e assim fica patente que o brasão 
primitivo de Colon.coincide com um escudete das 
armas portuguesas. 

Estas fantasias não resistem a objecções óbvias. 
No limiar observo que, além da forma acima figu¬ 
rada e da adoptada por Santos Ferreira, se conhe¬ 
cem mais sete onde XpÕferehs é precedido ou 
seguido de sinais diversos de ./, entre os quais 
vírgulas e traço oblíquos dobrados ou singelos: 
de sorte que ./ não pode ser um ponto e vírgula. 
São pois mal chamados ao caso o colon e o sarco; 
e também o é o nome Salvador, que não significa 


«0 que leva o pensamento para Cristo», mas sim 
designa o próprio Cristo, salvador do mundo. As 
letras XMY não devem representar a Sacra famí¬ 
lia, porque a terceira é «una Y griega», como 
declarou Colon ao criar o ínargadio dos Colon, e 
0 Y grego não pode ser inicial de Josephus. A 
abreviatura foi inventada com infelicidade para 
explicar a presença do A superabundante na in¬ 
terpretação das letras XMY; e da frase sibilina, 
que era hebraico representa a sigla, não deu o 
decifrador explicação completa. A expressão Salve 
Christus, Salve Maria, Salve Josephus não pode¬ 
ria conduzir à palavra Gonsalvis, evidentemente 
introduzida à fôrça, mas quando muito a Sakis, 
além que Gonsalves se escrevia ao tempo Gonsal- 
vez. Não há a menor razão de supor Colon co¬ 
nhecedor do hebraico, visto como Salvador Gon¬ 
salves Zarco não era judeu. Basta, porém, a 
primeira objecção apresentada para invalidar a 
hipótese de Colon ser pseudónimo de Zarco, fun¬ 
damento da decifração de Santos Ferreira. 

Isto dito, escuso de acompanhá-lo na laboriosís- 
sima tarefa de decifrar, com grande despesa de 
hebraico, certas passagens misteriosas de dois li¬ 
vros do século XVII, dum autor pseudónimo, TJm- 
iro genealógico e Pericope genealógica, nos quais 
encontrou não só confirmação de ser Salvador 
Gonsalves Zarco o nome originário de Colon, 
mas até notícias inéditas da sua vida anterior à 
fuga pára Espanha. Em abono dessa decifração 
da sigla aduziu o há pouco falecido historiador 
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António Ferreira de Serpa, no folheto Confirma¬ 
ções históricas, vários factos e reflexões conducen¬ 
tes à seguinte tese: o infante D. Fernando, filho 
de D. Duarte, teve amores com uma neta ou so¬ 
brinha qualquer de João Gonsalves Zarco, da 
qual houve um filho em Génova, para onde a 
tinham mandado afim- de evitar o escândalo des- 
honroso; e êste filho, que recebeu educação ade- 
qüada à sua categoria, chamou-se Salvador Gon¬ 
çalves Zarco, mas tendo por motivo ignorado de 
sair de Génova e de se disfarçar, mudou de nome 
para o dum cardador de lãs Cristovão Colombo! 
Com esta historieta, que está a rebentar pelas cos¬ 
turas, apenas conseguiu Ferreira de Serpa mos¬ 
trar mal empregado saber histórico. 

Manuel Pestana Júnior deduziu da forma da 
firma utilizada por Santos Ferreira que era Simão 
Palha .0 chamadouro do descobridor da América, 
antes de. trocado em Espanha por Cristobal Co- 
lom, e não Colon. Para chegar a êste resultado, 
notou que Xpõ ferens —separando a abreviatura 
grega da palavra latina, como algumas vezes fêz 
0 firmante — quer dizer «o que leva a Cristo», 
frase cujo sentido completa com os sinais./ que 
se seguem à assinatura, substituindo com desem¬ 
baraço ao . ura pequeno traço horizontal até pas¬ 
sar 0 oblíquo contíguo: obtém assim uma cruz, e 
desenvolve a assinatura em XpÕ ferens crucem, 
isto é, 0 Cirineu, cujo nome era Simão, Depois 
troca tranquilamente as duas últimas letras de Co¬ 
lora, que fica em Colmo, equivalente a Palha, de 
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soite que o nome procurado é Simão Palha; mas 
não pára aqui a imaginação ardente de Pestana' 
Junior. Inverte as letras da sigla e substitue-lhes 
as^ similares gregas, a exemplo de Patrocínio Ri¬ 
beiro, CUJO artifício louva, e inflingindo variadas 
oituras à sigla transformada, lê em primeiro lu- 
pr, « niim Simão Moniz chamais assim Xpõ 
ferens», e depois «Eu sou, qual Mya, aquêle que 
traz à cristandade as pérolas, as esmeraldas e as 
gemas preciosas pelo longínquo ocaso do sol». 
Èxcuses du peul 

Êste Simão Palha, com o apelido intermédio 
Moniz, seria um morgado de Benavila, povoação 
alentejana do concelho de Aviz: o seu inventor 
descreve-lhe com segurança admirável a genealo¬ 
gia, e fá-lo agente secreto de D. João II, encarre¬ 
gado da missão de desviar a atenção dos reis de 
Espanha das terras orientais da especiaria, que êle 
cobiçava, atraindo-a para as do ignoto ocidente 
com a miragem da índia. 

Não me demorarei nestas extravagâncias, de 
que nada cuido aproveitar-se: todavia Armando 
Cortesão, erudito historiador da nossa cartografia 
a que dedicou uma obra admirável, entende que 
Pestana Júnior, cuja tese rejeita, ao menos lançou 
um clarão na obscuridade do problema, fazendo 
de Colombo um nobre português e agente secreto 
do Príncipe Perfeito, não lhe repugnando que nessa 
qualidade fôsse mandado para Castela. Não me 
posso conformar com êste parecer, e continuo na 
convicção de que Colombò não era português. 
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A canonização ^ 
de Cristóvão Colomlbo 

Não creio que homem algum da idade mo¬ 
derna, salvo Napoleão Bonaparte, tanto tenha feito 
gemer os prelos como Cristóvão Colombo, que se 
imortalizou abrindo aos europeus as portas do 
vasto ocidente americano. Àcêrca da sua origem 
e vida, dos seus feitos e predicados, tem-se es- 
praiado sôbre a terra uma torrente de escritos de 
tôda a espécie, onde verdades e hipóteses atiladas 
se acotovelam com falsidades e fantasias extrava¬ 
gantes; e contudo, embora esta enorme literatura 
seja farta de investigações profundas e análises 
subtis, ainda faltam soluções isentas de dúvida a 
vários problemas de importância, tais a naturali¬ 
dade e ascendência do venturoso navegador, as 
fontes do seu magno projecto de descoberta, e 
até a intenção que nela o guiou. De nenhum 
dêsses problemas, interessantes como sejam, me 
proponho agora tratar, mas da excelsa personali¬ 
dade moral que lhe querem atribuir alguns íervo- 
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rosos admiradores, guindando-o ao píncaro da 
santidade. 

Esta pretensão é uma conseqüência extrema, 
e hoje anacrónica, da lenda nimiamente encomiás¬ 
tica com que o aureolavam a menos dum século 
da sua morte, e que ainda persiste em espíritos 
crédulos e ignorantes. Faziam dêle um escolar 
universitário, muito versado em astronomia e cos¬ 
mologia, e perito em marinharia: e a viajem, que 
0 tornou universalmente famoso, oferece (como 
opinou Alexandre de Humboldt) todos os sinais 
dum plano cientificam ente concebido e executado. 
Ao mesmo tempo a lenda dotava-o de elevadas 
qualidades, inteligência superior, pertinácia e con¬ 
fiança em si próprio, altivez e bravura dignas do 
sangue nobre que lhe pulsava nas veias, intensa 
fé religiosa, bondade e desprendimento. Cons¬ 
truído sôbre tradições e escritos falaciosos, jactân¬ 
cias- e mentiras do protagonista, a que se juntava 
escassez de informes seguros,, todo êste aparato 
glorificador se desmoronou após meio século de 
pesquisas exaustivas nos arquivos, e do estudo 
paciente e imparcialmente conduzido da documen¬ 
tação adquirida. Desta revisão completa saiu Co¬ 
lombo muito apoucado, tanto na cultura quanto no 
carácter. Sabe-se agora que era egoísta de raiz e 
ávido, muito devoto mas destituído de caridade e 
vingativo, vanglorioso e mentiroso por conveniên¬ 
cia : não consta que terçasse armas, más inventou 
avós ilustres, sendo de origem humilde, forjou um 
brasão, e criou um morgadio. Por outro lado, ave- 
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riguou-se que não frequentara escola superior aí- 
guma e era ura letrado medíocre, ignaro na ciên¬ 
cia dos astros como na das terras, cujas erróneas 
teorias geográficas foram fabricadas depois dã sua 
descoberta de 1492, para a qual partiu corá mo¬ 
destos conhecimentos náuticos: e morreu conven¬ 
cido de que não topara cora um continqhte novo 
mas com as índias ocidentais, prolongamento da 
Ásia, 

As lendas porém são notòriaménte vivazes, 
mais talvez quando andam em bocas de homens 
cultos, e a colombina tem resistido âté nossos dias, 
sobretudo entre os que se alimentam de vulgari¬ 
zações ,e artigos de jornais, cujos autores são usei¬ 
ros em repetir sem discrição quanto encontrara 
escrito. Numerosos fanáticos, do descobridor da 
América, mais no lado ocidental do Atlântico,- 
viram e continuam a ver nêle não apenas um sá¬ 
bio, luminar do seu tempo, e um nauta mais feliz 
do que outro qualquer, mas um instrumento da 
providência divina, conciente da alta missão que 
ela lhe confiara, à qual consagrou metade da sua 
tormentosa vida. O seu verdadeiro objectivo não 
era, como, geralmente se crê, descobrir terras e 
conquistá-las à corôa espanhola, mas sim de ordem 
espiritual e de fé; era levar 0 cristianismo aos po¬ 
vos idólatras da longínqua metade do mundo, cuja 
existência lhe fôra revelada do alto: e os proven¬ 
tos das suas descobertas e conquistas quis empre¬ 
gar na recuperação aos infiéis dos lugares santos, 
emprêsa de que sempre cogitou, deixando-a reco¬ 


mendada aos herdeiros. Crenças vivas, ardor 
apostólico e defesa dos interêsses da Igreja, pa¬ 
tentes nos seus escritos e actos, tais os seus tra¬ 
ços dominantes, que importa sejam reconhecidos 
pela canonização. 

O primeiro a pronunciapse públicamente neste 
sentido, imbuído como estava da lenda colom¬ 
bina então em plena florescência, foi 0 conde Ro- 
selly de Lorgues em 1844 (i); e depois não mais 
largou mão do assunto, versando-o com singular 
calor. O seu esforço inicial foi acolhido cora favor 
pelo papa Pio IX, que aconselhou 0 autor a apre¬ 
sentar Colombo sob 0 aspecto indicado; e isto fêz 
em 1856 (2), ocupando-se desde então activamente 
da glorificação religiosa do seu herói. 

Como é sabido, ela passa normalmente por 
três estágios. Para que alguém seja proclamado 
santo, carece sê-lo primeiro venerável e em se¬ 
guida beato, operações tôdas da alçada da Con¬ 
gregação dos ritos, que procede com lentidão e 
cautelas; mas 0 paladino de Colombo desde logo 
abriu campanha de sua beatificação. Ela exigia 
ao candidato vida santa, milagres, comêço de culto 
e apadrinhamento por ura bispo de diocese, onde 
se passaram os factos alegados; ora era impossí¬ 
vel satisfazer às três últimas condições, sendo 

(i) Em La croix ians les deux mondes, ou la ckfde la 
connaissance. 

{2) Em ChvistopJu Colomh, histoire de sa vie et de ses 
voyages. 
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mister recorrer a um processo extraordinário de 
beatificação. Propugnou-o o conde, e como conse¬ 
guisse trazer para o seu lado eclesiásticos eminen¬ 
tes, foi tal processo solicitado no concílio ecumé¬ 
nico de 1869. 

Não parece que 0 Papa tomasse interêsse su¬ 
ficiente no caso, e é certo que a Congregação dos 
ritos não se moveu, embora 0 postulador da bea¬ 
tificação de Colombo (deram-lhe êste título) de 
novo insistisse por ela era 1871 (i). É que con¬ 
quanto lhe não faltassem adeptos de vulto, já vo¬ 
zes muito autorizadas se faziam ouvir em contrá¬ 
rio. Argumentavam cora conhecidos dados bio¬ 
gráficos do genovês: punham-lhe em relêvo os 
vários atributos depreciativos, e acima dêles a sua 
mancebia com Beatriz Enriques, de quem houve 
um filho de nome Fernando, sem que procurasse 
sagrar a união pecaminosa, nem legitimar 0 filho. 
Tentaram alguns desculpá-lo com que os «fueros» 
espanhóis legalizavam a situação chamada de bar- 
regania, 0 que não obstava à sua condenação pela 
Igreja. Outros avançaram que 0 acusado casara 
clandestinamente sem aduzir a mínima prova; 
quanto ao postulador, sustentou que êle casara 
catolicamente, sendo Fernando filho tão legítimo 
quanto Diogo, nascido da portuguesa Felipa Mo- 
niz (2). Tudo isto é abertamente contraditado por 

(1) Eai Vambassadew dc Dim et le pape Pie IX. 

(2) Em Satan coníre Chrhtophe Colomb, de 1871, e His- 
toire pósthume de Christophe Colomb, de 1885. 
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testemunhos do próprio Colombo, dos filhos Diogo 
e Fernando, e pelos de contemporâneos que com 
êles conviveram, como mostraram com documen¬ 
tos incontestáveis 0 espanhol Cesáreo Duro e 0 
italiano Cesar de Lollis (i), aos quais 0 obcecado 
conde de Lorgues replicou com grande violência 
de linguagem, último recurso dos que se pres¬ 
sentem vencidos. De facto, com êste fim da po¬ 
lémica começou 0 sensível declínio da causa, 

Não se cuide todavia que 0 movimento cessara. 
Em 1889 traduziu-se por uma petição dirigida ao 
papa Leão XIII, assinada por 843 entusiastas de 
Colombo, entre os quais se destacavam nada me¬ 
nos de 35 cardiais, 146 bispos e arcebispos e 6 pa¬ 
triarcas, 0 que revela 0 efeito profundo da tenaz 
campanha cuja alma foi Roselly de Lòrgues. A 
petição encalhou diante do erudito e arguto pon¬ 
tífice, e da Congregação dos ritos, mais clarivi¬ 
dentes do que os eclesiásticos peticionários: não 
obstante, vinte anos mais tarde veio outra da Amé¬ 
rica, patrocinada pelo arcebispo de Filadélfia e 
organizada pela poderosa associação «The knights 
of Columbus», a mesma a quem os Estados-Uni- 
dos devem 0 feriado oficial de 12 de outubro, dia 
em que Colombo descobriu a primeira ilha ame¬ 
ricana, A nova petição teve sorte igual à da an¬ 
tecedente, e outro tanto provàvelmente acontecerá 

(1) O primeiro em Colon y la Hisíoría póstuma, de 
1885, e 0 segundo era Christoforo Colombo nella legenda e 
nella storia, de 1892. 
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à que agora se projecta na Espanha, em remate 
duma, íeroz guerra civil. 

Colombo nao chegou a venerável, e creio bem 
que nunca chegará a beato, quanto mais a santo: 
seria uma aberração. É certo que nesta matéria 
não são imutáveis as opiniões da Santa Sé, como 
demonstra a recente canonização de Joana Darc, 
cinco séculos antes proclamada hereje e relapsa 
com assentimento do papa; mas que enorme dife¬ 
rença entre a donzela iluminada de Domremy e 
0 aventureiro ambicioso e embusteiro de Génova! 



A virgindade 
do Infante D. Henrique 

O Infante D. Henrique, de temperamento fleu- 
gmático e continente, não foi propenso aos praze¬ 
res físicos passada sua juventude, e aliás afasta¬ 
va-o dêles 0 fervor religioso, que foi um de seus 
traços dominantes, e nos últimos tempos o tornou 
em asceta penitente. Era sóbrio na mesa e absté¬ 
mio : no panegírico, que Gomes Eanes de Ziirara 
lhe dedica no cap. 4.° da Crônica dos feitos de 
Guinee, lê-se que «Cáasy a meetade do anno pas- 
saua com jejuns», e mais «Muyto pequena parte 
de sua ydade bebeo uinho, e esto foe logo no 
começo de sua criaçom, mas despois toda sua uida 
foe delle priuado». Estas prendas eram raras nos 
contemporâneos do Infante, mas 0 cronista régio 
enfeita-o com a raríssima da ■ virgindade, muito 
apreciada na sua época de franca dissolução de 
costumes, e só de encontrar por acaso nalgum 
monge ou sacerdote: no mesmo cap. 4.° escreveu 
que «Luxurya nem auareza nunca era seu peito 
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ouueram repouso, porque assy íoe temperado no 
pnmeiro auto, que toda sua uida passou em limpa 
castidade, e assy que uirgera o recebeo a terra». 

e é verdade, o glorioso príncipe apresenta-se 
como um imitador, já retardado, dos castos cava¬ 
leiros da lendária Távola Redonda, cujos feitos o 
inflamaram na sua mocidade, do mesmo modo 
que foram o modêlo do condestabre Nun’ÁIvares 
Pereira, que todavia nâo lhes seguiu em tudo o 
exemplo, pois com o casamento perdeu a pureza 
virginal, ao envés de D. Henrique, que se conser¬ 
vou solteiro, 

A autoridade que a Zurara conferiam não só o 
eaigo oficial, mas também as relações pessoais 
com 0 Infante, fizeram passar em julgado áquêles 
seus assêrtos: e o último foi corroborado anos 
depois pelo capitão henriquino Diogo Gomes na 
rdação que corre sob seu nome, mas foi redigida 
sobre apontamentos que dêle colheu o alemão 
Martinho Behaim. Ficou enraizada na crença dos 
pósteros a virgindade do Infante, e às suas outras 
virtudes de préstimo juntaram essa mortificação 
do corpo, inútil para a grei e até nociva, se com 
ireqüência imitada. 

Registo contudo que os sucessores de Zurara 
110 cargo não se mostram como êle convencidos 
da sua existência: Rui de Pina, que em menino 
amda podia ter visto ò Infante, disse dêle que 
«segundo o que se creu, uirgem o comeo a terra»; 
João de Barros igualmente declara que «se crê que 
foy uirgem», e o desempoeirado Damião de Góis 
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I é mudo a tal respeito. Outrossim o veneziano 

: Luís de Ca da Mosto, que navegou na Guiné ao 

serviço do Infante, não é mais positivo na sua 
relação, onde diz: «El qual Signor Infante don 
hurich: ben que de la sua virtu raolte cose no- 
tande se poteriâ dire,,.. non volse mai prendere 
. donna; sotto grande castita observandose in sua 
zoventu»: de facto as palavras em itálico deixam 
perceber que a grande castidade datou de certo 
'-y: tempo da juventude. Nos nossos dias de cepti- 

; cismo metódico, e de revisão de anais históricos, 

tem merecido atenção aos críticos o problema da 
continência carnal do Infante, embora de somenos 
importância na apreciação da sua vasta obra: 
tomou corpo a desconfiança já sensível nos cro- 
nistas quinhentistas, comquanto ainda seja de mo¬ 
derado volume. Várias razões a ela me associa¬ 
ram. 

Tinha presente o seguinte passo do cap. 69.° 
i;, da Crónica da iomada de Cepta, do mesmo Zurara: 

; «E uos senhor, disse Fernamdo Afíbnso de Carua- 

j lho, que era page do Iffarate, auees oje de fazer 

-V alguüa cousa dauamtagem por amor de uossa 

i dama. Se tu ma nembrasses, respondeo 0 Ifíamte, 

em tall tempo que eu teuesse lugar de fazer pollo 
1 seu amor tam assinada cousa, que eu podesse 
cobrar sua graça, farias boa cousa. Bem mostrou 
0 Iffamte, diz 0 autor, per aquellas razões, que 
era pouco de damas, ca sse 0 ele fora uerdadey- 
ramente, nom ouuera mester outra rrenembrança, 
sse nora aquelle mortall tormento, que os bera 
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amarates per íorça de rrezam trazem escullpido 
em seus peitos». A conversa é de 1415, andando 
D. Henrique era 22 anos de idade, e da sua res¬ 
posta ao pagem se vê que nâo era avêsso a cor¬ 
tejar alguma dama, porventura dentro dos limites 
do simulacro galante de cativeiro, usado por cava¬ 
leiros medievais: mas 0 comentário data de 1450, 
quando já completara os 55 e, se gozou em vida 
da reputação de misógino, admira que 0 comen¬ 
dador, com acesso à côrte e a par das suas novas 
e mexericos, não aproveitasse a ocasião de a ela 
aludir, e ficasse em dizê-lo pouco inclinado ao 
belo sexo. 

Reparava também na singularidade de ter sido 
D. Henrique, desde 1418 até seu trespasse em 
1460, regedor e governador da ordem de Cristo, 
mas não seu mestre, por caber êste título a um 
freire professo, e ter-se êle recusado aos votos da 
profissão, Como nenhum déles se descobre que 
acarretasse consigo incompatibilidades, ocorre que 
0 motivo da recusa íôsse 0 da castidade, escrú¬ 
pulo de consciência então raro, pois abundavam 
os ■ filhos ilegítimos e legitimados de freires pro¬ 
fessos, entre estes 0 anterior mestre da ordem 
Lopo Dias de Sousa: talvez 0 Infante andasse ao 
tempo envolvido em amores, ou pensasse em casar 
e quisesse evitar a necessária dispensa papal. Em 
qualquer dos casos, êle não premeditava em 1418 
conservar-se afastado de todos os prazeres sen¬ 
suais. - . 

Veio-me tirar da incerteza no assunto ains- 
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crição no túmulo (hoje no Museu Arqueológico 
do Carmo, em Lisboa) de frei Gonsalo de Sousa, 
chanceler e alferes-mor de D. Henrique, e vèdor 
de sua casa e fazenda. Dela consta que êste 
fidalgo fêz erigir era Tomar uma capela com ja¬ 
zigo seu, em cuja lápide superior ordenou que se 
descrevessem sumàriamente as principais virtudes 
do seu amo, e 0 seu grande feito dos descobri¬ 
mentos africanos: ora ah se lê da sua religiosi¬ 
dade, da mansidão de suas palavras, da sua absten¬ 
ção de vinho, mas nada da sua virgindade, que cer¬ 
tamente seria especificada, se real. 

Convenci-me de que 0 não era, mas faltava-me 
a prova decisiva, que me veio a fornecer José de 
Bragança, e êste distinto cultor da nossa história 
e arte tornou pública na sua edição da crónica 
da Guiné: é que 0 P,® Domingos Maurício dos 
Santos (S. ].) viu na Biblioteca do Vaticano um 
verbete do cardial Carampi, relativo a ura pedido 
do infante D, Henrique ao papa em favor duma 
sua filha natural, que desejava prover numa co¬ 
menda de Cristo. No cartório da ordem em To¬ 
mar algo devia constar a tal respeito, porquanto 0 
dr. Pedralvares Sêco, que 0 esquadrinhara afim 
de escrever a história da prestante instituição, 
não se refere à virgindade do Infante ao desen¬ 
volver 0 seu elogio, a-pesar de conhecer as cró¬ 
nicas de Rui de Pina e João de Barros, onde é 
mencionada. 

Esta omissão, que está ao alcance de todos 
verificar, não é por si só concludente: mas é-o 0 
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verbete, acêrca do qual não’ pude obter pormeno¬ 
res, embora a pedido dum amigo meu alguém se 
tivesse encarregado de os procurar na biblioteca 
pontifícia: faltou-lhe vagar de percorrer todos os 
47 grossos volumes legados pelo cardial Carampi. 
Nem sequer sei de quando data o pedido regis¬ 
tado, importante para decidir sôbre se o infante 
D. Henrique, a que diz respeito, é o filho de 
D. João I, ou 0 seu homónimo filho de D. João III, 
elevado à púrpura cardinalícia e mais tarde à co- 
rôa de Portugal: como porém José de Bragança 
opta pela primeira suposição, e não a rectificou 
quem desencantou o documento, assentei em que 
0 Infante na sua mocidade incorreu no pecado da 
carne, que os teólogos aviltara em coro, mas por 
vezes praticam a ocultas. 

Como ajustar êste facto, não digo ao comen¬ 
tário de Zurara em 1450, mas à sua perentó¬ 
ria afirmação na crónica da Guiné? Ocorre ne¬ 
gar ao cronista a autoria da afirmação, que seria 
devida a interpolação posterior a seu falecimento, 
com fundamento em que esta obra circulou em 
várias versões e não haver certeza de ser 0 texto 
corrente 0 primitivo (i); mas não é lícito afirmar 
deturpado 0 passo em questão únicamente por 
convir que 0 esteja, e sem esgotar as outras ma¬ 
neiras de 0 explicar. Uma maneira é vernêle 

(i) De passagem observo que são imaginárias as in¬ 
terpolações e emendas que 0 dr. Álvaro Pimpão julgou 
ter achado no texto coírente da crónica. 


uma pia fraude, destinada a sobredourar a %ura 
do Infante, e desculpável por estar de acordo com 
a fama então corrente da sua integral castidade. 
Também se pode admitir, e a tanto me inclino, que 
em 1450 supunha 0 cronista que 0 príncipe íôsse 
pouco dado, mas não de todo avêsso a mulheres, 
e mais tarde se acreditou na virgindade que todos 
lhe conferiam, porque ignorava a existência duma 
filha sua, facto mantido em apertado segredo. 
Sabia-o D. Gonsalo de Sousa, mas não Zurara, 
nem Diogo Gomes. 
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0 açúcar até fins da Idade-Média 

Da cana sacarina, originária do sudoeste tropi¬ 
cal da Ásia e mòrmente da índia, servia eni re¬ 
motas eras aos orientais a exsudação gomosa de 
remédio para vários achaques; e o suco espremido 
para adoçar bebidas ou alimentos; e aplicava-se 
também para os mesmos fins o suco secado ao 
fogo, que vera a ser açúcar impuro. Nesta forma 
sólida teria passado dos orientais aos gregos e 
romanos, que lhe davam os nomes sakcharon e 
saccharum ou sal indicus, êste denunciativo da 
origem. Em tempos modernos porém vieram sá¬ 
bios de insondável erudição esclarecer que tais 
substâncias, de composição mal definida, não se 
confundiam com o nosso açúcar, o que aliás já 
íôra apontado por autores do Renascimento (i) l 

(i) Entre ôles parece estar o nosso físico Amato Lu¬ 
sitano, segundo consta das suas Enamtioms in DioscorU 
dm, obra que conheço de citação. 


dêste hoje vulgar edulcorante só apareceram no 
Oriente sinais inequívocos a partir do século iv da 
era cristã, sendo do segundo quartel do século vii 
a sua primeira especificação escrita. 

Nessa época preparavam-no os persas já refi¬ 
nado, ein repetidas cozeduras e com leite, sobre¬ 
tudo para usos medicinais, e dêles passou a arte 
aos árabes, que a levaram aos domínios recente¬ 
mente adquiridos: Bagadá nas margens do Tigre, 
Damasco e Tiro na Síria foram centros açucarei¬ 
ros de duradoura nomeada, e todos veio a suplan¬ 
tar 0 Egipto, já conquistado em 643. 

No vale ubérrimo do Nilo proliferaram os cana¬ 
viais e se aperfeiçoou 0 fabrico dêles derivado, a 
ponto de se avantajar ao doutras procedências: 
durante séculos foi reputado dos mais finos 0 açú¬ 
car egípcio, quer bruto quer refinado em pães de 
pureza e alvura incomparáveis, e sempre teve a 
supremacia 0 candi do Cairo, A refinação fazia- 
-se por meio de sucessivas cozeduras e com leite, 
albumina, grêda e outros ingredientes. Nos fins 
do século X já 0 género sírio e 0 egípcio eram 
transportados a mercados ocidentais em navios de 
Veneza, república que dominava 0 comércio bizan¬ 
tino e 0 levantino. 

Prosseguindo a grei islamita na marcha vito¬ 
riosa para 0 poente, assenhoreou-se até 709 da 
restante orla do norte africano, onde implantou 
com êxito a cana e a indústria sacarinas: 0 que 
também fêz na Espanha, quando a avassalou a 
partir de 711, e na Sicília, dominada de 827 a 878. 
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Estes foram os primeiros e únicos países da Eu¬ 
ropa ocidental, onde houve produção regular de 
açúcar, e quási logo a seguir à sua conquista; 
todavia só mais tarde do refinado. O sículo erá 
mercadejado por Veneza e pelas repúblicas rivais 
de Pisa e Génova, e especialmente por estas duas 
0 africano e o espanhol; êste também saía de Bar¬ 
celona em navios catalães. 

po se imagine contudo que, por preparado 
em tantos lugares, se tornara comum o açúcar, de 
alto preço mesmo na área do Islam: assim em 
Bagadá e em Jerusalém vendeu-se no fim do sé¬ 
culo X 0 kg. a 334 e 384 dos nossos actuais es¬ 
cudos, em Damasco já em 1400 0 refinado a 109 e 
0 candi a 284 (i). Foi muito raro e muito caro na 
cristandade antes das cruzadas, grande movimento 
religioso e guerreiro que se desenrolou de 1096 a 
1290 sobretudo na Sjria e na Terra Santa. Du¬ 
rante elas lhe puderam apreciar os cavaleiros da 
cruz as benéficas qualidades, e as recordações que 
levaram para as suas terras lhe promoveram 0 
consumo: e até alguns magnates cristãos, tocados 
da ambição do lucro, 0 fabricaram em Tiro e nas 
ilhas de Rodes, Creta e Chipre, onde de 1192 a 
1489 se instalou uma dinastia que muito zelou os 
seus açucarais. 

(i) Nestes dados, bem como nos abaixo transcritos, 
atendi ao poder de compra da moeda metálica, variável 
com 0 correr dos sdculos, sòbre 0 qual nem sempre es¬ 
tão de acôrdo os escritores que 0 avaliaram, como sejam 
Mas-Latrie, Leber e d’Avenel. 
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Uma das mais importantes consçqüências das 
cruzadas foi 0 grande incremento do comércio do 
Levante com a Europa, onde fêz mais conhecidos 
não só 0 açúcar, mas também as especiarias orien¬ 
tais tão estimadas na idade-média, a pimenta, a 
canela, 0 cravo e outras. Coube distribuir estes 
produtos exóticos a Veneza, Pisa e Génova, prin¬ 
cipalmente à primeira república, que desde então 
se alçou a empório mercantil do mundo: ao passo 
que os navios pisanos se limitavam aos portos do 
Mediterrâneo, e os genoveses pouco se aventura¬ 
vam ao Atlântico, os do poderoso estado do Adriá¬ 
tico já no coraêço do século xiii demandavam pla¬ 
gas do norte europeu. A partir do seguinte se 
acentuou a expansão do açúcar. A Provença for¬ 
necia a França, importando-o da Mia e da Espa¬ 
nha: Portugal era abastecido por navios italianos: 
a Alemanha foi constante cliente de Veneza, como 
também a Inglaterra e a Flandres, cuja cidade de 
Bruges foi 0 maior mercado livre e a mais activa 
bôlsa de câmbios que houve no Ocidente desde 0 
século XIV até meados do seguinte, quando cedeu 
a prèerainência a Antuérpia. 

Com 0 aumento da produção, estimulada pelo 
crescente consumo, não diminuiu todavia 0 custo 
do açúcar: subido já nas origens, mais 0 eleva¬ 
ram 0 quási permanente estado de guerra na zona 
mediterrânea, a eventualidade freqüente de assalto 
de piratas, as contingências náuticas do transporte, 
0 lucro de sucessivos intermediários e as pesadas 
tributações. Cito alguns exemplos que 0 denions- 
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tram. Em Génova vendeu-se o kg. em 1274 a 
75 escudos, na Sicília em 1408 a 35, em Chipre a 
47 em 1448, e 0 melhor refinado a 158: na França 
^ em 1363 a loi, e em 1439 a 55. Na Inglaterra, 
onde é completa a estatística sacarina, vendeu-se 
0 melhor refinado em 1300 a 187 escudos 0 kg., 
em 1380 a 196, em 1400 a 173 e em 1450 a 226. 

Os preços sofriam constantes flutuações, mas até 
1500 foram altos. 

Era droga usual nas boticas, donde saía a tí- 
tulo de cicatrizante e para sarar doentes dos olhos, 
da garganta, e doutros órgãos; mas fora dos usos 
terapêuticos, artigo de luxo gozado por gran-se- 
nhores e burgueses opulentos. 

Serviu bastas vezes de moeda: em 1390 0 rei 
de Chipre Lusignan I pagou era açúcar a María __ 
de Bourbon uma pensão devida de cêrca de 284.000 . h 

escudos, e em 1468 ura dos seus sucessores TiagoI ij 
deu por várias mercadorias a um catalão açúcar ' 
no valor de cêrca de 211.000. Era dádiva das ■; íj 

mais apreciadas: em 1363 0 rei da França Car- ■ ;■ 

los VI presenteou com 13 arrobas do género 0 
visitante príncipe arménio Leão, e era 1456 0 su- 
cessor daquele, Carlos VII, foi obsequiado pelo 
sultão do Egipto com ura quintal dêle, além de 
especiarias. Transmitia-se em testamento: 0 rico 
burguês St. d’Ambray deixou ao Hotel Dieu cêrca 
de 7 kg. para descargo de sua alma, e em 1372 
arrolaram-se uns vinte arráteis no espólio de Joana 
de Evreux, terceira mulher do rei de França Car¬ 
los V. Consumido habitualmente com parcimónia. 


salvo em ágapes festivos, prodigalizavam-no nos 
grandes banquetes oferecidos a príncipes: naquele 
que, em 1453, assinalou a visita do duque de Bor- 
gonha Felipe ao rei de França Carlos VII, figura* 
raram, a par de variadas confeitarias, muitas pe¬ 
ças feitas de açúcar, uma igreja, um navio, um 
monte nevado, um bosque povoado de animais, 
um carramarchão de rosas cobrindo um par de 
amorosos, e uma estátua de mulher de cujos seios 
brotava hipocrás (i), tendo ao lado um leão or¬ 
nado com a divisa «Ne touchez pas à ma dame». 

Nos meados do século xv ainda era raro 0 
açúcar em alguns países europeus, mas nêles, como 
nos melhor sortidos, operou-se então uma pro¬ 
funda transformação, graças à aparição nos mer¬ 
cados do mundo do género português, produzido 
nas ilhas adjacentes ao reino e mais tarde no Bra¬ 
sil. Da sua evolução na idade-média adiante es¬ 
creverei. 


(i) Vinho adicionado de canela, cravo e outras espe¬ 
ciarias, e também de açúcar ou mel. 
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Os primeiros açúcares portugueses 


Estão imersos em densa sombra os primórdios 
da indústria portuguesa do-açúcar. Como os 
árabes, dominado o sul da Espanha, se assenho> 
rearam das terras a poente, onde volvidos séculos 
se expandiu Portugal, sem dúvida nelas introdu¬ 
ziram a cana sacarina e a arte de a aproveitar, a 
exemplo do que fizeram na Andaluzia pouco de¬ 
pois de conquistada; e não vejo por que elas teriam 
desaparecido, quando era 1250 foram definitiva¬ 
mente substituídos no Algarve pelos portugueses 
nortenhos. Be-fácto é tradição, todavia quási ex¬ 
tinta, que no tempo dos mouros lá prosperavam 
canaviais e engenhos de açúcar, especificando-se 
os de Silves, nas margens do Portimão, e de Ta- 
vira, nas do Séqua. 

Ainda não encontrei todavia segura confirma¬ 
ção' documental de tão plausível conjectura. Afirma 
Emílio van den Bussche, ignoro sôbre qual base, 
que em 1159 se cultivava a cana em Portugal: e 


também que dos arquivos de Neoporto, pequena 
vila marítima da Flandres, consta ter-se perdido 
em 1194 costa próxima um navio português, 
destinado à cidade de Bruges e carregado de ma¬ 
deira, azeite e melaço (meil suckre), produto aces¬ 
sório do preparo de açúcar (i). Êste facto, revela¬ 
dor de mui precoce comércio com aquêle mercado 
flamengo, atestaria a existência dêsta indústria no 
Portugal dos fins do século xii, se não fôra possí¬ 
vel que 0 melaço proviesse dalgum dos portos ao 
sul de Setúbal, então todos em poder de mouros. 

Deixando 0 período de hipóteses pelo histó¬ 
rico, onde aliás sobram as obscuridades e lacunas, 
deparo com a cultura da cana entre nós no alvor 
da centúria quatrocentista. Em carta de 16 de 
janeiro de 1404 ordenou D. João I que fossem 
coutadas as suas terras da Quarteira (a poente e 
não longe de Faro), que estavam arrendadas a um 
«...mice Joham da palma mercador janues (geno- 
vês) nosso seruidor das nossas cannas de açúcar 
que no regno do Algarue tynha mestre Joham,,.». 
Naquelas terras havia pois canaviais antes de 
1404, e é de crer que não fôssem os únicos no 
Algarve, nem privilégio da coroa. Os genoveses 
ocupavam-se de açúcar, que importavam do Le¬ 
vante, da Espanha muçulmana e da Sicília, resti¬ 
tuída ao cristianismo a partir do século xm: e não 
admira que lhe viessem explorar 0 fabrico no Al¬ 
garve liberto de mouros. Para ali levaria João 

(i) Em Fkndre et Portugal^ Bruges, 1874. 
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da Palma os processos de refinação ]á usuais en- 
tão na ilha sícula, mas talvez o engenho hidráu- 
lico de esmagar a cana, nela designado por ira- 
peito, que era o trapetum dos romanos. 

Alguns autores nossos supõem cautelosaraente 
que a cultura da útil planta exótica, revelada na 
carta de 1404, fôsse apenas de ensaio, e duvidam 
de que tivesse seqüência duradoura. O contrá’ 
rio deduzo da História desponsationis Frederici III 
cum Eleonora lusiianica, curioso escrito no qual 
Nicolau Lankmann de Walkênstein relata 0 casa- 
mento por procuração em 1451 do imperador da 
Alemanha Frederico UI, cujo representante foi na 
cerimónia nupcial em Lisboa, com a infanta D. Leo- 
nor, filha dePrei D. Duarte, e bem ^ssim as via- 
jens que fêz da Alemanha a Portugal e daqui a 
Pisa, onde se juntaram os noivos. Nas cercanias 
de Coimbra, diz 0 alemão, havia plantações de 
mccarum in cannis; e adiante, numa apóstrofe 
elogiosa das nossas riquezas naturais, não se es¬ 
quece do zuccarum, que em muitos lugares in can¬ 
nis crescit (i). Aquelas plantações ^sem dúvida 
continuavam as pertencentes ao Infante D. Pedro, 
duque de Coimbra, que fôra regente do reino na 
menoridade do sobrinho D. Afonso V, e sucumbira 
inglòriamente dois anos antes no recontro de Alfar¬ 
robeira : se D. João I tinha açucarais no Algarve, é 
natural que os tivesse 0 filho nos seus vastos do- 

(i) Êste fado, que parece ter escapado aos nossos 
eruditos, já em 1796 foi anotado pelo alemão Beckmaiin. 


J 

f . ; 

I raínios de Coimbra, Mas não os havia sòmente nò 

i centro do país, visto como a relação citada os men- 

j ; ciona noutros sítios, ou por serem tradicionais ou 

[: por plantados em tempos não remotos. 

I ■ Não hesito pois em asseverar que na primeira 
j:: metade do século xv, e ainda depois, se fabricou 

I; açúcar no continente do reino, concorrente do que 

I a seus portos traziam navios italianos da Espanha, 

da Sicília e do Levante. No cap. 23.° da crónica 
da tomada de Seuta, contando dos festejos que 
no Natal de 1414 ofereceu em Viseu 0 infante 
D. Henrique aos irmãos, escreve Zurara 0 se¬ 
guinte: «Alli íorora outrossy de todallas uiam- 
das daçúcar e coraseruas (frutas confeitadas) que 
sse poderom achar no rregno em muy gramde 
abastança, e assy de todallas maneyras despeçias 
e outras fruytas uerdes e secas que compriara 
pera sua festa seer abastada, e também uieram 
alli piparotes de maluasia com mujtos outros 
uinhos brancos e uerraelhos da terra horade os 
auia milhores». Embora neste passo se não indi- 
^ que a origem do açúcar utilizado nas iguarias, pode 
ter-se por certo que em boa parte era nacional. 

A êste, bem como ao estranjeiro, apareceu no 
segundo têrço do século xv um temível competi¬ 
dor, que pouco tardou era dominá-los, e a. elimi¬ 
ná-los no nosso mercado interno: refiro-me ao 
produzido na Madeira, onde quer uma tradição 
que 0 fôsse por iniciativa de D, Henrique. Ás 
tradições porém são bastas vezes enganosas, e 
esta talvez 0 seja. Se havia canaviais nas terras 
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do Infante no Algarve, fàcilmente lhe acudiria 
plantá-los nessa ilha, povoada por seu cuidado a 
partir de 1425, embora de seu domínio só depois 
de finado 0 pai em 1433; mas se lá medravam 
antes daquele ano, bem podia 0 plano ter ocorrido 
ao pai, dono de açucarais. O douto historiador Lú¬ 
cio de Azevedo náo se fia na iniciativa henríquina. 
Lembra que genoveses andavam a miudo envol¬ 
vidos em negócios de açúcar (e já vimos um cui¬ 
dando dêle no Algarve), e aventa que a cana 
íôsse primeiro cultivada na Madeira pelo genovés 
misser João, genro de Tristão Teixeira, donatário 
da capitania de Machico, onde se produziu açúcar 
pela primeira vez, a crer em informe de Gaspar 
Frutuoso nas Saudades da Terra (i). 

Como quer que acontecesse, a tradição sur¬ 
ge-nos sômente mais de quarenta anos depois da 
morte do príncipe em 1460, no Esmeralda de siiu 
orhis, preciosa obra infelizmente incompleta que 
a partir de 1505 escreveu Duarte Pacheco Pe¬ 
reira, guerreiro insigne, navegador experimentado 
e um dos mais atilados cosmógrafos do seu tempo. 
Ali se lê que D. Henrique mandara «...a Cicília 
pellas cannas de açúcar, que nella (Madeira) fêz 
plantar, e pelos mestres que 0 açuquar emsinaram 
a fazer aos Portuguezes»; e 0 mesmo publicou era 
1552 João de Barros na 1.^ década da Asia. Isto é 
inexacto, pelo menos em parte. Não vieram mes- 

(i) Em Épocas de Portugal econômico^ valioso livro 
cuja leitura recomendo. 


tres da Sicília, a mando do Infante, ensinar aos 
portugueses a arte sacarina, porque ela já era co¬ 
nhecida dêstes em 1404, quando tinha dez anos 0 
seu pretendido promotor; todavia não repugna crer 
que êle aproveitasse a experiência dalguns sici- 
lianos, quando introduzidos os açucarais na ilha. 

Nenhum documento conhecido de caracter ofi¬ 
cial diz de quando êles datam, variando os anos 
escolhidos entre ’ 1425, início da colonização, e 
1440, quando 0 Infante já estava refeito da desas¬ 
trosa aventura de 1437, em Tanger e das testi- 
lhas conseqüentes da menoridade de D. Afonso V. 
Em qualquer caso porém 0 incremento do ren¬ 
doso fabrico não deve ter precedido 0 período em 
que começaram a afluir os escravos africanos a 
Portugal. Os colonos da Madeira eram na sua 
quási totalidade rurais ou artífices, que a deman¬ 
daram na esperança de se subtrair a grandes can¬ 
seiras, e erara-no as da cultura da cana e mais 
ainda as do preparo do açúcar, qualquer delas no 
seu atender mais apropriadas ao trabalho servil 
do que ao livre; ora não abundavam os escravos 
no reino, nem baratos, antes das incursões armadas 
11a Guiné e conseqüentes cativeiros de indígenas. 
Os primeiros 38 vieram era 1441, e até 1443 mais 
cerca de 270; e de então em diante sucederam-se 
as levas com regularidade, a maioria trazida da ba¬ 
cia do Senegal. É pois crível que só depois de 
1443 se acentuasse a prosperidade industrial da 
Madeira, Do que ela foi até aos últimos decénios 
do século se verá em próximo escrito. 


0 surto do açúcar da Madeira 

, O clima ameno da Madeira, que a tornou um 
refúgio dos débeis de saúde, e a grande íeraci- 
dade inicial do seu solo em breve, elevaram à flo¬ 
rescência a sua indústria sacarina, suplantando a 
de Portugal. Nela e na do seu vinho, universal¬ 
mente famoso, se fundou sempre o seu comércio 
externo, no correr dos séculos e através de cala¬ 
mitosas vicissitudes; e ainda hoje as canas de 
açúcar e as cepas são factores preponderantes da 
sua economia, conquanto as primeiras careçam 
dura regime de protecção. Das fases principais 
do fabrico do edulcorante traçarei ligeiro esbôço, 
limitado aos tempos que precederam o esplendor 
da Renascença. 

Não eram extensos os canaviais da ilha, pois 
no século XVI nos informa João de Barros que se 
alongavam em pouco mais de três léguas de 
costa; mas sobejavam para as exigências indus- 


; • triais, pois se exportavam canas para o reino, O 
açúcar preparava-se em duas operações desigual¬ 
mente penosas, esmagamento da matéria prima e 
, tratamento pelo fogo do líquido obtido. De coméço 
jv: eram as canas espremidas em prensas de mão, de- 

nominadas alçapremas, mas pouco demorou o tra¬ 
balho manual a ser substituído pelo animal, e no 
fim pelo mecânico, Em carta de 5 de dezembro 
j de 1452-6 êste é 0 mais antigo documento co¬ 
nhecido relativo ao açúcar da Madeira —autoriza 
0 infante D. Henrique 0 seu escudeiro Diogo de 
Teive a montar um engenho de água (talvez nos 
^ moldes do irapetto siciliano), com 0 qual deveria 
I dar vasão a tôda a cana sacarificável da ilha, e não 
1 se conseguindo êste resultado se montariam ou- 
tros; todavia oito anos depois ainda funcionavam 
numerosas alçapremas. 

! Extraído 0 suco da cana, passava a caldeiras 

j: onde 0 secavam em duas ou mais cozeduras : da 

ii primeira saía 0 açúcar bruto, e das outras 0 de 

panela apurado ou refinado em vários graus, 

! com certo barro. A maior parte porém não che- 
y ' gava a apuro, que sofria em Lisboa ou no estran- 
.[ jeiro: os muitos milhares de arrobas, que da ilha 
auferia D. Manuel, eram quási todos de primeira 
cozedura. Em 1489 foi até , proibida a refinação 
de meles na ilha, medida que não perdurou. 

O Infante não se descuidou em tirar 0 máximo 
proveito da indústria, que fomentara. Cada alça- 
prema pagava-lhe arroba e meia de açúcar por 
mês, e 0 engenho um têrço do que de lá provi- 



nha; e ainda da cana exportada o foral da ilha 
apartava metade para o senhor. Era pesada a 
tributação, mas suportável emquanto a compen¬ 
sava 0 preço alto do género. Falecido em 1460 
D. Henrique, pas.sou a ilha ao infante D. Fernando, 
seu sobrinho e filho adoptivo, que logo no ano 
seguinte quis também cobrar das alçapremas 0 
têrço; mas os interessados reagiram e suspende¬ 
ram a laboração, e diante da parede (hoje chama¬ 
mos-lhe greve) houve 0 príncipe por bem ceder, 
e tornar ao anterior regime. Éle só se modificou 
em 1489, quando todo 0 açúcar da ilha foi sizado 
num quarto, em virtude da baixa de preço devida 
à sua abundância e à competência do artigo es- 
tranjeiro. É de notar que, em documento de 14 
de julho de 1469, 0 infante D. Fernando propôs 
aos açucareiros madeirenses que se organizassem 
em monopólio, ao que com boas razões se recusa¬ 
ram. 

A moenda hidráulica de 1452 barateou e avo¬ 
lumou a produção, de sorte que volvidos três anos 
excedia 6.000 arrobas, segundo se lê na relação 
do veneziano Luiz de Ca da Mosto, que escalou 
pela ilha quando ia à Guiné em serviço de D. Hen¬ 
rique. E não tardou em abastar 0 reino, e a tras¬ 
bordar para 0 exterior, onde desde logo a acredi¬ 
tou a qualidade, comparável quando não superior 
à dos mais afamados concorrentes. 

Ignoro de quando data a exportação para 0 
estranjeiro, de comêço canalizada pelo reino, onde 
os carregamentos eram sizados e em parte refina¬ 


dos antes de sair. A mais antiga notícia, que 
conheço, de açúcar madeirense fora do reino está 
no cap. 2.° da crónica da Guiné:,referindo-se às 
cinco ilhas adjacentes povoadas pelo Infante, gaba 
nelas Zurara «...os'seus valles cheos daçucar, de 
que espargyam rauyto pello mundo». A obra foi 
aparentemente concluída em 1453, mas na reali¬ 
dade 0 cap. 2.° é posterior a 1460, e por conse¬ 
guinte a notícia (i), mas de Inglaterra nos vem 
outra anos anterior: em 1456 foi para Bristol uma 
partida de açúcar da Madeira, provável mente bruto, 
visto como então já se refinava em Inglaterra. Nessa 
época também devia sair do reino para Flandres, 
cujo grande empório de Bruges há muito íreqüen- 
távamos; mas não consegui apurar quando para 
^ lá seguiu a primeira remessa, a-pesar de buscas 
que promovi nos arquivos flamengos {2). A pri- 

(1) A êsse tempo 0 açúcar espargido não provinha 
somente cia Madeira, mas também dos Açores: na ilha de 
.S. Miguel 0 infante D. Pedro, seu povoador e dono eip 
1449, quando morreu, fizera plantar açucarais, a que alude 
Zurara no cap. 83,® da crónica da Guiné, e provàvelmente 
também os havia na ilha próxima de S. Maria, Adito 
que a partir de 1493 os havia outrossim nas ilhas de 
S. Tomé e Príncipe. 

(2) Foram feitas por obsequiosa diligência do sr. Al¬ 
berto Tonneau, membro da Academia de Marinha belga, 
junto dos srs. A. Lowé, R, A. Parmentier e J. Deuucé, 
respectivamente arquivistas das cidades de Gante, Bru¬ 
ges e Antuérpia. Àquele meu solícito correspondente de 
Antuérpia devo igualmente uma fotografia do quadro 
adiante mencionado. 
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meira menção de açúcar madeirense nesse mer¬ 
cado encontro no documento atrás citado, onde 
D, Fernando propôs o monopólio aos produtores: 
aí alude o Infante à competência que em Bruges 
lhe faziam os de Sicília e do Levante. 

• Em 1472 principiou 0 género a seguir directa- 
mente para Flandres, e a seguir começou 0 período 
áureo da sua indústria e comércio: de-facto nesse 
ano foram apenas carregados dois navios, mas 
oito depois a frota açucareira com tal destino 
corapunha-se de 20 naus e mais de 40 embarca¬ 
ções de menor porte. Em 1493 ^ produzia 
para cima de 100.000 arrobas, 0 que provocou 
declínio nos preços: e tal êle se acentuou em 1498 
que D. Manuel, para obstar à nociva superabun¬ 
dância, impôs ao fabrico 0 limite máximo de 
120.000 arrobas. Delas cabiam a Portugal 7.000, 
das quais parte a Castela, a Inglaterra outras 
7.000, a várias terras hoje na França 10.000, a 
Veneza 15.000, a Roma 2.000, a Constantinopla e 
à ilha de Quio lo.ooo, e 0 resto a outros logares. 
Das quotas de Inglaterra, Flandres, Veneza e 
Roma se' apartavam 40.000 para 0 monarca, que 
as mandava vender por agentes seus, do que 
existem várias quitações. .Como se vê, a Itália e 
0 Levante, que havia umas dezenas de anos do¬ 
minavam 0 mercado do açúcar, eram agora tribu¬ 
tários de Portugal. 

Os preços de venda na Madeira sofreram gra¬ 
dual descenção, com algumas intermitências de 
alta. Não há notícias seguras dos iniciais, mas 
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nas Saudades da terra conta Gaspar Frutuoso 
que a primeira venda de açúcar feita na ilha ofoi 
em Machico, 13 arrobas à razão de cinco cruza¬ 
dos. A notícia é porém suspeita. Se nesta moeda 
se fêz 0 pagamento, êle não antecede 1457, pois 
só a partir dêste ano se cunharam cruzados; ora 
a venda é tardia demais para ser a primeira. Até 
1538 teve 0 cruzado um pêso de ouro hoje ava¬ 
liado era 92$i7 esc., de sorte que naquela tran- 
sacção ficaria 0 género a perto de 30170 0 quilo, 
ou melhor de i84$20, se entrarmos em conta com 
que 0 poder de compfa era então seis vezes 
maior. Não é impossível que com tão alta cifra 
começasse 0 negócio do açúcar madeirense, visto 
como na Inglaterra ao tempo se pagava a 226$oo 
0 refinado, feito 0 cálculo com 0 mesmo multipli¬ 
cador. 

Em 1469 não se vendia abaixo de i23$30 e 
i5i$8o o quilo, 0 de primeira cozedura e 0 refi¬ 
nado. Diminuiram depois os preços, com a inter- 
cadência duma súbita alta em 1472, que breve 
desapareceu. Em 1498 D. Manuel houve por bem 
taxar em 55$i5 e 92I30 0 quilo do açúcar duma 
e de mais cozeduras, com grande irritação dos 
fabricantes, embora por outras medidas beneficia¬ 
dos. O envilecimento progressivo acentuou-se 
em 1507, quando 0 açúcar chegou a 48$oo 0 quilo, 
No estranjeiro custava naturalmente bastante mais 
do que na origem, mau grado a competência, 
mas eram grandes as flutuações, por vezes com 
* repercussão na Madeira. Em 1497 vendeu-se em 
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Roma um grande lote de D. Manuel a 79$io o 
quilo, menos de metade do que 30 anos antes 
daria na Sicília. 

A prosperidade da indústria do açúcar na Ma¬ 
deira foi causa da sua introdução no arquipélago 
das Canárias à volta de 1490, que 0 produziu em 
condições de rivalizar com 0 antecessor, Em 
1507 entrou dêle 0 primeiro carregamento em 
Antuérpia, que já então suplantava Burges, acon¬ 
tecimento que nos fins do século passado a muni¬ 
cipalidade daquela cidade entendeu comemorar 
num quadro pintado por Piet Verhaert, hoje no 
vestíbulo do Hotel de Ville. 
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